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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD |

DFD N° 28/2025 - SEMAD.

Grau de Prioridade: Alta

Ao

Setor de Protocolo

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Encaminhe-se o presente DED para autuação e abertura de processo administrativo.

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de
Administração - SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC,
para fíns de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n 14.133/2021 e
Decreto Municipal n" 061/2023. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam
remitidos a esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar,
Gerenciamento de Riscos, se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SRP em que será a
responsabilidade de elaboração da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador).

i

1 - UNIDADE/ÁREA DEMANDANTE

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Administração.
CNPJ: 06.113.682/0001-25 ^
Responsável pela Unidade/Área: Ivan Prudêncio da Silva e Rogério Lima da Costa.
Secretaria Municipal de Administração.
E-mail: prefeitura@colinas.ma.gov.br
Telefone: (99) 99999-9999

2 - IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Objeto: contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.

Sistema de Registro de Preços - SRP: ( )Sim ou ( X )Não

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A contratação de uma empresa especializada na locação de software contábil, que inclua ftincionalidadp
para o portal da transparência, folha de pagamento, protocolos e almoxarifado, é de fundamental
importância para a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas.

A administração pública enfrenta crescentes desafios na gestão de suas rotinas operacionais e na
transparência de suas ações, elementos essenciais para garantir a eficiência e a accountabiUty das
instituições. Nesse contexto, o objetivo da contratação é modernizar e otimizar os processos internos,
utilizando tecnologia de ponta que assegure não apenas a eficácia na execução dos serviços públicos, mas
também a correta manutenção da transparência nas operações financeiras e administrativas.

A necessidade dessa contratação se fundamenta, antes de tudo, na busca pela eficiência e pela agilidade
nos processos administrativos. A locação de um software integrado permitirá uma gestão mais eficaz das
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folhas de pagamento e processos contábeis, além de proporcionar um melhor controle do almoxarifadp e
facilitar o acesso às informações por meio do portal da transparência, possibilitando uma prestação de
contas mais clara à sociedade. Sem essa solução tecnológica, a Secretaria corre o risco de enfrentar
sobrecargas nos sistemas atuais, o que pode resultar em erros, retrabalhos e, consequentemente,
insatisfação tanto por parte dos servidores quanto da população.

O impacto da não realização da contratação é significativo. Sem um sistema estruturado e atualizado'^ a
Secretaria Municipal de Administração poderá enfrentar sérias dificuldades na gestão de recursos,
elevando o potencial para desperdícios e distorções na aplicação do dinheiro público. Além disso, a falta
de uma abordagem sistemática para a transparência nos processos pode comprometer a credibilidade da
administração municipal, afetando diretamente a relação de confiança com a sociedade.

Por fun, ressalta-se a relevância desta contratação para o interesse público. A adoção de soluções
tecnológicas adequadas favorecerá não apenas o cumprimento das normas legais pertinentes, como as
dispostas na Lei 14.133/2024, mas também a promoção da boa governança, pretendendo assegurar que a
administração pública exerça suas funções com responsabilidade, eficiência e transparência. Este projeto
visa, portanto, contribuir para o fortalecimento das práticas administrativas do município, beneficiando
diretamente a população eolinense ao aprimorar a qualidade dos serviços prestados.

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n° 14.133/2021.

5 - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2025, por essa
razão o presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

6 . MODELO DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Data Desejada para Início da Execução do Objeto: 02 de agosto de 2025.

. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada.

Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser devidamente
justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização.

7 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DA DEMANDA

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição | Unidade Quapt.

i  ! Õ - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE Locação I 12,00

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS
^  PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA Locaçao j 12,00
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3  ̂ LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

4  " LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

5  LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO

Processo n° ^ (2025

FIs.: 03

Rub.:.

Locação

Locação

Locação

12,00

12,00

12,00"

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

8 - INDICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATOS |

Fiscal do Contrato: será informado no memento da assinatura do contrato.

9 - LOCAL E DATA

Colinas - MA, 02 de junho de 2025.

Ti

RogerioLikm da Costa
Secretária Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colmas.ma.gov.br

Página 3 de 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SETOR DE PROTOCOLO

! FOLHAS
1
jPROC: loZ| /

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUAÇÃO DE PROCESSO
ADMINSITRATIVO.

Aos 02 de junho de 2025, às llhl3min, procedi a abertura e autuação do
presente processo administrativo, nos seguintes termos;

PROCESSO ADMINISTRATIVO N".: 164/2025

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

ASSUNTO: contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.

CIDADE/UF: Colinas - MA

Colinas - MA, 02 de junho de 2025.

.Q—

Renata da Silva Lobo de Souza

Chefe do Setor de Protocolo

Setor de Protocolo
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Setor de Protocolo

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Encaminhamento de processo administrativo.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n° 164/2025, visando

o(a) contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da

transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.., para conhecimento e demais

providencias cabíveis. !

Colinas-MA, 02 dejunhode2025.

leerio Látna i^geríÒT^a da Costa
Sec de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Caraeiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br

Página 1 de 1



Processo n° 164/2(125

Fl8.:_

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:_

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no
plano de contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Rogério Lima da Costa, Ivan Prudêncio da
Silva

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta dificuldades na gestão
contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado que eompromete a
eficiência e a transparência na administração dos recursos públicos.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n°
058/2023, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de
contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para
atendimento da necessidade aqui descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta desafios significativos na gestão contábil e financeira,
os quais impactam diretamente a eficiência administrativa e a transparência na utilização dos
recursos públicos. A atual ineficiência nos processos relacionados à contabilidade, ao portal da
transparência, à folha de pagamento, ao protocolo e ao almoxarifado tem gerado complicações que
comprometem não apenas a operacionalização das atividades administrativas, mas também a
confiança da população nas ações do governo municipal.

Em relação à gestão contábil, observa-se a falta de mecanismos adequados para o controle e
monitoramento das despesas e receitas, resultando em dificuldades na prestação de contas e na
elaboração de relatórios financeiros precisos e tempestivos. Essa situação compromete a capacidade
da gestão pública de tomar decisões informadas e respaldadas por dados confiáveis.

No que tange ao portal da transparêneia, há uma carência de informações relevantes e atualizadas,
fator que impede o cidadão de acompanhar adequadamente a aplicação dos recursos públicos e
fiscalizar a atuação da administração. A transparência é um princípio fundamental da gestão pública
e sua fragilidade pode levar a questionamentos sobre a integridade e a ética na condução dos
serviços municipais.
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Adicionalmente, a folha de pagamento enfrenta problemas que vão desde o registro inadequado de
informações até erros na execução dos pagamentos, o que provoca desconforto entre os servidores
públicos e prejudica a moral do corpo funcional. Um sistema de gestão eficiente nesta área é
essencial para assegurar que os direitos trabalhistas sejam respeitados e que os funcionários estejam
devidamente remunerados.

O protocolo, por sua vez, apresenta ineflciências que dificultam o registro e o acompanhamento dos
processos administrativos e demandas populares, resultando em atrasos e na possível insatisfação da
população quanto aos serviços prestados. Por último, a gestão do almoxarifado carece de controle
adequado, levando a problemas de estoque e, em conseqüência, a interrupções nos serviços
essenciais que dependem do suprimento contínuo de materiais.

Portanto, a necessidade de aprimorar a gestão contábil, o portal da transparência, a folha de
pagamento, o protocolo e o almoxarifado se traduz em uma exigência premente para garantir que a
administração pública atue com eficiência e transparência. O atendimento a essas demandas nâjo só
promete melhorar a qualidade dos serviços oferecidos à população, mas também reforça a
responsabilidade social e o compromisso da Prefeitura Municipal de Colinas com a boa govemánça,
contribuindo para o fortalecimento da confiança da comunidade nas suas instituições.

2-REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO |

A Prefeitura Municipal de Colinas busca uma solução para otimizar a gestão contábil, o acesso ao
portal da transparência, a administração da folha de pagamento, o protocolo e o almoxarifado, com
o objetivo de garantir maior eficiência e transparência na gestão dos recursos públicos. Para atender
essas necessidades, foram definidos os seguintes requisitos técnicos que a solução contratada deverá
cumprir:

I

1. Sistema integrado de gestão contábil que atenda à norma brasileira de contabilidade aplicada ao
setor público (NBCASP), permitindo acompanliamento em tempo real das receitas e despesas
municipais.

1

2. Portal da transparência que cumpra rigorosamente as exigências da Lei de Acesso à Informa'ção,
facilitando a consulta pública a dados financeiros e administrativos da Prefeitura, com relatórios
gerenciais acessíveis.

3. Módulo de folha de pagamento que permita a gestão eficiente dos servidores, incluindo
funcionalidades para controle de férias, licenças, benefícios e integração com o sistema de
previdência municipal.

4. Funcionalidade para protocolo digital que possibilite a tramitação eletrônica de documentos,
assegurando rastreabilidade e informações sobre prazos e estágios processuais.

5. Sistema de gestão de almoxarifado que permita o controle de estoque, requisições e fomeciménto
de materiais, com alertas automáticos para reposição de itens e relatórios de inventário.
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6. Interface amigável e responsiva, garantindo fácil usabilidade para todos os servidores da
Prefeitura e cidadãos, com suporte técnico disponível para orientações.

7. Capacidade de gerar relatórios analíticos e gráficos que permitam a visualização rápida do
desempenho financeiro e operacional dos departamentos municipais.

8. Implementação de meeanismos de segurança da informação que protejam os dados sensíveis,
conforme as melhores práticas de segurança cibernética.

9. Treinamento para os usuários da Prefeitura, garantindo que as equipes responsáveis estejam
capacitadas para operar os sistemas sem dificuldades.

10. Suporte técnico contínuo, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assegurando a
continuidade do serviço e atualização do sistema em conformidade com as legislações vigentes.

Esses requisitos visam proporcionar não apenas a adequação às normas legais aplieáveis, mas
também a efetividade na gestão dos recursos públicos, promovendo a transparência e a eficiência
administrativas.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO i

Soluções Disponíveis:

1. **Software de Gestão Pública Integrado**

- Vantagens:

- Custo: Pode ter um eusto elevado inicialmente, mas a economia em processos manuais e
melhora na eficiência pode compensar ao longo prazo.

- Qualidade: Alta qualidade devido à integração entre diferentes módulos (contabilidade,
transparência, folha de pagamento, etc.).

- Flexibilidade: Muitos softwares permitem customizações de acordo com as necessidades
específicas do município.

- Suporte: Geralmente, empresas fornecem suporte técnico contínuo, garantindo funcionamento
adequado.

- Tempo de Implementação: Pode variar de meses a um ano, dependendo da complexidade e
personalizações necessárias.

- Desvantagens:

- Custo Inicial: Investimento inicial elevado pode ser uma barreira para implementação. '

- Manutenção: Necessidade de investimentos contínuos em atualizações e manutenção.
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- Dependência da Tecnologia: Se o sistema falhar, pode haver paradas significativas nos
serviços.

2. **Soluções de Software como Serviço (SaaS)**

- Vantagens:

- Custo: Geralmente possuem taxas mensais ou anuais mais baixas, sem necessidade de
infraestrutura própria.

- Adaptabilidade: Facilidade em escalar a solução conforme a demanda. j
- Atualizações Automáticas: Fornecido pela empresa, garantindo sempre a versão mais

atualizada.

- Implementação Rápida: Normalmente, implementações são mais rápidas devido à natureza
cloud.

- Desvantagens:

- Dependência de Conexão: Requer intemet para acesso, o que pode ser um problema em áreas
com conectividade limitada.

- Limitações de Customização: Algumas vezes, soluções padrão não atendem todas as
especificidades do município.

- Custos Recorrentes: Pagamentos contínuos podem se acumular ao longo do tempo, impactando
o orçamento.

3. **Consultorias Especializadas na Gestão Pública**

- Vantagens:

- Custo: Pode ser menos oneroso no curto prazo, sem grandes investimentos em tecnologia
imediata.

- Know-how: Consultores normalmente trazem experiência extensa que pode resultar em
recomendações valiosas.

- Implementação: Podem ajudar a estruturar processos eficazes rapidamente.

- Desvantagens:

- Tempo Limitado: O impacto pode ser temporário, dependendo da continuidade da consultoria.

- Dependência Externa: A administração pública pode se tornar dependente das recomendações
externas.

- Falta de Integração de Sistemas: Focam mais em processos do que em soluções tecnológicas
integradas.

4. **Desenvolvimento de Sistema Interno**

- Vantagens:

- Customização Total: Total controle sobre o design e funcionalidades segundo a necessidade do
município.
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- Capacitação Local: Desenvolvimento e manutenção realizadas por funcionários locais podem
gerar conhecimento interno.

- Desvantagens;

- Custo Elevado: Alto investimento inicial e em manutenção contínua pela complexidade
técnica.

- Tempo de Implementação Longo: Desde o planejamento até a finalização, isso pode levar anos.

- Risco de Inadaptação: Soluções criadas internamente podem falhar em acompanhar inováções
do mercado.

Análise Comparativa:

- **Custo:** Soluções SaaS geralmente apresentam baixo custo inicial; software integrado pode ter
alto custo inicial mas gera economia. Consultorias têm custo variável, enquanto desenvolvimento
interno tende a ser o mais caro em longo prazo.

- **Qualidade:** Software integrado possui qualidade superior pela integração; consultorias trazem
know-how, enquanto soluções SaaS variam em qualidade.

l

- **Flexibilidade e Adaptabilidade:** SaaS é mais adaptável, mas pode ter limitações; software
integrado permite grande flexibilidade; desenvolvimento interno oferece liberdade total de
customização.

- **Manutenção e Suporte:** Softwares integrados e SaaS geralmente oferecem suporte robusto;
consultorias são temporárias; sistemas intemos podem depender da capacitação da equipe local.

- **Tempo de Implementação:** SaaS se destaca pela rapidez; software integrado pode levar mais
tempo; consultorias podem implementar mudanças rapidamente; desenvolvimento interno
geralmente exige o maior tempo.

A escolha da melhor solução, deve considerar a prioridade entre custo, qualidade, flexibilidade e
tempo de implementação, visando sempre a eficiência e transparência na administração dos
recursos públicos.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha do Software de Gestão Pública Integrado para a Prefeitura Municipal de Colinas é
justificada por uma série de aspectos técnicos que visam resolver as dificuldades enfrentadas na
gestão contábil, no portal da transparência, na folha de pagamento, no protocolo e no almoxarifado.
Primeiramente, essa solução proporciona um desempenho superior em comparação a sistemas
isolados, pois integra diferentes módulos que atuam em conjunto, permitindo um fluxo de
informações mais ágil e preciso. A compatibilidade do software com as diferentes plataformas já
utilizadas pela prefeitura minimiza o tempo e os custos de implementação, facilitando a transição e
garantindo que não haja interrupções significativas nas operações durante a implantação. Além
disso, a facilidade de implementação é um ponto crítico; softwares com interfaces intuitivas e
recursos de treinamento para a equipe oferecem um aprendizado rápido e eficiente, reduzindo assim
a curva de aprendizado e aumentando a produtividade desde o início.
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Em termos operacionais, o Software de Gestão Pública Integrado oferece manutenção contínua e
suporte técnico, o que é essencial para garantir a operacionalidade sem falhas e interrupções. Os
provedores de software geralmente oferecem atualizações periódicas que são fundamentais para
acompanhar as mudanças legais e regulamentares, além de melhorias funcionais que otimizam
continuamente a gestão pública. Outro benefício relevante diz respeito à escalabilidade da solução.
À medida que as demandas da prefeitura crescem ou se tomam mais complexas, o software pode
ser facilmente adaptado, incluindo novos módulos ou aumentando sua capacidade de processamento
sem necessitar de revoluções sistêmicas, o que protege o investimento inicial.

A análise econômica da escolha do Software de Gestão Pública Integrado revela uma clara
vantagem de custo-benefício. Primeiramente, a unificação dos processos reduz redundâncias e
desperdícios de recursos, possibilitando uma gestão financeira mais rigorosa e transparente. O
retomo sobre o investimento esperado está diretamente ligado à melhoria na eficiência operacional
e ao controle aprimorado dos dados públicos, que garantem uma execução orçamentária mais
eficaz. A capacidade do software de gerar relatórios detalhados e em tempo real também reforça o
controle social, permitindo uma gestão fiscal que atrai maior confiança da população nas ações da
administração pública. Por fim, a adoção dessa tecnologia representa um passo significativo para
atender às demandas contemporâneas por maior eficiência administrativa e transparência,
alinhando-se ao interesse público e fortalecendo a integridade na gestão dos recursos públicos.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição

Lote 01

Unidade

8888 - LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - |
CONTABILIDADE i

Serviços

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - LINK s
DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PAR,A O j
PORTAL DE TRANSPARÊNCIA |

Serviços

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - FOLHA
DE PAGAMENTO

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE
PROTOCOLO

Serviços

Serviços

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
1 COMPRAS/ALMOXARIFADO _

Valor Total

Serviços

Quant.

12,00

12,00

12,00

12,00

12,00

R$ Unid. RS Total

Prefeitura Munieipal de Colinas-MA | CNPJ: 06.113.682/0001-2.5
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402. Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br

Página 6 de 33



f
PREFEITliRA .MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Fls.

Processo n° 164/20

JÂ

25

Rub.:

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a
elaboração do DFD pela unidade requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível
no documento denominado DETALHAMENTO ANAEÍTICO DA ESTIMATIVA DE
PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

I

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sçndo
adjudicada em lotes/itens distintos. !

A justificativa para a realização de um parcelamento formal na contratação do software de gestão
pública integrado pela Prefeitura Municipal de Colinas se fundamenta em aspectos técnicos e
operacionais que visam otimizar a implementação e utilização da solução proposta. Ao dividir o
processo em lotes distintos, cada módulo essencial - como gestão contábil, portal da transparência e
folha de pagamento - pode ser melhor mensurado e adaptado às necessidades específicas de cada
área da administração municipal. Esse método permite também uma abordagem mais direcionada à
execução dos serviços, onde fornecedores podem apresentar soluções especializadas por lote,
garantindo maior qualidade e eficiência.

Adicionalmente, o parcelamento por lotes possibilita a entrega de funcionalidades de forma
escalonada, permitindo que a Prefeitura implemente e teste gradualmente cada componente do
software. Essa estratégia reduz riscos operacionais, já que problemas ou ajustes necessários podem
ser identificados e tratados antes da completa integração do sistema. Assim, a gestão pública poderá
ser aprimorada de maneira gradual, evitando sobrecargas no processo de adaptação e facilitando a
capacitação dos servidores municipais para utilizar as novas ferramentas com eficácia.

Por fim, ao atender ao interesse público de forma segmentada, o parcelamento pode potencializar a
transparência e a accountability na administração municipal, ao permitir que os gestores
acompanhem o desempenho e os resultados de cada módulo adotado. Isso resulta em uma

administração mais ágil e responsiva, capaz de alinhar os serviços públicos às demandas da
população, promovendo uma melhor gestão dos recursos públicos e contribuindo para a efetividade
das políticas públicas na cidade de Colinas.

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de um software de Gestão Pública Integrado pela Prefeitura Municipal de Colinas
tem como objetivo proporcionar uma melhoria significativa na gestão contábil, portal! da
transparência, folha de pagamento, protocolo e almoxarifado. Em termos de economicidad^, a
solução proposta maximiza o custo-benefício ao reduzir despesas operacionais relacionadas a
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processos manuais e à duplicidade de funções. A automação proporcionada pelo software toma os
processos mais rápidos e preeisos, diminuindo custos com erros e retrabalho.

Além disso, o investimento em teenologia integrada facilita o controle e a visibilidade dos recursos
financeiros, permitindo uma gestão mais eficiente e responsável. A centralização das informações
possibilita uma análise em tempo real dos gastos públicos, contribuindo para a tomada de decisões
informadas e para a identificação de áreas que podem ser otimizadas, gerando eeonomias adicionais
no futuro.

No que se refere ao aproveitamento dos recursos humanos, a implementação do software permitirá
que os servidores públicos foquem nas atividades estratégicas, em vez de se dedicarem a tarefas
rotineiras e administrativas. Isso não só melhora a eficiência operacional como também potencializa
o uso do conhecimento técnico disponível na equipe. Processos mais simples e automatizados vão
reduzir o tempo gasto em atividades burocráticas, resultando em um aumento da produtividade
geral.

Quanto aos recursos materiais, a adoção da solução integrada tende a reduzir a necessidade de papel
e outros insumos associados à gestão tradicional. A digitalização por meio do software diminuirá o
consumo de material físico, gerando economia em impressões e armazenamento, além de contribuir
para práticas sustentáveis.

Por fim, a implementação deste software não apenas representa um progresso significativo na
gestão pública de Colinas, mas também estabeleee um novo padrão de eficiência e transparência.
Com o monitoramento e a otimização contínuos dos recursos disponíveis, a Prefeitura estará melhor
equipada para atender às demandas da população de forma eficaz e responsável, refletindo
diretamente em uma administração pública mais transparente e efieiente.

8 - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

Para a efetiva implementação do Software de Gestão Pública Integrado na Prefeitura Municipal de
Colinas, é crucial adotar uma série de providências que garantam a adequação da solução às
necessidades específicas da administração municipal e que estejam alinhadas com as diretrizes de
planejamento estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União.

Primeiramente, é necessário realizar um diagnóstico detalhado dos processos atuais nas áreas de
gestão contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo e almoxarifado. Este
levantamento deve identificar as principais deficiências operacionais e funcionais, permitindo que o
software seja configurado de maneira a suprir essas lacunas. Essa etapa é essencial para assegurar
que a solução escolhida atenda de forma precisa às demandas da prefeitura.

Em seguida, deve-se promover a integração entre os setores envolvidos, como Finanças, Recursos
Humanos e Tecnologia da Informação, por meio de reuniões e workshops. Essa integração facilita a
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definição das funcionalidades necessárias, garantindo que o software configure-se como uma
ferramenta de apoio eficaz e conectada aos diferentes departamentos.

Adicionalmente, é recomendável contratar consultoria especializada em gestão pública integrada
durante o processo de implementação do software. Essa consultoria poderá oferecer expertise na
adaptação do sistema às particularidades da Prefeitura Municipal de Colinas, além de auxiliar na
migração de dados de sistemas antigos, garantindo a integridade e a confiabilidade das informações.

Outro aspecto relevante é a realização de um plano de capacitação técnica para os servidores que
atuarão diretamente na operação do novo sistema. Embora possa parecer redundante em
contratações comuns, neste caso, a especificidade do software justifica a necessidade de
treinamento adequado, para que os funcionários possam utilizar plenamente todas as
funcionalidades oferecidas e, assim, contribuir para a eficiência da gestão pública.

Por fim, a criação de um cronograma de monitoramento e avaliação pós-implementação é
fundamental. Esta etapa permitirá verificar continuamente o desempenho do software e a adoção
das novas práticas pelos servidores, possibilitando ajustes necessários e reforçando a transparência e
a eficácia nos processos administrativos.

Essas providências visam garantir que a adoção do Software de Gestão Pública Integrado não
apenas resolva os problemas identificados, mas também promova um gerenciamento mais eficiente
e transparente dos recursos públicos na Prefeitura Municipal de Colinas. |
9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não haverá contratações correlatas.

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não haverá impactos ambientais

11-CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viávpl e
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 09 de junho de 2025

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

RogêfiiTMSM^a Costa
Secretário Municipal de Administração
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l.DO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa
especializada na locação de software contábil, portal da transparência, folha de pagamento,
protocolo, Almoxarifado., conforme as quantidades, especificações e condições constantes
neste Termo de Referência.

1.2. Apresente contratação será regida pela Lei n" 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de uma empresa especializada na locação de software contábil, que inclua
funcionalidades para o portal da transparência, folha de pagamento, protocolos e almoxarifado, é
de fundamental importância para a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura
Municipal de Colinas.

A administração pública enfrenta crescentes desafios na gestão de suas rotinas operacionais e na
transparência de suas ações, elementos essenciais para garantir a eficiência e a accountability das
instituições. Nesse contexto, o objetivo da contratação é modernizar e otimizar os processos
internos, utilizando tecnologia de ponta que assegure não apenas a eficácia na execução dos
serviços públicos, mas também a correta manutenção da transparência nas operações financeiras
e administrativas.

A necessidade dessa contratação se fundamenta, antes de tudo, na busca pela eficiência e pela
agilidade nos processos administrativos. A locação de um software integrado permitirá uma
gestão mais eficaz das folhas de pagamento e processos contábeis, além de proporcionar um
melhor controle do almoxarifado e facilitar o acesso às informações por meio do portal da
transparência, possibilitando uma prestação de contas mais clara à sociedade. Sem essa solução
tecnológica, a Secretaria corre o risco de enfrentar sobrecargas nos sistemas atuais, o que pode
resultar em erros, retrabalhos e, consequentemente, insatisfação tanto por parte dos servidores
quanto da população.

O impacto da não realização da contratação é significativo. Sem um sistema estruturado e
atualizado, a Secretaria Municipal de Administração poderá enfrentar sérias dificuldades na
gestão de recursos, elevando o potencial para desperdícios e distorções na aplicação do dinheiro
público. Além disso, a falta de uma abordagem sistemática para a transparência nos processos
pode comprometer a credibilidade da administração municipal, afetando diretamente a relaçãò de
confiança com a sociedade.
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Por fim, ressalta-se a relevância desta contratação para o interesse público. A adoção de soluções
tecnológicas adequadas favorecerá não apenas o cumprimento das normas legais pertinentes,
como as dispostas na Lei 14.133/2024, mas também a promoção da boa governança,
pretendendo assegurar que a administração pública exerça suas funções com responsabilidade,
eficiência e transparência. Este projeto visa, portanto, contribuir para o fortalecimento das
práticas administrativas do município, beneficiando diretamente a população colinense ao
aprimorar a qualidade dos serviços prestados.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item

1

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição | Unidade

O - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTyyARE-ÇONTABILIDADE

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS ;
E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

Locação

Locação

3  I LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO [ Locação

4  : licença de uso (LOCAÇÃO)^pE SOFTWARE - PROTOCOLO I Locação

5  I LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO | Locação

Quant.

|l2,00

2,00

i2,00

12,00

00

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1" da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após
a elaboração do DFD pela unidade requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANAEÍTICO DA
ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários de 24 (vinte e quatro)
horas por dia sem limite de acesso. i

4.2. DO PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir
da data de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada.
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4.2.2. Eventuais pedidos de proiTogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá
após a vistoria e comprovação da confonnidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. O objeto estará sujeito à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, c^so o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios ou desconfomiidades, serão imediatamente devolvidos pela
Contratante a Contratada para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada
arcar com os custos da substituição.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;
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6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregar fora
das especificações do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do conti'ato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus
anexos, inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto contratado, confonne especificações do Termo de Referência e em
consonância com a Proposta de Preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
Contratante;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

por

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários
venham a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais/produtos/serviços que estejam com validade vencida e/ou que
não estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;
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7.8. Comunicar à Administração, no pr.^zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecède a
data da entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer foirnia, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execuçãp
objeto, nos termos do art. 125 dá Lei 14.f33/2021;

do

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por
escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena' das
sanções previstas na Lei n" 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇAO E PARCELAMENTO DA
SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item.lem
atendimento conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.
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É obrigatória a adinissão da adJudicaç<ão por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisivel, desde que não haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação,
devidamente regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021,
exigindo principalmente documentação relativa a: '

9.1.1. Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes
disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cafgos
para pessoa corn deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.
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.m10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou
FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta
contratação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiseais.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequêneias
de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção' de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário pára a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
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apostilamento e ternios aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativq do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

Rub.

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
confonnidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços
da Contratada.

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
Proposta de Preços, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante Termo de
Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Da Liquidação
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14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, proiTogáveis por igual período.

dias

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas eujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida
comprovação ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identifiear possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de iiregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administraçãt), os
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tênha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira ̂  0,00016438, assim apurado:

1= (6 1 = 0,00016438
I=(TX /lOO)

TX - Percentual da taxa anual =
)

365 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento' o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Xei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, procedendo-se
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

i

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equilíbrio econômico-fmanceiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos
financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme diseiplinado nesta
Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do contrato em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer easo, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro devem ser instruídos com documentos
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro devem ser apreciados pela administração,
a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocomdo repercutiu nos preços paetuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro não deve ser avaliada a
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmiado
inieialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL
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17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado (XX/XX/202X).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). |

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s);que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DA REPACTUACAO

18.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
fmanceiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;
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18.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

18.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.

18.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

18.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anual idade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

18.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

18.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho.

18.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

18.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença nonnativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

18.8.1. A repactuação para reajustarnento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de
obra decorrente desses instrumentos.

18.8.2. A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de
natureza trabalhista ou social indicados neste Teraio de Referência terá como base o acordo,

convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja.
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aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento
paradigma.

18.8.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos
benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão

aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses
índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios
de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no
momento da licitação.

18.8.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

18.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
[indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fórmula:

R = V (I - P) /1°, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = índice relativo ao mês do reajustamento

18.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela liltima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

18.11. Nas aferições finais, o indice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes! do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais| ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

18.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.
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18.14. Independentemente do requerimento de repaciuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo,
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

18.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras.

18.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

18.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

18.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou
ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.20. A extinção do eontrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

18.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo],
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variqção
dos custos a serem repactuados.

j

18.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir
os atos ou apresentar a doeumentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da
variação dos custos.

18.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.
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18.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solieitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea "d", da Lei n° 14.133, de 2021.

18.25. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

18.26. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-eumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

18.27. A majoração da tarifa de transpoite público gera a possibilidade de revisão do item
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva
repercussão sobre os preços contratados.

18.27.1. A revisão dos custos relativos ao vaie-transporíe será fomializada por apostilameiito.

19. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

19.1. Na presente contratação, recomenda-se a aplicação do Orçamento Sigiloso. Essa estratégia
é adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o valor máximo ou estimado da
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apresentarem suas propostas com
base no valor de mercado. Assim, busca-se garantir ofertas mais vantajosas, diferentemente do
cenário em que a estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso do
orçamento sigiloso representa uma abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração.

19.2. Em um processo licitatório no qual o orçamento estimado permanece sigiloso, a lógica
econômica dos fornecedores os leva a oferecer o menor preço possível e as melhores condições
comerciais, na tentativa de assegurar a vitória no certame. Isso ocorre porque, na ausência de
uma referência explícita de valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar
propostas mais competitivas e ajustadas às condições reais de mercado.

19.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
valor máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente
alterada. Nesse caso, os fomecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas
propostas para se aproximar do teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar
os ganhos econômicos para a Administração.
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19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiJoso não apenas fomenta maior competitividade entre
os participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações
públicas, resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações
contratuais.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam;

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualc^uer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o
certame;

20.1.2. Salvo em decon-ência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preçò, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prèstar
declaração falsa durante a licitação

20.1.5. fraudar a licitação;
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20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% a
15% do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado,

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

I

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito do Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitár ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
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de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declafação
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

20.15.1. O endereço de e-mail infonnado na proposta comereial será considerado de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconliecimento de fatos, no todo ou em
parte, que venlram a impedir ou dificultar a execução do objeto.

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação
ou aviso de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele
transcritas.

Colinas - MA, 09 de junho de 2025

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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Ro{?êrtkjy^a da Costa
Secretário Munieipai de Administração
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Revise a sua pesquisa, ajuste os filtros se necessário e tente novamente.
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Banco de Preços ; Pesquisar

£GÍBASIC Cotação Rápida
Inicie rapidamente uma cotação de preços.

Dashboard

ome/Dashboard)

COTAÇÃO RÁPIDA

NOVA COTAÇÃO (/COTACOES/NOVA)

Cotações -w

Especificação
Técnica

INFORME UM TERMO DE BUSCA E CLIQUE EM PESQUISAR

IN 65/2021 (Lei n° 14.133)

tecificacaoTecnica)

LICENÇA DE USO DE SOF TWARE (LOCAÇÃO) - COMPRAS/ALMOXARIFADO

□ Apenas o termo digitado

CATMAT/CATSER
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06/06/2025, 11:35

=  Gmail

Escrever

Caixa de entrada 1-745

Com estrela

Adiados

Enviados

Rascunhos 96

Mais

Marcadores

Portal de Compras... 2

Solicitação de cotação de preços. - cplcolinas@gmail.com - Gmail

Pesquisar e-mail

E3

Solicitação de cotação de preços. Caixa de entrada :

O

FOLHAS:

PROC- 16^ /lnA5
Ass:CPL COLINAS

Boa tarde, a Prefeitura Municipal de Colinas solicita o preenchimento da pesquisa de preços conforme anexo. Obs: a pesquisii'âà

J & R SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA
para mim

1 anexo • Anexos verificados pelo Gmail

COTAÇAO COLIN..

Respõnder~^ Encaminhar~^ C®)

https://mail.google.eom/mail/u/0/#inbox/QgrcJHsbgZwzjcNnCzpJjRKNCPxxTcXMTqQ
1/1



PROC

i r,í,Ui.í i/l;:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

CqmprM:

1-OBJETO
Contratação de empresa especializada para implantação de sistemas informatizados

integrados. Acompanhados de assistência e suporte técnico.

2 ~ CiOTAÇÂO DE PRÉ^

N® Especificação
Qtd

(mês)
R$ Valor

(Mensal)
R$ Valor

(Total)

01

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE
-CONTABILIDADE 12 R$2.400,00 R$ 28.800,00

02

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE
- LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA 0
PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

12 R$ 1J00,00 R$21.600,00

03

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE
- FOLHA DE PAGAMENTO 12 R$ 2.200,00 R$26.400.00

04

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE
- PROTOCOLO 12 R$1.400,00 R$ 16.800,00

05

UCBNÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE
- COMPRAS/ALMOXARIFADO 12 RS 1.500,00 RSiaooo.oo

Total mensal R$ 9.300,00 (Nove mil e trezentos reais)
TOTAL GLOBAL R$ 111.600,00 (Cento e onze mü e seiscentos reais)

3 - PRAZO DE VALIDADE: 60(5essenta} Dias

Tèresnfâ(PI), 05 de junho de 2025.

JHfflçteEiismilim
ÍRI:2Í.-?Í413«03

J & R SOLUÇÕES ̂tecnologia LTDA

I & R SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA - ME
CNPj: 20.767.4)3/0001-03

Quadra 35 - Ctss ÍH/A • Sala f>2 - Cnnj. Sarí - f.t:P f!í.020-3iro
1 eresloa. - Ff



06/06/2025, 11:35

= ̂  Gmail

Escrever

Caixa de entrada 1.744

Com estrela

Adiados

Enviados

Rascunhos 9é

Mais

Marcadores

Portai de Compras... 2

Solicitação de cotação de preços. - cpicoiinas@gmaii.com - Gmail

C\ Pesquisar e-mali

^

Solicitação de cotação de preços, cai;icííxa de entiada x

FCLHA3:

PROC: 7 JDJS
.Ass:CPL COLINAS

Boa tarde, a Prefeitura Municipal de Colinas solicita o preenchimento da pesquisa de preços conforme anexo. Ohs; a pesquisai

LM Consultoria

para rnim

LM Consultoria

Tei: (98) 99142-6443/98423-6272/98877-8350

Emaii: ImsantosconsuitorlafSvahoo.com

1 anexo ■ Anexos verificados pelo Gmail

g} PfiOPOSTALM.pdf

í Rom dial 1 í" riprohtírln 1 í Rrtm rlia 1

https://mail.google.eom/mail/u/0/#inbox/QgrcJHrnqxcNTgBrCmsbdsxcmnGKxCRfGPq



fclha:,-. ^6 !

PROC: 1 / lí/\J

Ass; ,/iAAAyíyU j

CliPJ: 12.a43,468«l001.96 IKSC. EST. 12.336.962.2
FONES: (9«) 91426443/84236272/81192340/88T7S350

Emall: looin«rciBy©yahoo.coi«.lH'

Prefeitura Municipal de Colinas - MA

DEPARTAMENTO CO»lFRAS

COTAÇÃO Dl PREÇO

Conforme nosso contato, estamos enviando nossa proposta de preços paia a
prestação de Locação de Softwares.

Atividades: serão desenvolvidas conforme o quadro exposto que segue.

ITEM DESCRIMINACÃO OUANT VALOR UNIT.

01

l^ímiça De Uso (Locação) De Software
CíontaWlídade 11 R$ 2.30Q,00

02

Licença De Uso (Locação) De Software
- Link De Dados Contábeis E Financeiros Para 0 Portal De
Transparência

12 R$ IJ(K1,00

03

Licença De Uso (Locação) De Software
~ Folha De Pagamento 12 RS 2.100,00

04

Licença De Uso (I^ocação) De Software
- Protocolo 12 R$ 1,300,00

05

licença De Uso (lA/cação) Dc Software
—Coinprasi/Almoxaritádo 12 R$1.400,00

Total Mensal

Total Global 12 Mesç»

RS 8.900,00

Certo da vossa compreensão de que esta parceria irá conferir benefícios e
taníagens à Gestão Municipal, contamos com a aprovação desta proposta.

São Luís, 05 de junho de 2025

Léo Merciny Santos Castro

L. M. SANTOS CASTRO
Riói 14 . 11* «8 . IMklMle 21». CichMfe

Cf^; 65.058AH» > São Uãs/MIA - Fonw (96) 30884I2S9



06/06/2025, 11:36

=  Gmail

Escrever

Caixa de entrada 1-743

Com estrela

Adiados

Enviados

Rascunhos 96

Mais

Marcadores

Portal de Compras... 2

Solicitação de cotação de preços. - cplcolinas@gmaii.com - Gmali

Pesquisar e-maii

E3

Solicitação de cotação de preços. CíliXc]■ztíXQ de entr ada x

w

o

folha:;: 2^7
PROC: '(jlj /
Ass;

CPL COLINAS
Boa tarde, a Prefeitura Municipal de Colinas solicita o preenchimento da pesquisa de preços conforme anexo. Obs: a pesquisa de

comerclal@>dig!tall.inf.br
para mim

FAVOR ACUSAR RECEBIMENTO.

Att.

Setor de Licitações
Comercial

Tel: (86)2106-6330 / (66)99804-4994
Email: cnmercial@diqitalí.inf.hr

Site: www.adtririfQrmatica.com.br

Transformando informação em poder.

1 anexo • Anexos verificados pelo Gmail

https://mail.google.eom/mail/u/0/#inbox/FFNDWLvxGdxbs2DclPvDsrTjWdPlbVkB 1/1



FOLHA-,

''4ÕA5-

PREFEITURA MUNlSOPAL DE COUNAS - WA
SETOR DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO PERÍODO

VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL

Oi LICENÇA DE ÜSQ (LOGAÇÃQl DE SOFÍV^RÊ -
CONTABtLlDÃDÊ 12 Meses RS 2.062,00 RS 24.744,00 ;

02

ÚCENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE
DADOS CONTMEtS E FINANCEIROS PARA 0 PORTAL DE

TRANSPARÊNCIA

12 Meses RS 1.513,(K) RS 18.156,00 ;

#■
LICENÇA DE USO (LOGAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE
PAGAMENTO 12 Meses RS 1345,GD 8SH.340Ã» :

04

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
PROTOCOLO 12 Meses RS 1.296,00 RS 15.552,00

05 LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
COMPRAS/ALMOXARIFADO 12 Meses R$1.296,00 R$ 15.552,00

TOTAL RS 8.112,00 R$97J44,t»

•  VíSiOft GLOSAI: RS 97.344,00 (Noventa e Sete Mil Trezentos e Quarenta e Quatro RealsJ;

ê míDAOEpÁCOrAÇito
Teresina (PI), 05 de junho de 2025

Atenciosamente,
mO(]lÍ(X}ES8;VIÇO$OE

IWWHÂTICALTDA-ME.
CNPJ;;

DtSmAL COMÍRCÍO EÍER«ÇO^e^

DIGITAL COMERCIO E SÈRVÍCÓS DE INFORMÁTICA LTDA
Rua Coelho de Resende, S29, Sala 07, Centro-Sul -

Teresina - PI
CJNPJ: 13.218^78/0001-40



Processo n° 164/2025

IHW
FIs.: Al
Rub.: j:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços - DAEP
FIRMA 01 FIRMA 02 FIRMA 03 ESTIMADO

ITEM DESCRIÇÃO UNID
QTDE/PER

IODO

VALOR

MENSAL
VALOR TOTAL

VALOR

MENSAL
VALOR TOTAL

VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL

VALOR

MENSAL
VALOR TOTAL

1
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - CONTABILIDADE
Serviços 12 2.400,00 28.800,00 2.300,00 ,  27.600,00 2.062,00 24.744,00 2.254,00 27.048,00

2

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - LINK DE DADOS

CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA 0

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

Serviços 12 1.800,00 21.600,00 1.800,00 21.600,00 1.513,00 18.156,00 1.704,33 20.451,96

i  3
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - FOLHA DE

PAGAMENTO

Serviços 12 2.200,00 26.400,00 2.100,00 25.200,00 1.945,00 23.340,00 2.081,67 24.980,04

4

[

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - PROTOCOLO
Serviços 12 1.400,00 16.800;00 1.300,00 15.600,00 1.296,00 15.552,00 1.332,00 15.984,00

5

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE -

COMPRAS/ALMOXARIFADO

Serviços 12 1.500,00 18.000;00 1.400,00 16.800,00 1.296,00 15.552,00 1.398,67 16.784,04

TOTAL MENSAL
- -

111.600,00
-  106.800,00 -  - -97.344,00



^''ocesso 11° 164/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Setor de Compras "

A

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Resultado da pesquisa de mercado.

!

Objeto: contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a
verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação
pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o
preço justo de referência que a Administração está disposta a contratar, devendo constar no editaj
ou aviso de contratação direta o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global. Mediante a
pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como de fundamental
importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública, ftmcionando como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nas licitações e contratações diretas e àqueles
executados nas respectivas contratações. Assim, sua principal função é garantir que o Poder Público
identifique o valor de mercado para uma pretensão contratual.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1°, que dispõe
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os
procedimentos de pesquisa de preços foram realizados na seguinte conformidade:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualÍ2ação de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência fonnalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônico^
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenharp sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) mpses de anteçedêiiçia da data de
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Foram observadas ainda as disposições do Decreto Municipal n° 061/2023 que dispõe
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço; Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.coIinas.ma.gov.br

Página 1 de



Processo b° 164/2025

Fls.: 5)1
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Setor de Compras "

O valor total estimado é de R$ 105.248,04 ( cento e cinco mil duzentos e quarenta e
oito reais e quatro centavos), conforme Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços -|
DAEP e propostas para fins de cotação em anexo.

Por fim, encaminhe-se o presente processo administrativo para conhecimento e demais
providencias cabíveis.

Colinas - MA, 06 de junho de 2025.

Sr. Rogeiw^ma da Costa
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site; www.colinas.ina.gov.br |

Página 2 de 2



Processo ii 164/2025

lií .1.-.
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS T"

Ao

Setor de Compras
Chefe do Setor de Compras
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto; Realização de pesquisa de mercado.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Após análise do Documento de Formalização de Demanda - DFD constante nó

processo, autorizo a abertura de processo de contratação nos termos da Lei n° 14.133/2021 e

regulamentações no âmbito do Município de Colinas.

Em seguida encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n°

164/2025, visando o(a) contratação de empresa especializada na locação de software contábil,

portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.., para fins de realização

de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal

n" 061/2023.

Concluído a realização da pesquisa, remeta-se os autos de volta à presente Secretaria

Municipal para análise e providências necessárias ao devido andamento do Processo dç

Contratação.

Colinas - MA, 06 de junho de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS-MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço; Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.coIinas.ma.gov.br



Processo n® 164/2025

Fls.:._ 53
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS .

Ao Senhor

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

Secretaria Municipal de Finanças
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira

DESPACHO ADMINISTRATIVO |

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta

nos autos, encaminho o presente para prestar informações quanto à classificação da despesa e

sua disponibilidade orçamentária.

Colinas - MA, 10 de junho de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro ~ Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colmas.ma.gov.br

Página 1 de



Processo n° 164/2025

lÜI Fi.., ih
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Rub.:_

DESPACHO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA
A

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16,1 e II),
apresento dotação de saldo orçamentário visando o(a) contratação de empresa especializada na
locação de software contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo,
Almoxarifado.

Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que
somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art. 10, §2° do Decreto Municipal n°
064/2023.

Declaro para os devidos fins, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira eom a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de
2025, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas
planejadas, estando em conformidade com a, com a Lei Federal n" 14.133/2021, e com a Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Colinas - MA, 1 Lnde junho de 2025.

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

CRC n" 013306/0-9

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ina.gov.br
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Fls.:.

Processo ii° 164/2025

55
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Riih.:

A

Comissão de Contratação - CC
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Encaminho os autos do processo para fins de análise, manifestação e demais providencias.

Colinas - MA, 12 de junho de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço; Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: wvvw.colinas.ma.gov.br

Página 1 de 1



PREFEÍTURA MUNiCIPAL DE COLINAS

CNPJ; 06 113.6821001-25

GABINETE DO PREFEfTO

FOLHAS: ^
PROC: 64
Ass:

PORTARIA N° 039, DE 01 DE JANEIRO DE 2025.

"Dispõe sobre a designação para responder
pela função de Agente de Contratação, Equipe
de Apoio e Pregoeiro, no âmbito do Poder
Executivo Municipal, nos termos do art. 6®,

inciso LX, da Lei Federal n® 14.133, de 1® de

abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos).

oi!5

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLINAS - MA, no uso de suas atribuições e
prerrogativas legais, com fulcro na Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n°
59/2023:

RESOLVE;

Art. 1®. DESIGNAR o(a) Senhor(a), JERÔNIMO CARDOSO ROSA NETO.
inscrito(a) no CPF 012.400.973-52, lotado(a) no cargo efetivo, para responder
pela função de Agente de Contratação, nos termos do art. 6°, inciso LX, da Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos) e Decreto Municipal n® 59/2023.

i

i

1

Parágrafo único; Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
condução do certame será designado pregoeiro.

Art. 2®. O Agente de Contratação, deverá;

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde
a fase preparatória;

III - Dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em
observância ao princípio da celeridade; e

i

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do
certame até a homologação.
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Art. 3°. 4 Agente de Contratação, em especial:

í - Acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo
diligências, se for o caso, para que o calendário de contratação, de, seja
cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da
contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do Edita! e do instrumento do contrato.

11 - Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
ao Edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos
no Edital;

i

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar á comissão de contratação os documentos de habilitação, caso
verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica; g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
i

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade
superior para adjudicação e homologação.

§1°. O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o
art. 5®, e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando
induzido a erro pela atuação da equipe.

§2®. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater á
supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual,
eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos arrolados no
inciso I do caput.
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CNPJ: OS.113.582'051-25
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FCLHAS;

PROC:
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Ari. 4°. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 5°. Ficam, igualmente, designados os servidores abaixo relacionados como
membros da Equipe de Apoio, que auxiliará o Agente de
Contratação/Pregoeiro(a), na condução dos processos licitatórios:

Sr.(a) DELCIMAR SANTOS DA SILVA-CPF; 029.943.763-93

Sr.(a) CARLOS DOS SANTOS - CPF; 809,657,333-00

Sr.(a) BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVA- CPF: 062.584.603-64

Sr.(a) GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF: 800.720,383-49

Art. 6°. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão
de contratação nas etapas do processo iicitatório. de que trata o inciso II, do Art.
13°. Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do
órgão de assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade
ücitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 7°. É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e
contratos, ressalvados os casos previstos em Lei:

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, resírinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo
Iicitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede
ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;

II - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comerciai, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de
pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência intemacional;

III - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,
indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra
disposição expressa em Lei. §1°. Não poderá participar, direta ou indiretamente,
da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade
licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
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§2°. As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

;

Art. 7°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Registre-se, Cumpra-se e Publique-se, inclusive no

Diário Oficial Eletrônico do Município.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas - MA, 01 de janeiro de 2025.

f^érrato de Sousa Santos

Prefeito Municipal Mandato 2025/2028
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Este documento integra a Ata de Registro de Preços n" 020/2024,
celebrada perante a COBISSÃO PERMANENTE DE LICITACAO - CPL, da
Prefeitura Munidpa! de ÊENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA, iocaüzada
na Avenida jusceíino Kuiiistchek. s/n. Centro - CEP; 65.299-000. e as

Empresas que tiveram seus preços registrados, em face da realização
do PREGÃO ELETRÔNICO SRP m 036/2024-CPl.

OBJETO: Registro de preços para "eventual e futura" contratação de
empresa especializada ;para prestação de serviços de íocaçio de
veícuíos leves, para atender das necessidades da Prefeitura Municipal
de Centro Novo do Maraphâo/MA, tendo como órgãos participantes as
Secretaria Municipais de Administração, Comércio, industria, Finanças e
Des. Urbano, Educação,:Saúde, Assistência Social, Meto Ambiente e
Obras, ínfraestrutural e Transporte, em conformidade com
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência
!Anexo ib parte integrante deste editai,
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CENTRO NOVO DO MARANhãO/MÂ, 13 de dezembro de 2024.

joí5íÕíaImíidã'íõs''í^
Prefeito Municipal de CENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA

ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO i SERVIÇOS
LTOA

ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR
CPFr 614,431.943-36 ;

E.C VERAS SERVIÇOS ;
ERIVALDO CARVALHO ÚERAS
CPF; 4S 1.987.723-7 2 '

(CADASTRO DÊ RESERVAI

R M SERVIÇOS LTDA "
RAFAEL OLIVEIRA MENDES
CPF: 021.959.053-28

ÍCAÍ3ASTR0 DE RESERVAÍ

P' übUcado por: AMORé LUÍS BARROSO BEZERRA
CMgo idenWiiaâor: mfS2b9Sb6744MelablOff8bOdaáe97

PORTARIÃ N« 039, DE 01 DE JAMSRW&E.aOsi.■íKr&E,ao3$;

PílEFinUllâ MÜ^ICIPAL IDE COLINAS

PORTARIA NS 039, DE 01 DE JANEIRO DÊ 2025^^5^..
"Dispõe sobre a designação para respondef-^1aFfiííí|ãç;^dd=A§Efit«^4e^=-
Contratação, Equipe de Apoio e Pregoeiro. no âmbitii do Poder
Executivo Municipal, nos termos do art. 6s, inciso LX, da Lei Federai n®
14,133. de l» de abril de 2021 (lei de Licitações e'Contratos
.Administrativosl,
0 PREFEITO DO MU:NICÍPIO DE COLINAS - MA, no uão de suas
atribuições e prerrogativas legais, com fulcro na Lei n" 14.^33/2021 e
Decreto Municipal n° 59/2023.
RESOLVE:
Art, 1». DESIGNAR 0(3) Senhoria). JERÔNIMO CARDOSO ROSA NETO,
inscfiíoía) no CPF 012.400,973-52, íotadoía) no cargo elietivo, para
responder pela fu.nçio de Agente de Contratação, nos termos do ait.
irsciso LX, da Lei Federai n'' 14.133, de de abril de 2021 (Lei de
Licitações e Contratos Âdministrativosi e Decreto Municipal p® 5Í/2023.
Parágrafo único: Em licitação na modalidade pregão] o agente
responsável pela condução do certame será designado pregoeiro.
Art, 2-, O Agente de Contratação, deverá;
1 - Tomar decisões acerca do procedimento Mcítatério:
11 - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando peio seu fluxo
satisfstório, desde a fase preparatória;
!H - Dar impulso ao procedimento lidtatórso, em ambas as s,uas fases e
erri ohservânda ao princípio da celeridade; e
iV - Executar quaisquer outras atividades necessárias so bom
andamento do certame até a homologação.
Art. 3». O Agente de Contratação, em espedat:
I - Acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação,
promovendo dilígêndas, se for o caso, para que o cabmdário de
contratação, de, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos
seguintes artefatos:
a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços; e
d) minuta do Edital e do instrumento do contrato. i
I! - Conduzir â sessão pública da licitação, pfomovertdo as seguintes
ações:
3) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao Edita) e aos seus anexos, além de podej requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

bí verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no Edital; i
c) coordenar a sessão pública e o envio de lances j
d) verificôT e julgar as condições de habilitação;
a) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das pbpostas;
f) encaminhar a comissão de contratação os docunlteritos de
habilitação, caso ve.nfique a possibilidade de sanear erros oUj faihas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade Jurídica; g)
indicar o vencedor do certame;
h j conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e
i| encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as
fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, à autoridade superior para adiudicação e horaotogaçáo.
§1®. O agente de contratação será auxiliado por equipe dé apoio, de
que trata ú art. 5®, e respondera individuafmante peloá atos que
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
§2'. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se
ater à supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da
iasírtição processual, eximtndo-se do cunho operacional da slaboração
dos artefatos arrotados no inciso i do caput
Art. A^. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica
da assessor! a jurídica ou de outros setores do órgão ou dá entidade,
bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão,
Art. SI'. Ficam, igualmente, designados os servidores abaixo
relacionados como membros ri a Equipe de Apoio, que âuxiliará o
Agente tle Contratação/Pregoeirota), na condução dos :processos
lidtatórios:

iswíCÃííB aeiT ivww.famem .01 g. br
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Sr.ía) DELCiMAR SANTOS DA SíLVA - CPF: 029.943.763-93

Sr.(a! CARLOS DOS SANTOS - CPF: 809.657.333-00

Sf.(a} 8REN0 FILIPE FREÍTAS UMA SOUSA SILVA - CPF: 062.584.603-64
Sr.ía) GEAMDRE REIS CARNEIRO - CPF: 800.720.383-49

Art. 6«. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a
comissão de contratação nas etapas rio processo ikitatório, de que
trata o inciso It, do Art, 138. parágrafo único. A equipe de apoio poderá
ssiíçítar manifestação técnica do drgáo de assessoramento jurídico ou
de outros setores do ôrgào ou da entidade licitante, bem como do órgão
de controfe interno, a Um de subsidiar sua decisão,

Art 7-. É vedado ao agente público designado para atuar na área de
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em Lei:
i - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações
que: i
b) comprometam, restrínjam ou frustrem o caráter competitivo do
processo ticitatório, inclusive nos casos de participação cie sociedades

cooperativas:
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da
sede ou do domialio dosScitantes;

c| sejam impertinentes j ou irrelevantes para o ot^eto específico do
contrato; ;

If - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comerciai, legaf,
trabalhista, previdendárfa ou qualquer outra entre empresas brasileiras
e estrangeiras, inciusiveino que se refere a moeda, modalidade e local
de pagamento, mesmo 1 quando envolvido financiamento de agência
irternaciotial; ;

if} - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,
indevidamente, retardar^ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-
lo contra disposição expressa em Lei. §1". Não poderá part.ícipar. direta
ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser
observadas as situaçóesj que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou apôs o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

íegistõção que disciptina s matéria.
§2®. As vedações de que trata este artigo e.síendem-se a terceiro que

auxiíie 3 condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, prdfissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
Art. 7», Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Registre-se, Cumpra-se e
Pubft£|ue-se, inclusive no pário Oficia! Eletrônico do Murriapio.
Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas - MA, 01 de janeiro de 2025.

Renato de Sousa Santos I

Prefeito Municipal Mandato 2025/2028

o quantitativo da aquisição previstas no Contrato n» 006/2024-
SEMED, que trata da Contratação de empresa para o
fornecimento de bens permanentes (móveis, eletrodomésticos,
equipamentos de vídeo, sonorização, comunicação e ar
condicionado), visando atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA. de acordo com as especificações
constantes na proposta e contrato derivado, celebrado entre S SEMED e
CASAS SAMPAIO EIREU, inscrita no CNPj: 08.S9S.867/0024f04.
Art. 2S - Esta Portaria entre ern vigor nestatoate. J.
Dê-se ciência. FCLí :
Publique-se e Cumpra-se. :ei

MlOoli.
Francisco Guthyeires Lemos Sampaio

SFCRFTÂftiO MUNiCiPAL DE EDUCAÇÃO
Portaria n» 06/2021 - GAB/PREFErro

Dom Pedro - HA

Publicado por: JOEL PiNHEIRO DE AS5UNÇA0

Código idmimcadsr fs5e968fbm63356ma36en78bQ337

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 5R/PF/MA
38Í2B214/2S24

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MjSP - POLÍCIA FEDERAL
superintendência regional de polícia federal no maranhão -
SR/PF/MA

acordo Dê COOPERAÇÃO TÉCNICA SR/PF/MA N» 38828214/:024

j  Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identiflcadlor: c63âe8a6b8c742S5ddfíl0573c33d2Sc

pmwBmm municipal de dom pedro

i

PORTAR» pa Oa3/SEMED BE 13 06 JANEIRO BE 2025

PORTMIA m 003.«£«D 0£ 13 OE JANEIRO OE 2025.
"mspôE SOBRE A mmeAÇÂo de servíoor mumicipal com
mcAL of commro, e úâ outras pmmoêuaAs."
A SgCRETÂRIA MUNICIPAL BI EDUCAÇÃO 0f DOM PEDRO,
ÍSTA0O DO MARANHÃO, no uso de suss atribuições legais, com
fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o ert. 79fl,
incisos !il e competênciai delegadas peío Chefe do Executivo, e, ainda,
de acordo com os artigas 58, inciso Hi, 66 e 67 da Lei n® 8.656/33, e
RESOLVE; ,

Art. 18 . Fica designadt^ o servidor JUitCJ CÉSAR APARECIDO SILVA
1M SOUSA, Matrfcuía n«11597, para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrente.si dó Prímeiró Termo Aditivo referente ao

CONTRATO AOMIilSIBATIVO N« 006/2024 - SEMED através do

Processo Ariministrativo ti» 2022.1201,001/2022 - SEMAFIN -

Pregão Eletrônico n® 002/2023 - SRP, que fem como abjeto aumentar

COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA SUPERlNTINOlNCIA REGIONAL DE POLICIA
FEDERAL NO ESTADO DO MARANHÃO E A PREFEITURA

MUNICIPAL DE ESTREiTO-MA, para a

implementação dos Arts. 38 a 44 da IN 201/2021-DG/PF DE
9 de julho de 2021 embasados nos Arts. 57 a 60 d ) Decreto
11.615/2023. a fim de autorizar a guarda municipal a expeqir parte de
arma de fogo aos seus integrantes.

AUnião, por intermédio da Superlntendânda da Polícia Federal no
Estado d® Maranhão, com sede em Sâo Luís, no endereço Avenida
Daniel de La Touche, 4000 - Cohama, inscrito no CNPj/MF sob o n»
394494002775. neste ato representado pelo Superintendente da Polícia

federal no Estado do Maranhão, Sandro Rogério Jansen Castro,

nomeado por meio da Portaria n® 757 no Diário Oficial da União ns 13-A

em 18 de janeiro de 2023, portador do Registro Geral np 1615190
.SSP/MA e CPF ns 507.643.733-15, residente e domiclllaiio em São

Luís/M A e a Prefeitura Muntcipaí de Estreito-MA. corh sede em
Estreito, no endereço Rodovia 010, 1230, Estreito - MA. CEP:
65975-000, ínscnto no CNPj/MF n» 07.070,873/0001-10, neste ato
representado pelo Prefeito do Município, Leoarren Tullo d« Sousa

Canha, diplomação em 18/12/2020, Diário Oficial n° 294,0020. Tribunal
Regional Eleitora! do Maranhão, portador do Registré Geral n®
0357489420088 SSP/MA e CPF n® 215.438.603-20, resideirte e

domiciliado ern Estreito -MA.

RESOLVEM celebrar o presente ACORDO DÊ COOPERAÇÃO TÉCNICA.
tendo em vista o que consta do Processo n® 08311.00032í3j/2024-43 s
em observância às disposições da Lei n® 10.825/2003 e do Decreto n®
11.615/2023,. mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÂILSUIA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto rio presente Acordo de Cooperação Técnica é a concessão de
autorização de porte de arma de fogo para os integrantes da guarda
municipa! éo município de Estreito/MA, nos termos do art. 6® inc. li! e !V

e §3® da Lei n» 10.826/2003, c/c Arts, 57 a 60 do Decreto n« 11.615, de
2023, conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho em
anexo.
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PREFEITURA MLMCIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

(MINUTA) EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n.° 039/2025 - GAB/PMC de 01/01/2025, levam ao conhecimento dos
interessados que, na fonna da Lei Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021, do Decreto Municipal n"
064/2023, do Decreto Municipal n" 063/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Regulamentações no âmbito do Município de Colinas

>/ Decreto n° 058/2023 - Regulamenta o Estudo Técnico Preliminar previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

V' Decreto n° 059/2023 - Dispõe sobre as regras relativas à atuação do agente de contratação, do
pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, bem como
os requisitos para o modelo de gestão do contrato ambos conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021;

✓ Decreto n° 061/2023 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de que trata o §1° do art. 23 da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e
Fundacional do Município de Colinas e dá outras providências;

>/ Decreto n° 063/2023 - Dispõe sobre o rito procedimental comum das licitações processadas pelos
critérios de julgamentos menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

✓ Decreto n° 080/2023 - Dispõe sobre a delegação de competências para atos administrativos dos
processos licitatórios e contratações diretas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Colinas;

DADOS DO PROCESSO

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Administração
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.
Esclarecimentos e Impugnações: Até XX/XX/2025 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas
www.licitacolinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica: XXX/XXX/2025 às XXXhXXXmin. (Horário de Brasília/DF)

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br

Endereço para retirada do Edital: www.colinas.ma.gov.br ou www.licitacolinasma.com.br ou www.gov.br/pncp
SIM

Orçamento Sigiloso:
Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II)
deste edital.

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:
Valor Total: R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

Sistema de Registro de
Preços - SRP:

Não
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Critério de Julgamento: Menor Preço

Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo)

Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Por Item

Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário

Forma de Envio do(s)
Lance(s):

Kl Valor Unitário do Item;

□ Valor Total do Item;
□ Valor Total do Lote/Grupo.
□ Valor Global. 1

Participação de
Consorcio:

NÃO

Apresentação de
Amostras:

NÃO

Visita Técnica: NAO

Exigência de Garantia de
Proposta

NÃO

Exigência de Garantia de
Contrato

NÃO

Permite Participação de
Consórcio

NÃO

Inversão de Fases NÃO
Prazo de Validade da

Proposta
90 (noventa) dias

Dotação Orçamentária:
Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada'para
0 momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

1

Anexos:

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo 11- Termo de Referência;
Anexo 111 - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo 111-A - Modelo de Planilha de Custos;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V- Minuta do Contrato.
Anexo VI - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo)

•  • •• ■ INFORMAÇÕES' • , ,
Agente de Contrataçãotal: Jerônimo Cardoso Rosa Neto.
Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota 1; Não havendo exnediente oii ocorrendo aualauer fato suDcrveniente que impeça a realização do certame na data

marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, mediante prévia comunicação dota) Aaente de Contratacão(a).

Nota 2: 0 Agente de Contratação convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do
valor final derlaraeão ronsolidada t Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena
de desclassificação pelo não envio.

Nota 3: A data base aue será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48,1, Lei Complementar n° 123/2006)

SIM

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a NAO
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participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementam" 123/06)
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Ait. 48, §3°, Lei Complementam" 123/06)

NÃO

Abreviações

EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
SUBCONT - Subcontratação para
MEI/ME/EPP

CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 164/2025

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente lieitação é a aquele eonstante no campo Dados do Processo, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas
as exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos,

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA |

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for Sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, previamente credenciadas no Porta! Licita
Colinas - www.Iicitacolinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta lieitação devérão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta
PREGÃO ELETRÔNICO. [

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Lícita
Colinas - www.Iicitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 1 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

Página 4 de 73

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402. Centro, Colinas, Maranhão. Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação — CPL

Processo n° 164/2025

Fls.: ££

Rub.:.

3.6. Não poderão participar desta PREGÃO ELETRÔNICO:

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

■

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15|de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação dc serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico c do projeto executivo, nas contratações
integradas, c do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital pennitirá ou não a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

3.13.4. Para fins de qualificação econômieo-fmanceira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de lum
consórcio ou isoladamente;

I

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida ã constituição e o registro do consórcio.
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
I

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e
de julgamento das propostas.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo
com a condição da licitante;

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal/88;

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pqra
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio; do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

t

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEl/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4", da Lei n.° 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME /
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles
itens/lotes;

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.
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4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
fínal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser
disponibilizado estrita e pennanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

I5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA |
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso;
5.1.4. Modelo, se for o caso;
5.1.5. Quantidade, se for o caso.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da licitação.

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pijde
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
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6.1. A abertura da sessão pública desta PREGÃO ELETRÔNICO, conduzida pelo Agente de
Contratação, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.coni.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30
trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados,
na fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. E obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,
aquelas que não estejam em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da PREGÃO ELETRÔNICO quando
constatar que a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens às
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Agente de Contratação não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do
preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior á formulação de lances (Acórdão TCU n.°
2131/2016 — Plenário).

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.
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8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
I

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.4. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 30 (trinta)
minutos, a sessão da PREGÃO ELETRÔNICO será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte
e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo de Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances na PREGÃO ELETRÔNICO eletrônico quando o
modo de disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com
prorrogações.

i

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso. Será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do periodo de duração da sessão pública.

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a stibitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença* em relação ã proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe
de Apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os
lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
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8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances na PREGÃO ELETRÔNICO eletrônico o modo: de
disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, cpm
lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto:

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10%
(dez por cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações. |

I

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intennediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem crescente de valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o inicio da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTEI E
EQUIPARADAS.
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9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto desta PREGÃO
ELETRÔNICO;

9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior,

o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso
III da LCn° 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decair^ do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; j

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO

10.1. O Agente de Contratação encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a
contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas dernais
licitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Agente de Contratação, realizará a verificação da conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final
em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a propostá de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação por meio de opção
disponível no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. Não será permitido o
encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente permitido pelo Agente de Contratação.

11.1.1. O Agente de Contratação convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da
proposta readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IVf e documentos de habilitação,
no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Acobe
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.
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11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
www.licitacoIinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de Contratação.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Agente de Contratação para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Fraca Dias
Carneiro, n° 402, bairro Centro, Colinas - MA, Cep: 65.690-000.

11.4. A Proposta de Preços readeqnada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Agente de Contratação(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua
portuguesa, datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante
proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número da PREGÃO ELETRÔNICO, razão social do proponente, número do CNPJ,
endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados
bancários tais como: nome e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para
a execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos
valores orçados/estimados pela Administração.

11.6. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

11.6.1. O Agente de Contratação antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua
inexequibilidade, solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios
dos seguintes documentos:

11.6.1.1. Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto,
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto),
custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de tributação (Simples Nacional,
Lucro Presumido ou Lucro Real); e

11.6.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
da abertura da licitação.
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a) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos
após a abertura do certame.

b) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar:

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado poderá ser solicitada em conjunto com a
proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.1.1 deste edital.

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, ineompatíveis eom os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.7. O Agente de Contratação realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à eompatibilidade do preço final em relação ao
estimado para a contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

11.7.4. Após a fase de lanees e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligêneias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

11.9. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por
meio de funeionalidade disponível no sistema, no prazo máximo até 2 (duas) hora eonforme indicado no
Chat, sob pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de doeumentos eomplementares poderá ser prorrogado por
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo
inicial, e aceita pelo Agente de Contratação.

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (wvrw.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Agente de Contratação analisará os
documentos de habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a
seguir:

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica j
12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica:

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso dê empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

l
12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microeinpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

i

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Juiita
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
5.764, de 1971;
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12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos tennos da Instrução Normativa
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.4. Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital.

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista -ysi

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:
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15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma linica certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Financeira

12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data

de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. '

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas^, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da fN RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2023 e 2024;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2023 e 2024.

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

1
Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação dos

seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa
(DFC). As Sociedades Anônimas de capital aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA).
As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e

Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Liquidez Geral ILGl. Liquidez Corrente ILC) e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um):

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Ativo Total
ISG > 1,00

Passivo Circulante + Exigwel a Longo Prazo

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILC = ; > 1,00

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante
ILC = ; > 1,00

Passivo Circulante

a.]) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1'^ é
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará u^a
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As licitantes deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, Capital
Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% tdez por cento) do valor estimado da

contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:
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12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federaj
6.404/1976, ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPFD, instituído pelo Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPFD CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

12.7. As MFI / ME / FPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo Agente de Contratação, é importante que o licitante

convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo sela apresentado na
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO |

13.1. A inteiposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante;
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13.3.1. a intenção de reeorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preelusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação oii de
iavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1" do art. 17 da Lei n" 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamentp.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha.decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita
Colinas - www.IicitacoIinasma.com.br.

14. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos sèus
respectivos vencedores.

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Não se aplica.

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração poderá convocar o adjudicatário para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e neste edital.

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
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17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitantc beneficiário dur ante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitantc vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, earta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.3. Se o adjudicatário não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitantc vencedor, na seqüência da classificação, sem prejuízo
das penalidades administrativas cabíveis.

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços iguais aos do licitantc vencedor, o Agente de Contratação, poderá examinar as ofertas
subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente,
observado o direito de preferência para as MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atendã ao
edital, sendo a respectiva licitantc declarada vencedora.

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

1

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS |
18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II deste edital.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL j

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas -
wwvi'.licitacoIinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

!

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

I

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
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a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
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20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,
www.licitacolinasma.com.br e www.colinas.ma.gov.br.

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas -

www.licitacolinasma.com.br.

20.10.2. E dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitacolinasma.com.br e

www.colinas.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n." 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso FV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que sejá para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEl / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do
pedido, justiílcadamente.

21. DOS ANEXOS |
21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.

22. DO FORO

22.1. As questões decon-entes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), XXX de XXXXXXXXXXXXX de 2025.

Ivan Prudencio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no
plano de contratações anual da Organização I

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP:. Rogério Lima da Costa, Ivan Prudêncio da
Silva

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta dificuldades na gestão
contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado que compromete a
eficiência e a transparência na administração dos recursos públicos.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n°
058/2023, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de
contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para
atendimento da necessidade aqui descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta desafios significativos na gestão contábil e financeira,
os quais impactam diretamente a eficiência administrativa e a transparência na utilização dos
recursos públicos. A atual ineficiência nos processos relacionados à contabilidade, ao portal da
transparência, à folha de pagamento, ao protocolo e ao almoxarifado tem gerado complicações que
comprometem não apenas a operacionalização das atividades administrativas, mas também a
confiança da população nas ações do governo municipal.

Em relação à gestão contábil, observa-se a falta de mecanismos adequados para o controle e
monitoramento das despesas e receitas, resultando em dificuldades na prestação de contas e na
elaboração de relatórios financeiros precisos e tempestivos. Essa situação compromete a capacidade
da gestão pública de tomar decisões informadas e respaldadas por dados confiáveis.
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No que tange ao portal da transparência, há uma carência de informações relevantes e atualizadas,
fator que impede o cidadão de acompanhar adequadamente a aplicação dos recursos públicos e
fiscalizar a atuação da administração. A transparência é um princípio fundamental da gestão pública
e sua fragilidade pode levar a questionamentos sobre a integridade e a ética na condução dos
serviços municipais.

Adicionalmente, a folha de pagamento enfrenta problemas que vão desde o registro inadequado de
informações até erros na execução dos pagamentos, o que provoca desconforto entre os servidores
públicos e prejudica a moral do corpo funcional. Um sistema de gestão eficiente nesta área é
essencial para assegurar que os direitos trabalhistas sejam respeitados e que os funcionários estejam
devidamente remunerados.

O protocolo, por sua vez, apresenta inefíciências que dificultam o registro e o acompanliamento dos
processos administrativos e demandas populares, resultando em atrasos e na possível insatisfação da
população quanto aos serviços prestados. Por último, a gestão do almoxarifado carece de controle
adequado, levando a problemas de estoque e, em conseqüência, a interrupções nos serviços
essenciais que dependem do suprimento contínuo de materiais.

Portanto, a necessidade de aprimorar a gestão contábil, o portal da transparência, a folha de
pagamento, o protocolo e o almoxarifado se traduz em uma exigência premente para garantir que a
administração pública atue com eficiência e transparência. O atendimento a essas demandas não só
promete melhorar a qualidade dos serviços oferecidos à população, mas também reforça' a
responsabilidade social e o compromisso da Prefeitura Municipal de Colinas com a boa governança,
contribuindo para o fortalecimento da confiança da comunidade nas suas instituições.

2 - REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas busca uma solução para otimizar a gestão contábil, o acesso ao
portal da transparência, a administração da folha de pagamento, o protocolo e o almoxarifado, cop
o objetivo de garantir maior eficiência e transparência na gestão dos recursos públicos. Para atender
essas neeessidades, foram definidos os seguintes requisitos técnicos que a solução contratada deverá
cumprir:

1. Sistema integrado de gestão contábil que atenda à nomia brasileira de contabilidade aplicada ao
setor público (NBCASP), permitindo acompanhamento em tempo real das receitas e despesas
municipais.

2. Portal da transparência que cumpra rigorosamente as exigências da Lei de Acesso à Informaçãò,
facilitando a consulta pública a dados financeiros e administrativos da Prefeitura, com relatórios
gerenciais acessíveis.

3. Módulo de folha de pagamento que permita a gestão eficiente dos servidores, incluindo
funcionalidades para controle de férias, licenças, benefícios e integração com o sistema de
previdência municipal.
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4. Funcionalidade para protocolo digital que possibilite a tramitação eletrônica de documentos,
assegurando rastreabilidade e informações sobre prazos e estágios processuais.

5. Sistema de gestão de almoxarifado que permita o controle de estoque, requisições e fornecimento
de materiais, com alertas automáticos para reposição de itens e relatórios de inventário.

6. Interface amigável e responsiva, garantindo fácil usabilidade para todos os servidores da
Prefeitura e cidadãos, com suporte técnico disponível para orientações. j

7. Capacidade de gerar relatórios analíticos e gráficos que permitam a visualização rápida do
desempenho financeiro e operacional dos departamentos municipais.

8. Implementação de mecanismos de segurança da informação que protejam os dados sensíveis,
conforme as melhores práticas de segurança cibernética.

9. Treinamento para os usuários da Prefeitura, garantindo que as equipes responsáveis este
capacitadas para operar os sistemas sem dificuldades.

am

10. Suporte técnico contínuo, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assegurando a
continuidade do serviço e atualização do sistema em conformidade com as legislações vigentes.

Esses requisitos visam proporcionar não apenas a adequação às normas legais aplicáveis, rnas
também a efetividade na gestão dos recursos públicos, promovendo a transparência e a eficiência
administrativas.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍ VEIS NO MERCADO

Soluções Disponíveis:

1. **Software de Gestão Pública Integrado**

- Vantagens:

- Custo: Pode ter um custo elevado inicialmente, mas a economia em processos manuais e
melhora na eficiência pode compensar ao longo prazo.

- Qualidade: Alta qualidade devido à integração entre diferentes módulos (contabilidade,
transparência, folha de pagamento, etc.). |

- Flexibilidade: Muitos softwares permitem customizações de acordo com as necessidades
específicas do município.

- Suporte: Geralmente, empresas fornecem suporte técnico contínuo, garantindo funcionamento
adequado.
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- Tempo de Implementação: Pode variar de meses a um ano, dependendo da complexidade e
personalizações necessárias.

- Desvantagens:

- Custo Inicial: Investimento inicial elevado pode ser uma barreira para implementação.

- Manutenção: Necessidade de investimentos contínuos em atualizações e manutenção.

- Dependência da Tecnologia: Se o sistema falhar, pode haver paradas signifieativas nos
serviços.

2. **Soluções de Software como Serviço (SaaS)**

- Vantagens:

- Custo: Geralmente possuem taxas mensais ou anuais mais baixas, sem necessidade de
infraestrutura própria.

- Adaptabilidade: Facilidade em escalar a solução conforme a demanda.

- Atualizações Automáticas; Fornecido pela empresa, garantindo sempre a versão mais
atualizada.

- Implementação Rápida: Nomialmente,'implementações são mais rápidas devido à natureza
cloud.

- Desvantagens: I
- Dependência de Conexão: Requer intemet para acesso, o que pode ser um problema em áreas

com conectividade limitada.

- Limitações de Customização: Algumas vezes, soluções padrão não atendem todas as
espeeificidades do município.

- Custos Recorrentes: Pagamentos contínuos podem se acumular ao longo do tempo, impactando
o orçamento.

3. **Consultorias Especializadas na Gestão Pública**

- Vantagens:

- Custo: Pode ser menos oneroso no curto prazo, sem grandes investimentos em tecnologia
imediata.

- Know-how: Consultores noraialmente trazem experiência extensa que pode resultar em
recomendações valiosas.

- Implementação: Podem ajudar a estruturar processos eficazes rapidamente.

- Desvantagens:

- Tempo Limitado: O impacto pode ser temporário, dependendo da continuidade da consultoria.

- Dependência Externa: A administração pública pode se tomar dependente das recomendações
extemas.

- Falta de Integração de Sistemas: Foeam mais em processos do que em soluções tecnológicas
integradas.
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4 **Desenvolvimento de Sistema Interno**

- Vantagens;

- Customização Total: Total controle sobre o design e funcionalidades segundo a necessidade do
município.

- Capacitação Local: Desenvolvimento e manutenção realizadas por funcionários locais podem
gerar conhecimento interno.

- Desvantagens:

- Custo Elevado: Alto investimento inicial e em manutenção contínua pela complexidade
técnica.

- Tempo de Implementação Longo: Desde o planejamento até a finalização, isso pode levar anos.

- Risco de Inadaptação: Soluções criadas internamente podem falhar em acompanhar inovações
do mercado.

Análise Comparativa:

- **Custo:** Soluções SaaS geralmente apresentam baixo custo inicial; software integrado pode ter
alto custo inicial mas gera economia. Consultorias têm custo variável, enquanto desenvolvimento
interno tende a ser o mais caro em longo prazo.

- **Qualidade:** Software integrado possui qualidade superior pela integração; consultorias trazem
know-how, enquanto soluções SaaS variam em qualidade.

- **Flexibilidade e Adaptabilidade:** SaaS é mais adaptável, mas pode ter limitações; software
integrado permite grande flexibilidade; desenvolvimento interno oferece liberdade total de
customização.

- **Manutenção e Suporte:** Softwares integrados e SaaS geralmente oferecem suporte robusto;
consultorias são temporárias; sistemas internos podem depender da capacitação da equipe local.

- **Tempo de Implementação:** SaaS se destaca pela rapidez; software integrado pode levar rnais
tempo; consultorias podem implementar mudanças rapidamente; desenvolvimento interno
geralmente exige o maior tempo.

A escolha da melhor solução deve considerar a prioridade entre custo, qualidade, flexibilidade e
tempo de implementação, visando sempre a eficiência e transparência na administração dos
recursos públicos. i

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha do Software de Gestão Pública Integrado para a Prefeitura Municipal de Colinas é
justificada por uma série de aspectos técnicos que visam resolver as dificuldades enfrentadas' na
gestão contábil, no portal da transparência, na folha de pagamento, no protocolo e no almoxarifado.
Primeiramente, essa solução proporciona um desempenho superior em comparação a sistemas
isolados, pois integra diferentes módulos que atuam em conjunto, permitindo um fluxo de
informações mais ágil e preciso. A compatibilidade do software com as diferentes plataformas já
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utilizadas pela prefeitura minimiza o tempo e os custos de implementação, facilitando a transição e
garantindo que não haja interrupções significativas nas operações durante a implantação. Além
disso, a facilidade de implementação é um ponto crítico; softwares com interfaces intuitivàs e
recursos de treinamento para a equipe oferecem um aprendizado rápido e eficiente, reduzindo assim
a curva de aprendizado e aumentando a produtividade desde o início.

Em termos operacionais, o Software de Gestão Pública Integrado oferece manutenção contínua e
suporte técnico, o que é essencial para garantir a operacionalidade sem falhas e interrupções. Os
provedores de software geralmente oferecem atualizações periódicas que são fundamentais para
acompanhar as mudanças legais e regulamentares, além de melhorias funcionais que otimizam
continuamente a gestão pública. Outro benefício relevante diz respeito à escalabilidade da solução.
À medida que as demandas da prefeitura crescem ou se tornam mais complexas, o software pode
ser facilmente adaptado, incluindo novos módulos ou aumentando sua capacidade de processamento
sem necessitar de revoluções sistêmicas, o que protege o investimento inicial.

A análise econômica da escolha do Software de Gestão Pública Integrado revela uma clara
vantagem de eusto-benefíeio. Primeiramente, a unificação dos processos reduz redundâneiás e
desperdícios de recursos, possibilitando uma gestão financeira mais rigorosa e transparente. O
retomo sobre o investimento esperado está diretamente ligado à melhoria na eficiência operacional
e ao controle aprimorado dos dados públicos, que garantem uma execução orçamentária mais
eficaz. A capacidade do software de gerar relatórios detalhados e em tempo real também reforça o
controle social, permitindo uma gestão fiscal que atrai maior confiança da população nas ações da
administração pública. Por fim, a adoção dessa tecnologia representa um passo significativo para
atender às demandas contemporâneas por maior eficiência administrativa e transparência,
alinhando-se ao interesse público e fortalecendo a integridade na gestão dos recursos públicos.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item

ESPECIFICAÇÕES E EST|M ATIVA DA CONTRATAÇÃO

Lote 01

Descrição

8888 - LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE -
CONTABILIDADE

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK
Dl DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O
PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - FOLHA S
DE PAGAMENTO i

i LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
I PROTOCOLO

Prefeitura Miinielpal de Colinas - M,4 | CNPJ: 06.113.682/0001-25
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Unidade

Serviços

Serviços

Serviços

Serviços

Quant.

12,00

12,00

12,00

R$ Unid.

12,00

R$ Total
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LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - i
COMPRAS/ALMOXARIFADO i

Serviços 12,00

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a
elaboração do DFD pela unidade requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível
no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE
PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo
adjudicada em lotes/itens distintos.

I

A justificativa para a realização de um parcelamento formal na contratação do software de gestão
pública integrado pela Prefeitura Municipal de Colinas se fundamenta em aspectos técnicos e
operacionais que visam otimizar a implementação e utilização da solução proposta. Ao dividir o
processo em lotes distintos, cada módulo essencial - como gestão contábil, portal da transparência e
folha de pagamento - pode ser melhor mensurado e adaptado às necessidades específicas de cada
área da administração municipal. Esse método permite também uma abordagem mais direcionada à
execução dos serviços, onde fornecedores podem apresentar soluções especializadas por lote,
garantindo maior qualidade e eficiência.

Adicionalmente, o parcelamento por lotes possibilita a entrega de funcionalidades de forma
escalonada, permitindo que a Prefeitura implemente e teste gradualmente cada componente' do
software. Essa estratégia reduz riscos operacionais, já que problemas ou ajustes necessários podem
ser identificados e tratados antes da completa integração do sistema. Assim, a gestão pública poderá
ser aprimorada de maneira gradual, evitando sobrecargas no processo de adaptação e facilitando a
capacitação dos servidores municipais para utilizar as novas ferramentas com eficácia.

Por fim, ao atender ao interesse público de forma segmentada, o parcelamento pode potencializar a
transparência e a accountability na administração municipal, ao pennitir que os gestores
acompanhem o desempenho e os resultados de cada módulo adotado. Isso resulta em uma
administração mais ágil e responsiva, capaz de alinhar os serviços públicos às demandas da
população, promovendo uma melhor gestão dos recursos públicos e contribuindo para a efetividade
das políticas públicas na cidade de Colinas.

Página 31 de 73

Prefeitura Municipal de Coliiias-MA | CNP.I: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro. n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.coiinas.ma.gov.br



Processo n° 164/202

Fls.; ^3
PREFEITURA Ml MC IP\L DE COLINAS

Comissão Pei inaiicntc de Elcilaçao- CPL Rub.:_

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de um software de Gestão Pública Integrado pela Prefeitura Municipal de Colinas
tem como objetivo proporcionar uma melhoria significativa na gestão contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo e almoxarifado. Em termos de economicidadb, a
solução proposta maximiza o custo-benefício ao reduzir despesas operacionais relacionadás a
processos manuais e à duplicidade de funções. A automação proporcionada pelo software toma os
processos mais rápidos e precisos, diminuindo custos com erros e retrabalho.

Além disso, o investimento em tecnologia integrada facilita o controle e a visibilidade dos recursos
financeiros, permitindo uma gestão mais eficiente e responsável. A centralização das informações
possibilita uma análise em tempo real dos gastos públicos, contribuindo para a tomada de deeisões
informadas e para a identificação de áreas que podem ser otimizadas, gerando economias adicionais
no futuro.

No que se refere ao aproveitamento dos recursos humanos, a implementação do software permitirá
que os servidores públicos foquem nas atividades estratégicas, em vez de se dedicarem a tarefas
rotineiras e administrativas. Isso não só melhora a eficiência operacional como também potencializa
o uso do conhecimento técnico disponível na equipe. Processos mais simples e automatizados vão
reduzir o tempo gasto em atividades burocráticas, resultando em um aumento da produtividade
geral.

Quanto aos recursos materiais, a adoção da solução integrada tende a reduzir a necessidade de papel
e outros insumos associados à gestão tradicional. A digitalização por meio do software diminuirá o
consumo de material físico, gerando economia em impressões e armazenamento, além de contribuir
para práticas sustentáveis.

Por fim, a implementação deste software não apenas representa um progresso significativo na
gestão pública de Colinas, mas também estabelece um novo padrão de eficiêneia e transparência.
Com o monitoramento e a otimização contínuos dos recursos disponíveis, a Prefeitura estará melhor
equipada para atender às demandas da população de forma eficaz e responsável, refletindo
diretamente em uma administração pública mais transparente e eficiente.

8 - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS m

Para a efetiva implementação do Software de Gestão Públiea Integrado na Prefeitura Municipal de
Colinas, é crucial adotar uma série de providências que garantam a adequação da solução às
necessidades específicas da administração municipal e que estejam alinhadas com as diretrizes de
planejamento estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União.

Primeiramente, é necessário realizar um diagnóstico detalhado dos processos atuais nas áreas de
gestão contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo e almoxarifado. Este
levantamento deve identificar as principais deficiências operacionais e funcionais, permitindo que o
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software seja configurado de maneira a suprir essas lacunas. Essa etapa é essencial para assegurar
que a solução escolhida atenda de forma precisa às demandas da prefeitura.

Em seguida, deve-se promover a integração entre os setores envolvidos, como Finanças, Recursos
Humanos e Tecnologia da Infonnação, por meio de reuniões e workshops. Essa integração facilita a
definição das funcionalidades necessárias, garantindo que o software configure-se como uma
ferramenta de apoio eficaz e conectada aos diferentes departamentos.

Adicionalmente, é recomendável contratar consultoria especializada em gestão pública integrada
durante o processo de implementação do software. Essa consultoria poderá oferecer expertise na
adaptação do sistema ás particularidades da Prefeitura Municipal de Colinas, além de auxiliar na
migração de dados de sistemas antigos, garantindo a integridade e a confiabilidade das informações.

Outro aspecto relevante é a realização de um plano de capacitação técnica para os servidores que
atuarão diretamente na operação do novo sistema. Embora possa parecer redundante em
contratações comuns, neste caso, a especificidade do software justifica a necessidade! de
treinamento adequado, para que os funcionários possam utilizar plenamente todas as
funcionalidades oferecidas e, assim, contribuir para a eficiência da gestão pública.

Por fim, a criação de um cronograma de^ monitoramento e avaliação pós-implementação é
fundamental. Esta etapa permitirá verificar continuamente o desempenho do software e a adoção
das novas práticas pelos servidores, possibilitando ajustes necessários e reforçando a transparência e
a eficácia nos processos administrativos.

Essas providências visam garantir que a adoção do Software de Gestão Pública Integrado não
apenas resolva os problemas identificados, mas também promova um gerenciamento mais eficiente
e transparente dos recursos públicos na Prefeitura Municipal de Colinas.

m

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não haverá contratações comelatas.

TO - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não haverá impactos ambientais

II - CONCLUSÃO

I

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viávej e
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLAR-jAR
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 09 de junho de 2025
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Ivan Prudêflcio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Rogério Lima da Costa
Secretário Municipal de Administração

/..jí'-

)Lei

'U-í
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO 1!

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa
especializada na locação de software contábil, portal da transparência, folha de pagamento,
protocolo, Almoxarifado., conforme as quantidades, especificações e condições constantes
neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇAO/CONTRATAÇAO I

2.1. A contratação de uma empresa especializada na locação de software contábil, que inclua
funcionalidades para o portal da transparência, folha de pagamento, protocolos e almoxarifado, é
de fundamental importância para a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura
Municipal de Colinas.

A administração pública enfrenta crescentes desafios na gestão de suas rotinas operacionais e na
transparência de suas ações, elementos essenciais para garantir a eficiência e a accountability das
instituições. Nesse contexto, o objetivo da contratação é modernizar e otimizar os processos
internos, utilizando tecnologia de ponta que assegure não apenas a eficácia na execução dos
serviços públicos, mas também a correta manutenção da transparência nas operações financeiras
e administrativas.

A necessidade dessa contratação se fundamenta, antes de tudo, na busca pela eficiência e piela
agilidade nos processos administrativos. A locação de um software integrado permitirá uma
gestão mais eficaz das folhas de pagamento e processos contábeis, além de proporcionar um
melhor controle do almoxarifado e facilitar o acesso às informações por meio do portal da
transparência, possibilitando uma prestação de contas mais clara à sociedade. Sem essa solução
tecnológica, a Secretaria corre o risco de enfrentar sobrecargas nos sistemas atuais, o que pode
resultar em erros, retrabalhos e, consequentemente, insatisfação tanto por parte dos servidores
quanto da população.
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O impacto da não realização da contratação é significativo. Sem um sistema estruturado e
atualizado, a Secretaria Municipal de Administração poderá enfrentar sérias dificuldades na
gestão de recursos, elevando o potencial para desperdícios e distorções na aplicação do dinheiro
público. Além disso, a falta de uma abordagem sistemática para a transparência nos processos
pode comprometer a eredibilidade da administração municipal, afetando diretamente a relação de
confiança com a sociedade.

Por fim, ressalta-se a relevância desta contratação para o interesse públieo. A adoção de soluções
teenológicas adequadas favoreeerá não apenas o cumprimento das normas legais pertinentes,
como as dispostas na Lei 14.133/2024, mas também a promoção da boa governança,
pretendendo assegurar que a administração pública exerça suas funções com responsabilidade,
eficiência e transparência. Este projeto visa, portanto, eontribuir para o fortalecimento das
práticas administrativas do município, beneficiando diretamente a população colinense ao
aprimorar a qualidade dos serviços prestados.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ^

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item

J

2

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição

O - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS
E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

Unidade

Locação

Locação

3  1 LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLFIA DE PAGAMENTO | Locação
4  j LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE- PROTOCOLO [ Locagão
5  i LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO | Locação

Quant.

12,00

12,00

12,00

12,00

ikoo

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após
a elaboração do DFD pela unidade requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mereado encontram-se
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA
ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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4.1.]. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários de 24 (vinte e quatro)
horas por dia sem limite de acesso.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. A execução dos serxdços deverá ser iniciada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir
da data de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá
após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade corri
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

as

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. O objeto estará sujeito à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios ou desconformidades, serão imediatamente devolvidos pela
Contratante a Contratada para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada
arcar com os custos da substituição.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

i

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregarTora
das especificações do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos;

I

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuai" o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus
anexos, inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto contratado, conforme especificações do Termo de Referência e em
consonância com a Proposta de Preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
Contratante; 1

7.4. Arear com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;
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7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários
venham a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais/produtos/serviços que estejam com validade vencida e/ou que
não estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exeeto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aeeitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução do
objeto, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter eom a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados| os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por
escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máxiimo
de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
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8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO I)A
SOLUÇÃO

8.1. O critério de juígamento/adjudicaçao da contratação será de Menor Preço por Item, ém
atendimento conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição' da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8,2, O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
especificações usuais de mercado.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

de

de

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação,
devidamente regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021,
exigindo principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.4. Habilitação econômico-fmanceira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes
disposições;

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei; í

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;
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9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de capjos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou
FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta
contratação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu
CNP.T e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DA SUBCONTRATAÇAO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO i- '
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.
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13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circurnstâncias mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou in-egularidade, o fiscal técnico do contrato emjtirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.
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13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato^ de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. i

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. [

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
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trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021. oii pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
confonne o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços
da Contratada.

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
Proposta de Preços, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante Termo de
Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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14.6. O prazo para a solução, pelo coiUratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassern o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida
comprovação ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oíiciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
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14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sprá
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os
seguintes documentos: , ^

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo coiTCspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
fisco.

Prazo de pagamento
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14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teriha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(6 1 = 0,00016438
1=(TX /lOO)

rX - Percentual da taxa anual -
)

365 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

i

I

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optaníe pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura. na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, procedendo-se
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equilíbrio econômico-fmanceiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos
financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta
Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo ait. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do contrato ̂ em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro devem ser instruídos com documentos
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
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16.8. Os pedidos de reequilíbrio econôrnico-fmanceiro devem ser apreciados pela administração,
a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro não deve ser avaliada a
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado
inicialmente. [

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado (XX/XX/202X).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciada^ e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. í

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defmitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DA REPACTUAÇAO

Prefeitura Municipal de Colinas-MA | CNPJ: 06.113.682 000!-25
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18.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio eeonômieo-
flnanceiro, após o interregno de um ano, rnediante solicitação do Contratado.

18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categõria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

18.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

18.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.

18.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.,

18.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

18.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

18.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho.

18.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
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18.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da eategoria
profissional abrangida pelo contrato.

18.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de
obra deeorrente desses instrumentos.

18.8.2. A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de
natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o aeordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou sèja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento
paradigma.

18.8.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos
benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referêneia serão

aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses
índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios
de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no
momento da licitação.

18.8.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou sèja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

18.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
[indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fórmula:

R = V (I - 1°) / P, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

P = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da propolta;
I = índice relativo ao mês do reajustamento

18.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defínitivo; fíca o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer. |
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18.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.12. Caso o índice estabelecido venlia a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

18.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

18.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais| de
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho
retroagirão, quando for o caso, à data do. início, dos efeitos financeiros do novo acordo,
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

18.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade pára
concessão das repactuações futuras.

18.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

18.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

18.19. Caso, na data da promogação contratual, ainda não tenlia sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenlia sido possível ao Contratantei ou
ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo| de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
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18.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo],
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados.

18.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da
variação dos custos.

18.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

!

18.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea "d", da Lei n° 14.133, de 2021.

18.25. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

18.26. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas ;piédias efetivas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

18.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva
repercussão sobre os preços contratados.

18.27.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

19. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

19.1. Na presente contratação, recomenda-se a aplicação do Orçamento Sigiloso. Essa estratégia
é adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o valor máximo ou estimado da
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apresentarem suas propostas Com
base no valor de mercado. Assim, busca-se garantir ofertas mais vantajosas, diferentemente do
cenário em que a estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso do
orçamento sigiloso representa uma abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração.

19.2. Em um processo licitatório no qual o orçamento estimado permanece sigiloso, a lógica
econômica dos fornecedores os leva a oferecer o menor preço possível e as melhores condições
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comerciais, na tentativa de assegurar a vitória no certame. Isso ocorre porque, na ausência de
uma referência explícita de valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar
propostas mais competitivas e ajustadas às condições reais de mercado.

19.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
valor máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente
alterada. Nesse caso, os fornecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas
propostas para se aproximar do teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar
os ganhos econômicos para a Administração.

19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiloso não apenas fomenta maior competitividade entre
os participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações
públicas, resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações
contratuais.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o
certame;

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,|ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4. apresentai- declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

20.1.5. fraudar a licitação;

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defésa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo Idas
responsabilidades civil e criminal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
I

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% a
15% do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de mult£.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrêricia
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito do Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.
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20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçao,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prázo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação á autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

I

20.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS I

21.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconliecimento de fatos, no todo ou em
parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação
ou aviso de contratação direta, visando á execução do objeto, independentemente de estarem nele
transcritas. I

Colinas - MA, 09 de junho de 2025
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Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Rogério Lima da Costa
Secretário Municipal de Administração
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PREFEITURA VIUMCIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitaeão - ('PL Rub.:

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 164/2025

ANEXO III I

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software
contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.

Prezado Senhor,

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade i  Quant.

0  - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
Locação 12,00

CONTABILIDADE

R$ Unit.

Sigiloso i

R$ Total

Sigiloso

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade; 12,00 | Vaior lotai R$ Sigiioso
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS ; I
CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE i Locação 12,00
TRANSPARÊNCIA ^ i ^ _
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade; 12,00 | Valor Total R$ Sigiloso

FOLHA DE
L 12

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE

Sigiloso Sigiloso

ocação ,00
PAGAMENTO

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade; 12,00 | VaioçTotal R$ Sigiloso
LICENÇA DE USO (;lOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO j Locação j 12,05
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade; 12,00 ) Valor Total R$ Sigiloso
(LOCAÇÃO) DE SOFTWARELICENÇA DE USO

Locação 12

Sigiloso Sigiloso

Sigiloso Sigiioso

CO M P RAS/ALM OXARI FADO
,00 Sigiioso Sigiioso

i QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

( Secretaria Municipal de Administração | Quantidade; 12,00 1 Valor Total R$ Sigiloso

Valor Total Sigiloso
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Tipo de Benefício:
EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
SUBCONT - Subcontratação para MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do eertame;
Local de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo 11) deste edital;
Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo 11) deste edital;
Prazo de garantia: Conforme Tenno de Referência (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos ctistos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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PREKEITUPA MUNICIPAI, DE COLINAS

Comissão Pfi-nüinentc de Licilaçâo- CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO III-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Rub.: ̂ A4AA/Í

Item Especificações
Preço de Custo

(RS)

Impostos Federais

(RS)

Impostos
Estaduais (R$)

Preço de

Venda/Serviço
(RS)

Custos

Indiretos Lucro

Margem
de Lucro

(%J

1

2

3

4 1

5 1

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025 CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Rub.:.

Ao

Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colinas

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025 - CPL/PMC

Processo Administrativo n° 164/2025

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX:

> DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é:

jSimples Nacional; '

Lucro Real;

Lucro Presumido;

Outro:

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX.

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:

Cep.:
Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

Microempreendedor Individual - MEI;

ÍMicroempresa - ME;

I Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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Sociedade Cooperativa;

Normal.

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

> Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.133/21, que não emprego
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notuino, perigoso ou insalubre e não emprego menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na eondição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXlll. do art. 7°, da Constituição Federal/88;

> Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133/21;

> Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega da proposta, eonforme art. 63, §1°, da Lei Federal n°
14.133/21;

> Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nonnas específicas, conforme art.
63, inciso IV, da Lei Federal n" 14.133/21;

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso f da
Lei Federal n° 14.133/21;

> Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

> Declaro que a proposta apresentada para esta lieitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Deelaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comiâsão Permanente de Licitação — CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N " XXX/2025 - CFL/PMC

PROCESSO ADMLNISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

Rub.:_

CONTRATO N" XXX/2025 - PMC

PROCESSO N" 164/2025

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE COLINAS

XXXXXXXXXXXX.

E  A EMPRESA

O município DE COLINAS, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
Praça Dias Carneiro, n° 402 - Centro, Coiinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
XXXXXXXXX, Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a
empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legai, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2025 - CPL/PMC, tendo
em vista o que consta no Processo n° 164/2025 P em observância as disposições da Lei n° 14.133/2021 e
suas alterações e de outras normas aplicáveis áò objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Registro de preços para futura contratação de empresa
especializada na locação de software contábil, portal da transparência, folha de pagamento,
protocolo, Almoxarifado., conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste
Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua
transcrição.

i

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a
seguir:

Item Especificações Unidade Qtd. P.Lnit. P.Total

1

2

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários] ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

j

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

CLÁUSUUA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
I

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período ílrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL |
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE |
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e iireajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado — IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

I

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer fornia
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a | ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Projeto Básico - Anexo II do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São aquelas prevista no Projeto Básico - Anexo II do edital.
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CLÁUSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO |

9.1. São aquelas prevista no Projeto Básico ~ Anexo II do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
14.133, de 2021.

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de
acordo com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO: !

FUNÇÃO:

SUBFUNÇAO: -

PROGRAMA:

NATUREZA DA DESPESA:

AÇAO:

SUBAÇÃO:
FONTE DE RECURSO:

ÇLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:
I

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos ternios da legislação.

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.
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12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
j

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório é a ampla defesa.

i

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambérn ós artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.2. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
daLein." 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS |
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornias e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ao

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n'' 12.846', de 1° de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à ipexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art'. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "ç" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais [
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas ̂ as
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", (jue
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento iiregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do
valor do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem
12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CÕNTRÀTANTE (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ait.
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133, de 2021).

15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação
enviada pela autoridade competente. '

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de

inidoneidade para licitar ou contratar.
I

I

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

j

15.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
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15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

15.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO |

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, |por
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DA PUBLICAÇÃO | .
1

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na fonna prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - www.colinas.ma.gov.br.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DAS ASSINATURAS | ;
19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assiuador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

CLAUSULA VIGÉSIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

20.1. Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

20.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratua.is e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

20.6. É dever do contratado orientar e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

20.7. O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

20.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

20.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

20.10. Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

20.10.1. Os referidos bancos de dados devêm ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Adrninistração nas hipóteses previstas na LGPD.

20.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

20.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA ~ DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
finnam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), de de 2025.

xxxxxxxxxxxxxxxx

Secretário(a) Municipal de XXXXXX
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome;

xxxxxxxxxxxxxx

Representante Legal da Empresa
CONTRATADA

CPF:

Nome:_

CPF:
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ANEXO VI

ORDEM DE FORNECÍMENTO/SERVIÇO (Modelo)

Processo n° 164/2025

Fls.:
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#$íidcnlificador ordeni|

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

À(o)
Sr(a). (representante lega! da empresa)
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (rua ou av.J, (número), (bairro), (cidade), (estado)
Contatos; (telefone) | (e-mail)

OS/OF N° OBJETO
UNIDADE 1

REQUISITANTE

#${identificador ordem} $ {objeto detalhado ordem}
Secretaria Municipal
de Administração

Processo Origem BENEFICIARIA(O)

$ {processo_origem_ordem}

MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S)

Item Especificações Unidade Otd. P.Unit. P.Tolal

1
Marca:

Modelo:

Fabricante:

2
Marca:

Modelo:

Fabricante:

$ {tabela_ itens_ordem}

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da
Contratada e Termo de Referência - Anexo II do edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2025 -
CPL/PMC;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência - Anexo 11 do edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2025 - CPL/PMC;

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência - Anexo 11 do edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2025 - CPL/PMC;
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II
do edital;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II
do edital; !

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de
Fornecimento/Serviço que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 164/2025.
b) Edital do Pregão Eletrônico n" XXX/2025 - CPL/PMC.
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação.

Colinas - MA, xxx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025.

Ivan Prudencio da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Portaria n" 008/2025
CONTRATANTE

CNPJ n"
CONTRATADA
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Breno Filipe Freitas Lima Sousa Silva
OAB/MA N° 29.553
Assessor Jurídico.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Nesta.

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta de edital e seus anexos.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Encaminhe-se minuta de edital e seus anexos, objetivando o(a) contratação de empresa
especializada na locação de software contábil, portal da transparência, folha de pagamento,
protocolo, Almoxarifado, confonne as quantidades para fins de análise e emissão de parecer,
conforme art. 53 da Lei n° 14.133/2021.

Aprovada a minuta de edital e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a

autoridade competente para fins de emissão da autorização do procedimento licitatório.

INFORMAÇÕES DA MINUTA DE EDITAL

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

REGISTRO DE PREÇOS SIM

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO Por Item

MODO DE DISPUTA Aberto

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por preço Unitário

Colinas-MA, 20 de junho de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PARECER jurídico

PROCESSO LICITATORIO - MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

Trata-se de análise jurídica requerida pela Comissão de
Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico
objetivando é a contratação de empresa especializada na

locação de software contábil, portal da transparência, folha
de pagamento, protocolo, Almoxarifado.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos - NLLC).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
§  1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica.

Assim, vieram os autos contendo: a formalização da demanda, o estudo técnico preliminar, o termo de
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, o Edital e a minuta do contrato.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões
relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos 1 a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as regras a serem seguidas pela
administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com
0 plano de contratações anual de que trata o inciso Vil do caput
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:
1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;
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II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou
projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços
utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de
licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida
do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais
como justificativa de exigências de qualificação técnica,
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento
da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório nos editais
licitatórios.

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou,
no caso de serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) Quando o objeto for realizado ou entregue era locais
diferentes;

b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do
lote;

d) Por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela;

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada
no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
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licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de
acordo com a ordem de classificação;
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo
de validade daquela de que já tiver participado, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e
suas conseqüência

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade
Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa
mercadológica, o termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a
minuta do Edital.

Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo se encontram devidamente
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para
atendimento da necessidade pública. Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor
por item, atende o que detennina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

O Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e
serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 5°° da Nova Lei.

Neste caso específico, deverão ser observadas as seguintes condições: realização prévia de
ampla pesquisa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; atualização periódica dos preços registrados; definição
do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços, dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência de
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços, o novo dispositivo
será possível que a ata inicialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde que
comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da
vigência de contratos firmados. Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instmçâo dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os
elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas
na Lei n° 14.133/21.

A elaboração da minuta do edital é lun dos elementos que devem ser observados na fase
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do
contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos
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e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato,
à entrega do objeto e às condições de pagamento

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra
em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo
o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

Observa-se, por se tratar de fomecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021. Tendo a minuta
do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço,
dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas,
vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos
contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações
e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matiiz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,
quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado
no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
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XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na
Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor.

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os
tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os
parâmetros definidos na Lei 14.133/2021.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta do
contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos,
verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14.133/21 para inicio e
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus
procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o
que segue.

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021, especialmente
quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n° 14.133/2, e não
tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual opino pelo prosseguimento do
certame em seus ulteriores atos.

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo minimo de 10 (dez) dias úteis para a abertura
da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso II, alínea "a" da Lei n° 14.133/2021.

É O PARECER.

Colinas-MA, 20 de junho de 2025.

Breno Filip^^eitasLima Sousa Silva
04í»/M^° 29.553

• Jurídico.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n." 039/2025 - GAB/PMC de 01/01/2025, ievam ao conhecimento dos
interessados que, na forma da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n°
064/2023, do Decreto Municipal n° 063/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Regulamentações no âmbito do Município de Colinas

✓ Decreto n° 058/2023 - Regulamenta o Estudo Técnico Preliminar previsto na Lei Federal^ n°
14.133/2021, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

✓ Decreto n° 059/2023 - Dispõe sobre as regras relativas à atuação do agente de contratação' do
pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, bem como
os requisitos para o modelo de gestão do contrato ambos conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021;

✓ Decreto n° 061/2023 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de que trata o §1° do art. 23 da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e
Fundacional do Município de Colinas e dá outras providências;

✓ Decreto n° 063/2023 - Dispõe sobre o rito procedimental comum das licitações processadas pelos
critérios de julgamentos menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de
Colinas e dá outras providências;

✓ Decreto n° 080/2023 - Dispõe sobre a delegação de competências para atos administrativos Idos
processos licitatórios e contratações diretas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Colinas;

DADOS DO PROCESSO

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Administração
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.
Esclarecimentos e Impugnações: Até 14/07/2025 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica 17/07/2025 às 09h30min. (Horário de Brasília/DF)

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br

Endereço para retirada do Edital: www.colinas.ma.gov.br ou www.licitacolinasma.com.br ou www.gov.br/pncp

Orçamento Sigiloso:

SIM

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II)
deste edital.

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:
Valor Total: R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

Sistema de Registro de
Preços - SRP:

Não
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Critério de Julgamento: Menor Preço

Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo)

Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Por Item

Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário

Forma de Envio do(s)

Lanee(s):

^ Valor Unitário do Item;

□ Valor Total do Item;
□ Valor Total do Lote/Grupo.
□ Valor Global.

Participação de
Consorcio:

NÃO

Apresentação de
Amostras:

NÃO

Visita Técnica: NAO

Exigência de Garantia de
Proposta

NÃO !
Exigência de Garantia de

Contrato
NÃO '

Permite Participação de
Consórcio

NÃO

Inversão de Fases NAO

Prazo de Validade da
Proposta

90 (noventa) dias

Dotação Orçamentária:
Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para
0 momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

Anexos:

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo 11- Termo de Referência;
Anexo 111 - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo 111-A — Modelo de Planilha de Custos;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V- Minuta do Contrato.
Anexo VI - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo)

INFORMAÇÕES ^ - ■
Agente de Contratação(a): Jerônimo Cardoso Rosa Neto.
Autoridade Competente: Ivan Prudêneio da Silva - Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota I: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, mediante prévia comunicação dota") Aaente de Contrataçãoía).

acla doNota 2: 0 Agente de Contratação convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequ
valor final, declaração consolidada CAnexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena
de desclassificação pelo não envio.

Nota 3: A data base que será considerada para fi ns de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

DO tratamento DIEERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEl / ME / EPP
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48,1, Lei Complementar n° 123/2006)

SIM

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a NAO
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participação exclusivamente para MEI/IVIE/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06) !
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06)

NÃO

Abreviações

EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
SUBCONT - Subcontratação para
MEI/ME/EPP

CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 164/2025

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele eonstante no campo Dados do Processo, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

!

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas
as exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexosi.

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 'seu
interesse.

i

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA |

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for Sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, previamente credenciadas no Portal Licita
Colinas - www.ticitacoIinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exelusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos deeoirentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta
PREGÃO ELETRÔNICO.

3.4. Informações complementares sobre o eredenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Eei
Complementar n° 123, de 2006.
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3.6. Não poderão participar desta PREGÃO ELETRÔNICO:

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico oq do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos- 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista; [

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. |
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3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação dc serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico c do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol dc pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônca nos termos da Lei n"
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação dc empresas cm
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da cmprcsa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

3.13.3. A capacidade téenica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica ̂ das
empresas consorciadas; j

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; j

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um Idos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao vqlor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de jum
consórcio ou isoladamente;

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 1

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

Página 6 de 73

Prefeitura Municipal de Colinas- MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas. Maranhão. Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



FIs.

Processo n° 164/2025

i47
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieltação - CPL Rub.:,

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, iancp e
de julgamento das propostas.

[
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Co!inaS| -
www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documento^ de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo
com a condição da licitante:

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal/88;

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos^ no
instrumento convocatório; .

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos 111 e IVdo art. 1° e no inciso IIIdo art. 5°da Constituição Federal;

arad) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e p
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEl/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME /
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles
itens/lotes;

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.
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4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitáção
anterionnente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

I

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quahdo
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser
disponibilizado estrita e pennanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistdma
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

1

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCfflMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso; ,
5.1.4. Modelo, se for o caso; 1
5.1.5. Quantidade, se for o caso.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

i

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciáfios,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da licitação.

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficami as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência ide
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O deseumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e'da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-míniino vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
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6.1. A abertura da sessão pública desta PREGÃO ELETRÔNICO, conduzida pelo Agente de
Contratação, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Licita Colinas —
www.licitacoIinasma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30
trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados,
na fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. j

I

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública ̂ da
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão! da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chát e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. BA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS j
7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da PREGÃO ELETRÔNICO quapdo
constatar que a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens às
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Agente de Contratação não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do
preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU p.°
2131/2016-Plenário).

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivõs,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.
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8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.4. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, Justificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequivel.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 30 (trinta)
minutos, a sessão da PREGÃO ELETRÔNICO será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte
e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes no Portal Licita Colina^ -
www.licitacolinasma.com.br. |

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo de Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances na PREGÃO EH^TRÒNICO eletrônico quando o
modo de disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com
prorrogações.

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe
de Apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intennediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará
lances.

os

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
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8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances na PREGÃO ELETRÔNICO eletrônico o modo de
disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

l

8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: • ^

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, parà envio de lances na etapa aberta, o licitante que
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10%
(dez por cento) superior à ela.

í
8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipé de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações.

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem crescente de valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados "os critérios de desempate previsÍ:os
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o inicio da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

9. DO BENEFICIO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
EQUIPARADAS.

E
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9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto desta PREGÃO
ELETRÔNICO;

9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior,

o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inc^iso
Ilida LC n° 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Eei Complementar n." 123/2006;

do

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO

10.1. O Agente de Contratação encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a
contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Agente de Contratação, realizará a verificação da conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço fínal
em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. i

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA j
11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação por meio de opção
disponível no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. Não será permitido o
encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente permitido pelo Agente de Contratação.

11.1.1. O Agente de Contratação convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio!da
proposta readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação.
no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adqbe
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.
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11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
www.Iicitacolinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de Contratação.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJ^M SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Agente de Contratação para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Fraca Dias
Carneiro, n° 402. bairro Centro, Colinas — MA. Cep: 65.690-000.

11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Agente de Contratação(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua
portuguesa, datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante
proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número da PREGÃO ELETRÔNICO, razão social do proponente, número do CNPJ,
endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados
bancários tais como: nome e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para
a execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteir^ de
Identidade e cargo na empresa; i

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos
valores orçados/estimados pela Administração.

11.6. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

11.6.1. O Agente de Contratação antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua
inexequibilidade, solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios
dos seguintes documentos:

11.6.1.1. Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto,
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto),
custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de tributação (Simples Nacional,
Lucro Presumido ou Lucro Real); e

11.6.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
da abertura da licitação.
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a) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos
após a abertura do certame.

b) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisávei e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar:

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado poderá ser solicitada em conjunto com a
proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.1.1 deste edital.

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.7. O Agente de Contratação realizará a verificação da conformidade da proposta classificada Im
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao
estimado para a contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Deseumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

I

11.9. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo até 2 (duas) hora conforme indicado no
Chat, sob pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo
inicial, e aceita pelo Agente de Contratação.

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação lío
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l«&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Agente de Contratação analisará os
documentos de habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a
seguir:

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica jj
12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica:

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio \vww.portaldoempreendedor.gov.br;

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a atai da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 1971;
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12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

I

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normatiya
RFB 11.971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: deereto de
autorização;

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.4. Habilitação Técnica . , .

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital.

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
I

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TFF - Taxa de Focalização e
Funcionamento, mediante a:

Página 17 de 73

Prefeitura Municipal de Colinas-MA | CNPJ; 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro. Colinas. Maranhão, Bra.sil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 164/2025Jrrocesso n

;il p,.. M
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitação - CPL .

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Financeira

12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data

de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercido (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas^, ijá
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos tenrios da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2023 e 2024;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2023 e 2024.

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

^ Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação i dos
seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa
(DFC). As Sociedades Anônimas de capital aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA).
^ As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LGt. Liquidez Coirente (LO e Solvência Geral tSO
iguais ou superiores a I tuml:

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de
cálculo, devidamente assinado por nm Profissional da Contabilidade devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Ativo Total

" Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo "

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ÍLG = ^ . , , „ > 1,00

Passivo Circulante + Exigwel a Longo Prazo

Ativo Circulante
ILC = ^ ^ > 1,00

Passivo Circulante

a.l) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar sqas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo. ,

a.4) Para os três Índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a l'i é
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maiof o
resultado, melhor será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As licitantes deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração. Capital
Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:
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12.6.3.1. Publicados na imprensa oficiai da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°
6.404/1976, ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Ptjblica Digital — SPED, instituído pelo Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONT.ÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à eontratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo Agente de Contratação, é importante que o licitante
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seia apresentado na
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçãoj ou
inabilitação do licitante:
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13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabiiitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §r do art. 17 da Lei n° 14.133/202 ij o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciadp na data de intimação da ata de julgamento.

I

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não seião conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

14. DA AJÜDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus
respectivos vencedores.

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Não se aplica.

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração poderá convocar o adjudicatário para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e neste edital.

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
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17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado üma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.3. Se o adjudicatário não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da classificação, sem prejuízo
das penalidades administrativas cabíveis.

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor, o Agente de Contratação, poderá examinar as ofertas
subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente,
observado o direito de preferência para as MEl / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao
edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições
habilitação regulares.

de

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II deste edital

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Lícita Colinas —
www.iicitacolinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
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a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

i

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

i

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

I

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encen-ada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos og custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

Página 23 dfc 73

Prefeitura Municipal de Colinas- M.A | CNP.I: 06.113.682/11001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402. Ceniro. Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.nia.gov.hr



Processo n° 164/2025

II
PREFEITI RA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Peritianciite de Licitação - CPL Rub.:

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,
www.licitacolinasnia.com.br e www.colinas.ma.gov.br.

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas —
www.licitacolinasma.com.br.

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitacolinasma.com.br e
www.colinas.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios. indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do
pedido, justificadamente.

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.

22. DO FORO

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), 23 de junho de 202.5.

Ivan Frudencio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, 06.113.682/0001-25

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no
plano de contratações anual da Organização j

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:DO ETP: .Rogério Lima da Costa, Ivan Prudêncio da
Silva -

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta difieuldades na gestão
contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado que compromete a
eficiência e a transparência na administração dos recursos públicos.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n"

058/2023, o presente instrumento earacteriza a primeira etapa do planejamento do processo de
contratação e busca atender o interesse públieo envolvido e buscar a melhor solução para
atendimento da necessidade aqui deserita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Munieipal de Colinas enfrenta desafios significativos na gestão contábil e financeira,
os quais impactam diretamente a efíciêneia administrativa e a transparência na utilização dos
recursos públicos. A atual ineficiência nos processos relacionados à contabilidade, ao portal da
transparêneia, à folha de pagamento, ao protoeolo e ao almoxarifado tem gerado complicações que
comprometem não apenas a operaeionalização ■ das atividades administrativas, mas também a
eonfiança da população nas ações do governo munieipal. |

Em relação à gestão contábil, observa-se a falta de mecanismos adequados para o eontrolç e
monitoramento das despesas e receitas, resultando em dificuldades na prestação de contas e na
elaboração de relatórios financeiros preeisos e tempestivos. Essa situação compromete a capaeidade
da gestão pública de tomar decisões informadas e respaldadas por dados confiáveis.
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No que tange ao portal da transparência, há uma carência de informações relevantes e atualizadas,
fator que impede o cidadão de acompanhar adequadamente a aplicação dos recursos públicos e
fiscalizar a atuação da administração. A transparência é um princípio fundamental da gestão pública
e sua fragilidade pode levar a questionamentos sobre a integridade e a ética na condução dos
serviços municipais.

Adicionalmente, a folha de pagamento enfrenta problemas que vão desde o registro inadequado de
informações até erros na execução dos pagamentos, o que provoca desconforto entre os servidores
públicos e prejudica a moral do corpo funcional. Um sistema de gestão eficiente nesta área é
essencial para assegurar que os direitos trabalhistas sejam respeitados e que os funcionários estejam
devidamente remunerados.

O protocolo, por sua vez, apresenta ineficiências que dificultam o registro e o acompanhamento dos
processos administrativos e demandas populares, resultando em atrasos e na possível insatisfação da
população quanto aos serviços prestados. Por último, a gestão do almoxarifado carece de controle
adequado, levando a problemas de estoque e, em conseqüência, a interrupções nos serviços
essenciais que dependem do suprimento contínuo de materiais.

Portanto, a necessidade de aprimorar a gestão contábil, o portal da transparência, a folha de
pagamento, o protocolo e o almoxarifado se traduz em uma exigência premente para garantir que a
administração pública atue com eficiência e transparência. O atendimento a essas demandas não só
promete melhorar a qualidade dos serviços oferecidos à população, mas também reforça! a
responsabilidade social e o compromisso da Prefeitura Municipal de Colinas com a boa governança,
contribuindo para o fortalecimento da confiança da comunidade nas suas instituições.

2-REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas busca uma solução para otimizar a gestão contábil, o acesso ao
portal da transparência, a administração da folha de pagamento, o protocolo e o almoxarifado, com
o objetivo de garantir maior eficiência e transparência na gestão dos recursos públicos. Para atender
essas necessidades, foram definidos os seguintes requisitos técnicos que a solução contratada deverá
cumprir;

1. Sistema integrado de gestão contábil que atenda à norma brasileira de contabilidade aplicada ao
setor público (NBCASP), permitindo acompanhamento em tempo real das receitas e despesas
municipais.

2. Portal da transparência que cumpra rigorosamente as exigências da Lei de Acesso à Informação,
facilitando a consulta pública a dados financeiros e administrativos da Prefeitura, com relatórios
gerenciais acessíveis.

3. Módulo de folha de pagamento que pemiita a gestão eficiente dos servidores, ineluindo
funcionalidades para controle de férias, licenças, benefícios e integração com o sistema de
previdência municipal.

Página 26 de 73

Prefeitura .Municipal dc Colinas - MA | CNPJ: Ü6.113.682/000í-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 164/2025rrocessü n n

PREFFJTl RA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Ruh.-.^y^

4. Funcionalidade para protocolo digital que possibilite a tramitação eletrôniea de doeumentos,
assegurando rastreabilidade e informações sobre prazos e estágios processuais.

5. Sistema de gestão de almoxarifado que permita o controle de estoque, requisições e fomecimento
de materiais, com alertas automáticos para reposição de itens e relatórios de inventário.

6. Interface amigável e responsiva, garantindo fácil usabilidade para todos os servidores da
Prefeitura e cidadãos, com suporte téenico disponível para orientações.

7. Capacidade de gerar relatórios analíticos e gráficos que permitam a visualização rápida do
desempenho financeiro e operacional dos departamentos municipais.

8. Implementação de mecanismos de segurança da informação que protejam os dados sensíveis,
conforme as melhores práticas de segurança cibernética.

9. Treinamento para os usuários da Prefeitura, garantindo que as equipes responsáveis estejam
capacitadas para operar os sistemas sem dificuldades.

10. Suporte técnico contínuo, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assegurando a
continuidade do serviço e atualização do sistema em confonnidade com as legislações vigentes.

Esses requisitos visam proporcionar não apenas a adequação às normas legais aplicáveis, mas
também a efetividade na gestão dos recursos públicos, promovendo a transparência e a eficiência
administrativas.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERC ADO

Soluções Disponíveis:

1. **Software de Gestão Pública Integrado**

- Vantagens:

- Custo: Pode ter um custo elevado inicialmente, mas a economia em processos manuais e
melhora na eficiência pode compensar ao longo prazo.

- Qualidade: Alta qualidade devido à integração entre diferentes módulos (contabilidade,
transparência, folha de pagamento, etc.).

- Flexibilidade: Muitos softwares permitem customizações de acordo com as necessidades
específicas do município.

- Suporte: Geralmente, empresas fornecem suporte técnico contínuo, garantindo funcionamento
adequado.
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- Tempo de Implementação: Pode variar de meses a um ano, dependendo da complexidade e
personalizações necessárias.

- Desvantagens:

- Custo Inicial: Investimento inicial elevado pode ser uma barreira para implementação.

- Manutenção: Necessidade de investimentos contínuos em atualizações e manutenção.

- Dependência da Tecnologia: Se o sistema falhar, pode haver paradas significativas n^s
serviços.

2. ** Soluções de Software como Serviço (SaaS)**

- Vantagens:

- Custo: Geralmente possuem taxas mensais ou anuais mais baixas, sem necessidade de
infraestrutura própria.

- Adaptabilidade: Facilidade em escalar a solução conforme a demanda.

- Atualizações Automáticas: Fornecido pela empresa, garantindo sempre a versão mais
atualizada.

- Implementação Rápida: Normalmente, implementações são mais rápidas devido à natureza
cloud.

- Desvantagens:

- Dependência de Conexão: Requer intemet para acesso, o que pode ser um problema em árêas
com conectividade limitada.

- Limitações de Customização: Algumas vezes, soluções padrão não atendem todas as
especificidades do município.

- Custos Recorrentes: Pagamentos contínuos podem se acumular ao longo do tempo, impactando
o orçamento.

3. **Consultorias Especializadas na Gestão Pública**

- Vantagens:

- Custo: Pode ser menos oneroso no curto prazo, sem grandes investimentos em tecnologia
imediata.

- Know-how: Consultores normalmente trazem experiência extensa que pode resultar em
recomendações valiosas.

- Implementação: Podem ajudar a estruturar processos eficazes rapidamente.

- Desvantagens:

- Tempo Limitado: O impacto pode ser temporário, dependendo da continuidade da consultoria.

- Dependência Externa: A administração pública pode se tomar dependente das recomendações
extemas.

- Falta de Integração de Sistemas: Focam mais em processos do que em soluções tecnológicas
integradas.
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4. **Desenvolvimento de Sistema Interno**
j

- Vantagens;

- Customização Total: Total controle sobre o design e funcionalidades segundo a necessidade do
município.

- Capacitação Local: Desenvolvimento e manutenção realizadas por funcionários locais podetn
gerar conhecimento interno.

- Desvantagens:

- Custo Elevado: Alto investimento inicial e em manutenção contínua pela complexidade
técnica.

- Tempo de Implementação Longo: Desde o planejamento até a finalização, isso pode levar anos.

- Risco de Inadaptação: Soluções criadas internamente podem falhar em acompanhar inovações
do mercado.

Análise Comparativa:

- **Custo:** Soluções SaaS geralmente apresentam baixo custo inicial; software integrado pode ter
alto custo inicial mas gera economia. Consultorias têm custo variável, enquanto desenvolvimento
interno tende a ser o mais caro em longo prazo.

- **Qualidade:** Software integrado possui qualidade superior pela integração; consultorias trazem
know-how, enquanto soluções SaaS variam em qualidade.

- **Flexibilidade e Adaptabilidade:** SaaS é mais adaptável, mas pode ter limitações; software
integrado permite grande flexibilidade; desenvolvimento interno oferece liberdade total de
customização. !

- **Manutenção e Suporte:** Softwares integrados e.SaaS geralmente oferecem suporte robusto;
consultorias são temporárias; sistemas internos podem depender da capacitação da equipe local.

- **Tempo de Implementação:** SaaS se destaca pela rapidez; software integrado pode levar mais
tempo; consultorias podem implementar mudanças rapidamente; desenvolvimento interno
geralmente exige o maior tempo.

A escolha da melhor solução deve considerar a prioridade entre custo, qualidade, flexibilidade e
tempo de implementação, visando sempre a eficiência e transparência na administração dos
recursos públicos.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha do Software de Gestão Pública Integrado para a Prefeitura Municipal de Colinas; é
justificada por uma série de aspectos técnicos que visam resolver as dificuldades enfrentadas na
gestão contábil, no portal da transparência, na folha de pagamento, no protocolo e no almoxarifado.
Primeiramente, essa solução proporciona um desempenho, superior em comparação a sistemas
isolados, pois integra diferentes módulos que atuam em conjunto, permitindo um fluxo de
informações mais ágil e preciso. A compatibilidade do software com as diferentes plataformas já
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Utilizadas pela prefeitura minimiza o tempo e os custos de implementação, facilitando a transição e
garantindo que não haja interrupções significativas nas operações durante a implantação. Além
disso, a facilidade de implementação é um ponto crítico; softwares com interfaces intuitivas e
recursos de treinamento para a equipe oferecem um aprendizado rápido e eficiente, reduzindo assim
a curva de aprendizado e aumentando a produtividade desde o início.

Em termos operacionais, o Software de Gestão Pública Integrado oferece manutenção contínua e
suporte técnico, o que é essencial para garantir a operacionalidade sem falhas e interrupções. Os
provedores de software geralmente oferecem atualizações periódicas que são fundamentais para
acompanhar as mudanças legais e regulamentares, além de melhorias funcionais que otimizarn
continuamente a gestão pública. Outro benefício relevante diz respeito à escalabilidade da solução.
À medida que as demandas da prefeitura crescem ou se tomam meiis complexas, o software pode
ser facilmente adaptado, incluindo novos módulos ou aumentando sua capacidade de processamento
sem necessitar de revoluções sistêmicas, o que protege o investimento inicial.

A análise econômica da escolha do Software de Gestão Pública Integrado revela uma clara
vantagem de custo-benefício. Primeiramente, a unificação dos processos reduz redundâncias e
desperdícios de recursos, possibilitando uma gestão financeira mais rigorosa e transparente. O
retomo sobre o investimento esperado está diretamente ligado á melhoria na eficiência operacional
e ao controle aprimorado dos dados públicos, _ que garantem uma execução orçamentária mais
eficaz. A capacidade do software de gerar relatórios detalhados e em tempo real também reforça o
controle social, permitindo uma gestão fiscal que atrai maior confiança da população nas ações da
administração pública. Por fim, a adoção dessa tecnologia representa um passo significativo para
atender às demandas contemporâneas por maior efieiência administrativa e transparência,
alinhando-se ao interesse público e fortalecendo a integridade na gestão dos recursos públicos.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Lote 01
- T"~

Item Descrição

- LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE
CONTABILIDADE

Unidade

Serviços

Quant.

12,00

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK :
2  I DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O j Serviços

' PORTAL DE TRANSPARÊNCIA I
E

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA
' DE PAGAMENTO

Serviços

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFrWARE
PROTOCOLO

Sen'iços

12,00

12,00

12,00

R$ Unid. R$ Total
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I LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - ! „ . ^ nnn
I COMPRAS/ALMOXARIFADO 1 Serviços 12,UU

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a
elaboração do DFD pela unidade requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível
no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE
PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo
adjudicada em lotes/itens distintos.

A justificativa para a realização de um parcelamento formal na contratação do software de gestão
pública integrado pela Prefeitura Municipal de Colinas se fundamenta em aspectos técnicos e
operacionais que visam otimizar a implementação e utilização da solução proposta. Ao dividir o
processo em lotes distintos, cada módulo essencial - como gestão contábil, portal da transparência e
folha de pagamento - pode ser melhor mensurado e adaptado às necessidades específicas de cada
área da administração municipal. Esse método permite tamhém uma abordagem mais direcionada à
execução dos serviços, onde fornecedores podem apresentar soluções especializadas por lote,
garantindo maior qualidade e eficiência.

Adicionalmente, o parcelamento por lotes possibilita a entrega de funcionalidades de forma
escalonada, permitindo que a Prefeitura implemente e teste gradualmente cada componente do
software. Essa estratégia reduz riscos operacionais, já que problemas ou ajustes necessários podem
ser identificados e tratados antes da completa integração do sistema. Assim, a gestão pública poderá
ser aprimorada de maneira gradual, evitando sobrecargas no processo de adaptação e facilitando a
capacitação dos servidores municipais para utilizar as novas ferramentas com eficácia.

Por fim, ao atender ao interesse público de forma segmentada, o parcelamento pode potencializar a
transparência e a accountability na administração municipal, ao permitir que os gestores
acompanhem o desempenho e os resultados de cada módulo adotado. Isso resulta em uma
administração mais ágil e responsiva, capaz de alinhar os serviços públicos às demandas da
população, promovendo uma melhor gestão dos recursos públicos e contribuindo para a efetividade
das políticas públicas na cidade de Colinas.
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7 - MSultados pretendidos

A contratação de um software de Gestão Pública Integrado pela Prefeitura Municipal de Colinas
tem como objetivo proporcionar uma melhoria significativa na gestão contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo e almoxarifado. Em termos de economicidade,' a
solução proposta maximiza o custo-benefício ao reduzir despesas operacionais relacionadas a
processos manuais e à duplicidade de funções. A automação proporcionada pelo software toma os
processos mais rápidos e precisos, diminuindo custos com erros e retrabalho.

Além disso, o investimento em tecnologia integrada facilita o controle e a visibilidade dos recursos
financeiros, permitindo uma gestão mais eficiente e responsável. A centralização das informações
possibilita uma análise em tempo real dos gastos públicos, contribuindo para a tomada de decisões
informadas e para a identificação de áreas que podem ser otimizadas, gerando economias adicionais
no futuro.

No que se refere ao aproveitamento dos recursos humanos, a implementação do software permitirá
que os servidores públicos foquem nas atividades estratégicas, em vez de se dedicarem a tarefas
rotineiras e administrativas. Isso não só melhora a eficiência operacional como também potencializa
o uso do conhecimento técnico disponível na equipe. Processos mais simples e automatizados vão
reduzir o tempo gasto em atividades burocráticas, resultando em um aumento da produtividade
geral.

Quanto aos recursos materiais, a adoção da solução integrada tende a reduzir a necessidade de papel
e outros insumos associados à gestão tradicional. A digitalização por meio do software diminuirá o
consumo de material físico, gerando economia em impressões e armazenamento, além de contribuir
para práticas sustentáveis.

j

Por fim, a implementação deste software não apenas representa um progresso significativo ha
gestão pública de Colinas, mas também estabelece um novo padrão de eficiência e transparência.
Com o monitoramento e a otimização contínuos dos recursos disponíveis, a Prefeitura estará melhor
equipada para atender às demandas da população de forma eficaz e responsável, refletindo
diretamente em uma administração pública mais transparente e eficiente.

8 - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

Para a efetiva implementação do Software de Gestão Pública Integrado na Prefeitura Municipal de
Colinas, é crucial adotar uma série de providências que garantam a adequação da solução às
necessidades específicas da administração municipal e que estejam alinhadas com as diretrizes de
planejamento estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União.

I

Primeiramente, é necessário realizar um diagnóstico detalhado dos processos atuais nas áreas |de
gestão contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo e almoxarifado. Este
levantamento deve identificar as principais deficiências operacionais e funcionais, permitindo què o

Página 32 de 73

Prefeitura Municipal de Colinas-MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Qrasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 164/2025

Fls.:,

so n loii/.

ili
PREFEITURA MI NICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente üc Licitação - CPL Rub.:

software seja configurado de maneira a suprir essas lacunas. Essa etapa é essencial para assegurar
que a solução escolhida atenda de forma precisa às demandas da prefeitura.

Em seguida, deve-se promover a integração entre os setores envolvidos, como Finanças, Recursos
Humanos e Tecnologia da Informação, por meio de reuniões e workshops. Essa integração facilita a
definição das funcionalidades necessárias, garantindo que o software configure-se como uma
ferramenta de apoio eficaz e conectada aos diferentes departamentos.

Adicionalmente, é recomendável contratar consultoria especializada em gestão pública integrada
durante o processo de implementação do software. Essa consultoria poderá oferecer expertise na
adaptação do sistema às particularidades da Prefeitura Municipal de Colinas, além de auxiliar na
migração de dados de sistemas antigos, garantindo a integridade e a confiabilidade das informações.

Outro aspecto relevante é a realização de um plano de capacitação técnica para os servidores que
atuarão diretamente na operação do novo sistema. Embora possa parecer redundante em
contratações comuns, neste caso, a especificidade do software justifica a necessidade de
treinamento adequado, para que os funcionários possam utilizar plenamente todas ás
funcionalidades oferecidas e, assim, contribuir para a eficiência da gestão pública.

Por fim, a criação de um cronograma de monitoramento e avaliação pós-implementação é
fundamental. Esta etapa permitirá verificar continuamente o desempenho do software e a adoção
das novas práticas pelos servidores, possibilitando ajustes necessários e reforçando a transparência e
a eficácia nos processos administrativos. ' |

Essas providências visam garantir que a adoção do Software de Gestão Pública Integrado não
apenas resolva os problemas identificados, mas também prom.ova um gerenciamento mais eficiente
e transparente dos recursos públicos na Prefeitura Municipal de Colinas.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não haverá contratações correlatas.

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não haverá impactos ambientais

11 - CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL..

Colinas - MA, 09 de junlio de 2025
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Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações institucionais e Planejamento

RogeríõLir^^ Costa
Secretário Municipal de Administração
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO fl

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa
especializada na locação de software contábil, portal da transparência, folha de pagamento,
protocolo, Almoxarifado., conforme as quantidades, especificações e condições constantes
neste Teimo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.13.3/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de uma empresa especializada na locação de software contábil, que inclua
funcionalidades para o portal da transparência, folha de pagamento, protocolos e almoxarifado, é
de fundamental importância para a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura
Municipal de Colinas.

A administração pública enfrenta crescentes desafios na gestão de suas rotinas operacionais e ha
transparência de suas ações, elementos essenciais para garantir a eficiência e a accountability das
instituições. Nesse contexto, o objetivo da contratação é modernizar e otimizar os processos
internos, utilizando tecnologia de ponta que assegure não apenas a eficácia na execução dos
serviços públicos, mas também a correta manutenção da transparência nas operações finaneeiras
e administrativas.

A necessidade dessa contratação se fundamenta, antes de tudo, na busca pela eficiência e pela
agilidade nos processos administrativos. A locação de um software integrado permitirá uma
gestão mais eficaz das folhas de pagamento e processos contábeis, além de proporcionar um
melhor controle do almoxarifado e facilitar o acesso às informações por meio do portal da
transparência, possibilitando uma prestação de contas mais clara à sociedade. Sem essa solução
tecnológica, a Secretaria corre o risco de enfrentar sobrecargas nos sistemas atuais, o que pode
resultar em erros, retrabalhos e. consequentemente, insatisfação tanto por parte dos servidores
quanto da população.
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O impacto da não realização da contratação é significativo. Sem um sistema estruturado e
atualizado, a Secretaria Municipal de Administração poderá enfrentar sérias dificuldades na
gestão de recursos, elevando o potencial para desperdícios e distorções na aplicação do dinheiro
público. Além disso, a falta de uma abordagem sistemática para a transparência nos processos
pode comprometer a credibilidade da administração mmiicipal, afetando diretamente a relação de
confiança com a sociedade.

Por fim, ressalta-se a relevância desta contratação para o interesse público. A adoção de soluções
tecnológicas adequadas favorecerá não apenas o cumprimento das normas legais pertinentes,
como as dispostas na Lei 14.133/2024, mas também a promoção da boa governança,
pretendendo assegurar que a administração pública exerça suas funções com responsabilidade,
eficiência e transparência. Este projeto visa, portanto, contribuir para o fortalecimento das
práticas administrativas do município, beneficiando diretamente a população colinense ao
aprimorar a qualidade dos serviços prestados.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO^

Descrição

1  i O - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

2  licença DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS I

3

E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

JCENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGÁMENTO

Unidade

Locação

4  ; LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE- m

Locação

Locação

Locação

I LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO | Locação

Quant.

12,00

12,00

12,00

12,00

12,00

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §L^ da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto
Municipal n" 061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após
a elaboração do DFD pela unidade requisicante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA
ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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4.1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários de 24 (vinte e quatro)
horas por dia sem limite de acesso.

4.2. DO PRAZO DE INÍCÍO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no praz.o de até 5 (cinco) dias úteis a parjtir
da data de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão sjcr
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá
após a vistoria e comprovação da confomiidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. O objeto estará sujeito à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios ou desconformidades, serão imediatamente devolvidos j)ela
Contratante a Contratada para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada
arcar com os custos da substituição.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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6.1. Prestar as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregar fora
das especificações do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus
anexos, inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto contratado, conforme especificações do Termo de Referência e em
consonância com a Proposta de Preços;

[

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

j

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
Contratante;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; j

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;
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7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários
venham a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais/produtos/sei-viços que estejam com validade vencida e/ou que
não estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

i

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consiunidor (Lei n° 8.078, de 1990).

12,

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução do
objeto, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre foimal, por escrito, ressalvados | os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por
escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuádas
entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
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8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA
SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em
atendimento conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de econoitiia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição' da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8.2, O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado. ■

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação,
devidamente regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021,
exigindo principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes
disposições;

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitosj de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei;

j

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitqnte
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a.de julgamento;
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9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou
FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta
contratação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função; ■ •

10.1.1.1. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DA SUBCONTRAT \ÇÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lej n"
14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1

31MP

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.
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13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma cie
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
cireunstâncias mediante simples apostila.

13.3. As comunieações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser eumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
eonvoear o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração

j

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a eorreção.

I

13.10. O fiseal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situarão
que demandar deeisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competêneia, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da eontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação| da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos tiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenlio na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

Página 43 de 73

Prefeitura Municipal de Colinas - M.4 | CNPJ: 06.113,682/'00(!l-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402. Centro, Colinas, Maranriào. llrasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 164/2025

ill >i.. iSA
PREFEH URA MUNICIPAL nií COLINAS

Comissão Permanente de Liellaç3o - CPL Rub.:

trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 202), ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços
da Contratada.

14.2. Os ser\ãços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
Proposta de Preços, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante Termo'de
Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçãoj do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida
comprovação ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.
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14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de iiTegularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias útèis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração; os
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratmte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratadó a
ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
fisco.

Prazo de pagamento
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14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(6 1 = 0,00016438
I=(TX /lOO)

IX = Percentual da taxa anual -
)

365 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

t

14.23. O contratado regularmente opíante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, procedendo-se
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular á Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta è do momento do pedido de revisão, demonstrando a
repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
eomprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista
de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equilíbrio econômico-fmanceiro.

j

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos
financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta
Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
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16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração,
a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro não deve ser avaliada a
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado
inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado (XX/XX/202X).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Ampío), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteiregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabeleeido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser deteiminado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DA REPACTUAÇÃO
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18.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano. mediante solicitação do Contratado.

18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

18.2.2. Para os custos deconentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

18.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação. . :

18.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

I

18.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

18.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação cios
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

18.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho.

18.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições eontidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de eneargos soeiais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
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18.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

18.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de
obra decorrente desses instrumentos.

18.8.2. A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de
natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento
paradigma.

18.8.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos
benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão

aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses
índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios
de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no
momento da licitação.

18.8.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,
aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

18.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
[indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fómtula:

R = V (I - 1°) /1°, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = índice relativo ao mês do reajustamento

18.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela tíltima variação conliecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado' a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
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18.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será. obrigatoriamente, o definitivo.

18.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

18.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

18.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho
retroagirão, quando for o caso, à data, do início dos efeitos financeiros do novo acordo,
convenção ou sentença nomiativa que fundamenta a repactuação.

18.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras.

18.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

18.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

18.19. Caso, na data da promogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou
ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
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18.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo],
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados.

18.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da
variação dos custos.

18.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

i
18.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea "d", da Lei n° 14.133, de 2021.

18.25. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

18.26. Caso o Contratado esteja sujeito, ao reginie de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no
momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos
os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

18.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva
repercussão sobre os preços contratados.

18.27.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

19. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

19.1. Na presente contratação, recomenda-se a aplicação do Orçamento Sigiloso. Essa estratégia
é adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o valor máximo ou estimado da
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apresentarem suas propostas com
base no valor de mercado. Assim, busca-se garantir ofertas mais vantajosas, diferentemente do
cenário em que a estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso do
orçamento sigiloso representa uma abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração,

19.2. Em um processo licitatório no qual o orçamento estimado permanece sigiloso, a lógica
econômica dos fornecedores os leva a oferecer o menor preço possível e as melhores condições
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comerciais, na tentativa de assegurar a vitória no certame. Isso ocorre porque, na ausência! de
uma referência explícita de valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar
propostas mais competitivas e ajustadas às condições reais de mercado.

19.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
valor máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente
alterada. Nesse caso, os fornecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas
propostas para se aproximar do teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar
os ganhos econômicos para a Administração. 1

19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiloso não apenas fomenta maior competitividade entre
os participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações
públicas, resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações
contratuais.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o
certame:

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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20.1.3.1. recusar-se. sem justificativa, a assinai" o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;!

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

20.1.5. fraudar a licitação;

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando;

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defésa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal: i

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa;

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% a
15% do valor do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. ̂

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não |se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito do Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

i

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1'6,
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.1.3, earacterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.
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20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão fmal da autoridade competente. '

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informxados na proposta comercial.

20.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em
parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do eontrato e do edital da licitação
ou aviso de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele
transcritas.

Colinas - MA, 09 de junho de 2025

I
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Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

CostaRooern/ Li

Secretário Municipal de Administração
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 164/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software
contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.

Prezado Senhor,

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que, tiverem sido cometidos quando da preparação .da
mesma.

Propomos o Valor Total de RS XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

do

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant.

Locação
O  - LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE

CONTABILIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 12,00 | Valor Total R$ Sigiloso
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS :
CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE ■ Locação
TRANSPARÊNCIA
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 12,00 | Valor Total R$ Sigiloso
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - pqlha DE
PAGAMENTO

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 12,00 | Valor Total R$ Sigiloso

LICENÇA DE USQ (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PRQTOCQLO i Locação f
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração ] Quantidade: 12,00 | Valor Total R$ Sigiloso
(LOCAÇÃO)

Locação

Locação
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE

12,00

R$ Unit.

Sigiloso

R$ Total

Sigiloso

12,00 Sigiloso Sigiloso

12,00 Sigiloso Sig loso

12,00 Sigiloso Sig

CO M P RAS/ALMOXARI FADO

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 12,00 j Valor Total R$ Sigiloso

12,00 Sigiloso Sig

loso

loso

Valor Total Sigiloso
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Tipo de Benefício:
EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
SUBCONT - Subcontratação para MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação

j

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;
Local de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo 11) deste edital;
Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo 11) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

I

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

I

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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ANEXO III-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Rub.:

Item Especificações
Preço de Custo

(R$)
Impostos Federais impostos

E.stadual$ (R$)

Preço de

Venda/Serviço
Custos

Indiretos

(RSÍ

Lucro

m

Martiein

de Lucro

(%)

1

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colinas

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2025 - CPL/PMC

Processo Administrativo n° 164/2025

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX:

> DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é;

Simples Nacional;' ' •

f  ̂
íLucro Real;

I  Lucro Presumido;

Outro:

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX.

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:

Cep.:
Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

'4
[Microempreendedor Individual - MEL
_

Microempresa - ME;

Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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(Sociedade Cooperativa:

Normal.

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

> Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.133/21, que não emprego
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal/88;

> Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133/21;

> Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos eustos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1°, da Lei Federal n°
14.133/21;

> Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.
63, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/21; !

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da
Lei Federal n° 14.133/21;

> Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

> Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 164/2025

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" XXX/2025 - PMC
PROCESSO N° 164/2025

I

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de COLINAS E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxx

o município de colinas, inscrita no CNPJ (MF) sob o n" XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
Praça Dias Carneiro, n" 402 - Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL :DE
XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
XXXXXXXXX, Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a
empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n." XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX. inscrito sob o CPF n" XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025 - CPL/PMC, tendo
em vista o que consta no Processo n" 164/2025 e em observância as disposições da Lei n 14.133/2021 e
suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Registro de preços para futura contratação de empresa
especializada na locação de soft\^are contábil, portal da transparência, folha de pagamento,
protocolo, Almoxarifado., conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste
Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua
transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a
seguir:

Item Especificações Unidade P.ünit P.Iolal

1

2

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente^ da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

1.2.2. O valor acima é meramente e,stimaíivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente e.xecutados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na fo/ma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

Página 64 d

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.H3.682/000!-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, if 402, Centro. Colinas. ^'la."3nMão, Brasil
Site: www.coiinas.nia.80v.br

73



Processo n® 164/2025

i.i »..
PREFEil URA MUNICIPAl. DE COLINAS

Comissão Pcrrrtíidcntc de Lieitação - CPL Rub.;

2.1.1. O prazo de vigência será autoinaiicamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazòs e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fikòs e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data c
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. [

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao'índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE |

7.1. São aquelas prevista no Projeto Básico - Anexo I! do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA i

8.1. São aquelas prevista no Projeto Básico - Anexo 11 do editai.
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CLÁUSULA NONA - DO REEQUILBBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

9.1. São aquelas prevista no Projeto Básico - Anexo II do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de
acordo com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO:

FUNÇÃO:
SUBFUNÇÀO:
PROGRAMA:

NATUREZA DA DESPESA:

AÇAO:
SUBAÇAO:
FONTE DE RECURSO:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

Página 66 dé 73

Prefeitura .Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/ü00!-t5
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas. Maranhão. Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 164/2025

Fls. ^7
PREFEITUR4 MliNICIPAE DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

12.5. A rescisão por descumprirnenlo das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-Ihe aplicáveis, as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditóriõ e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também ps artigos 138 e 139 da mesma Lei. '
I

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. j

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O tenrio de e.xtinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.2. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
flnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lein.° 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
■

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ao

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsávef pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2"^, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas tias
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato.

I

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% cio
valor do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem
12.1, de 1 % a 30% do valor do Contrato.

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133, de 2021).

15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação
enviada pela autoridade competente.

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observandò-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de

in idoneidade para licitar ou contratar.

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o i;ito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). ^

15.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, á pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa é a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

15.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
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15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^' 14.133/21.

15.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO j

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTEjpor
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DAS COMUNICAÇÕES j
17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais

se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - www.colinas.ma.gov.br.

CIAUSULA DÉCIMA NONA - DAS ASSINATURAS

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

CLAUSULA VIGÉSIMA-DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES ÀLGPD j
20.1. Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
Lei.

em

20.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

i
20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
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Processo n° 164/2025

Jdi.
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Ptrmancnte de Eieltacão - CPL Rub.:

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuâis e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

20.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

20.7. O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

20.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

20.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

20.10. Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

20.10.1. Os referidos bancos de dados devêrri ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Admjnistração nas hipóteses previstas na LGPD.

20.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na fofmà da LGPD.

20.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), de de 2025.

xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx

Secretário(a) Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAU DE COLINAS
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Processo n° 164/2025
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 164/2025

ANEXO VI

ORDKM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo)

#${identific3dor_ordem

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

À(o)
Sr(a). (representante legal da empresa)
Representante Legal da Empresa; (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado)
Contatos: (telefone) | (e-mail)

OS/OFN" OBJETO
UNIDADE 1

REQUISITANTÉ

#${identificador_ordem} $ {obj etodetal hadoordem}
Secretaria Municipal
de Administração

Processo Origem BENEFICIARIA(O)

${processo_origem ordem} 1

MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S)

Item Especificações Unidade Qtd. P.Total

1
Marca:

Modelo:

Fabricante:

2
Marca:

Modelo:

Fabricante:

$ {tabe la iten sordem}

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da
Contratada e Termo de Referência - Anexo 11 do edital do Pregão Eletrônico n" 28/2025 - CPL/PMÇ;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratadá e
Termo de Referência - Anexo II do editai do Pregão Eletrônico n" 28/2025 - CPL/PMC;

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência - Anexo II do edital do Pregão Eletrônico n" 28/2025 - CPL/PMC;
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II
do edital;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II
do editai;

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem | de
Fornecimento/Serviço que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 164/2025.
b) Edital do Pregão Eletrônico n° 28/2025 - CPL/PMC.
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contrataçãcl.

Colinas - MA, xxx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025.

Ivan Prudencio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
PoiTària n" 008/2025

CONTRATANTE

CNPJ n°

CONTRATADA
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PREFEITURA MUMCIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO-
PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2025

FOLHAS:

-  f6^ 7 JhJ^

OBJETO: Registro de preços para fiitura contratação de empresa especializada na locação de
software contábil.

DATA DA ABERTURA: 17/07/2025 às 09h30min, horário de Brasília.
Local de Realização: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasina.com.br..
Edital e demais informações disponíveis em www.colinas.ma.gov.br
www.licitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp.

Colinas (MA), 23 de junho de 2025.

Jeronimo oso Rosa Neto -

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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Edital n° 28/2025 .

íJê5j.áato
; Ass:

Última atualização 03/07/2025

Local: Colinas/MA Órgão; MUNICÍPIO DE COLINAS

Unidade compradora: 2545 - Secretaria Municipal de Administração

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal; Lei 14,133/2021, Art. 28, 1 Tipo; Edital

Modo de disputa; Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP: 03/07/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 03/07/2025 00:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 17/07/2025 09:30 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06113682000125-1-000070/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA

Objeto:

Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado,

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

SIGILOSO

Itens Arquivos Histórico

Número;

Exibir I 5

Descrição :

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - CONTABILIDADE

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - LINK DE DADOS

CONTÃBEIS E FINANCEIROS PARA O

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - PROTOCOLO

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE -

COMPRAS/ALMOXARIFADO

1-5 de 5 itens

Quantidade;

12

Valor unitário estimado;

SIgRoso

12 SIglloso

12

12

12

SIglloso

SIglloso

SIglloso
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELANDIA

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 21/2025

A Prefeitura Municipal de Cidelândia (MA) torna público para conhecimento dos
interessados, a realização de procedimento de licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO N? 021/2025, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem como objeto:
Registro de preço para eventual Contratação de empresa especializada para fornecimentos
de materiais e medicamentos odontológicos, para atender as necessidades do Município de
Cidelândia - MA, conforme especificações constantes no Edital e seus anexos. ABERTURA
DA SESSÃO; lOhOOmin (dez horas) do dia 14 de julho de 2025. ENDEREÇO ELETRÔNICO:
wwvk/.lícitacideíandiama.com.br. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados
no site www.licitacidelandiama.com.br,www.gov.br/pncp ou www.cidelandia.ma.gov.br. E
sede da Prefeitura Municipal de Cidelândia (MA) localizada na Av. Senador La Roque, s/n,
centro, CidetândIa/MA, CEP: 55921-000 onde poderão ser consultados gratuitamente ou
obtidos mediante o pagamento no valor de RS 20,00 (vinte reais) através de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM, em dias úteis, no horário das 08h às 12h.

Cidelândia - Ma, 30 de junho de 2025.
MAXWELL DE CARVALHO OLIVEIRA

Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

AVISOS DE LtCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N2 26/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada
no fornecimento de materiais e insumos hospitalares.

DATA DA ABERTURA: 16/07/2025 às 09h30min, horário de Brasília.
Local de Realização: Portal Licita Colinas - www.licltacolinasma.com.br..
Edital e demais informações disponíveis em www.CQlinas.ma.gov.br e

wviAiv.iicitacollnasma.com.br c www.gov.br/pncp.

PREGÃO ELETRÔNICO N2 27/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada
no fornecimento de pneus e acessórios.

DATA DA ABERTURA: 16/07/2025 às 14h30min, horário de Brasília.
Local de Realização: Portal Licita Colinas - www,licitacollnasma.com.br..
Edital e demais informações disponíveis em www.coiinas.ma.gov.br e

^ VAww.licit3Colinasma.com.br e wvAw.gov.br/pncp.

PREGÃO ELETRÔNICO N2 28/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada
na locação de software contábil.

DATA DA ABERTURA: 17/07/2025 às 09h30min, horário de Brasília.
Local de Realização: Portal Lícita Colinas - www.licitacolinasma.com.br..
Edital e demais Informações disponíveis em www.colinas.ma.gov.br e

vAww.licitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp.

Colinas (MA), 23 de junho de 2025.
JERONIMO CARDOSO ROSA NETO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ

AVISO DE ADIAMENTO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N» 4/2025

A Prefeitura Municipal de Coroatá comunica o adiamento da abertura referente
ao CONCORRÊNCIA PUBLICA ELETRÔNICA N* 004/2025, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS RELACIONADA A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE
13 SALAS NO MUNICÍPIO DE COROATÁ- MA, PADRÃO FNDE NOVO PAC (13 SALAS),
anteriormente prevista para o dia 11 de julho de 2025 as 08:00 horas, passando a ocorrer
no dia 17 de julho de 2025 as 08:00 horas, no mesmo horário e local. Mais informações
podem ser obtidas junto pelo e-mail cpl-coroata@hotmaii.com.

Coroatá/MA, 23 de junho de 2025.
REGINALDO CORDEIRO JANSEN

Secretário Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DF CONTRATO ADMINISTRATIVO DF PRFSTACÃO DF SERVIÇOS Ne AD 00?,001/70?5.
" REFERÊNCIA: ADESÃO N° 002/2025. REFERÊNCIA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° SRP

005/2025, do Município SÃO JOÃO DOS PATOS/MA decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO: N'
002/2025 - Sistema de Registro de Preços - SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Fortuna
- MA. Através da Secretaria Municipal de Administração REPRESENTANTE; Roberta Regina
Rodrigues Soares. OBJETO: Prestação de serviços de locação de Palco, sonorização, iluminação,
camarim, tendas, banheiros químicos e outros, serviços de ornamentação, segurança, apoio e
apresentação de Shows com Bandas de renome local, regional e nacional para realização de
eventos no Município. DAIA DA ASSINAI URA: 06/06/2025. CONIRAIADO: B. CRUZ DA SILVA -
EPP (BRUNINHO PROMOCOES E SERVIÇOS), CNPJ n.° 22.911.357/0001-64, localizada na Rua Rio
Branco, N® 78, Bairro: Centro, Buriti Bravo/MA - CEP: 65.685-000. REPRESENTANTE: Bruno Cruz
da Silva. VALOR DO CONTRATO: R$ 1.314.021,50 (um milhão e trezentos e quatorze mil e vinte
e um reais e cinqüenta centavos). VIGÊNCIA: 31/12/2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PODER
02 PODER EXECUTIVO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.14 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E
JUVENTUDE ATIVIDADE/PROJETO 13.392.0023.2052 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E
CUMPRIMENTO DO CALENDÁRIO CULTURAL ELEMENTO 3.3.90.39 516 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA FONTE RECURSO 1500 Recursos não vinculados de Impostos, BASE
LEGAL: Art. 86 § 2® da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 26/2025

O Município de Itapecuru-Mirim/MA por melo da Secretaria Municipal de
Educação, com base nos lermos da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021 e suas alterações
posteriores, torna público aos interessados que fará licitação na modalidade Pregão Eletrônico
n® 026/2025, do tipo menor preço por lote, em regime de Fornecimento, tendo por objeto
Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o
fornecimento de medicamentos destinados a assistência farmacêutica visando atender às
demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA. A realização do certame
está prevista para o dia 17 de julho de 2025, às 9h (nove horas) - horário local de Itapecuru-
Mirim/MA. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente
por melo eletrônico, no endereço: www.licit3itapecurumirimma.com.br. O Edital está
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.itapecurumirim.ma.gov.br e através
do Sistema de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão
(SINC-CONTRATA/MA) (www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos
através dü e-mail: licilacao@Ítapecurumirim.ma.güv.br

JOÃO MARCELO FONSÊCA SILVA
Secretario Municipal de Saúde

Cste documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gav.br/auterttiddade.html, pelo código 0S3O2O25O7O2OO244

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DCjS-RODRIGUES .
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 2/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2401041/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a construção de 'Creche

Pré-Escola Tipo 2, modelo FNDE, localizada no Povoado Barraquinha, em LAGO DOS
RODRIGUES/MA, conforme Termo de Compromisso n® 202002942-1, firmado com o FNDE
no âmbito do Plano de Ações Articuladas - PAR.

DATA DA ABERTURA: 18/07/2025 às 09h30min, horário de Brasília.
LOCAL DE REALIZAÇÃO; Portal de compras da Prefeitura Municipal de Lago dos

Rodrigues - www.licitalagodosrodriguesma.com.br
Informações adicionais em www.licitalagodosrodriguesma.com.br,

www.gov.br/pncp e www.tagodasrodngues.ma.gov.br.

Lago dos Rodrigues (MA), 30 de junho de 2025.
DYSLEY PESSOA LIMA ,

Agente de Contratação |

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 1/202S

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2401040/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a construção de Creche

Pré-Escola Tipo 2, modelo FNDE, localizada no Povoado São João da Mata, em LAGO DOS
RODRIGUES/MA, conforme Termo de Compromisso n® 202002943-1, firmado com ó FNDE
no âmbito do Plano dc AçÕcs Articuladas PAR.

DATA DA ABERTURA: 17/07/2025 às 14h00mln, horário de Brasília.
LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal de compras da Prefeitura Municipal de Lago dos

Rodrigues - www.licltaiagodosrodriguesma.com.br j
Informações adicionais em www.licitalagodosrodriguesma.com.br,

www.gov.br/pncp e www.lagodosrodrlgues.ma.gov.br.

Lago dos Rodrigues (MA), 30 de junho de 2025.
DYSLEY PESSOA LIMA j
Agente de Contratação I

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

EXTRATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS. EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO N®
001/2025-0020626/2025. PARTES; MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE E A EMPRESA:
BURITI INFRAESTRUTURA LTDA - CNPJ N® 12.909.926/0001-83. OBJETO: contratação de
empresa para execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no
Município de Montes Altos - MA. DATA DO CONTRATO: 26/06/2025 - VIGÊNCIA: 12 (doze)
meses, contado a partir de sua assinatura. VALOR TOTAL: R$ 685.900,00 (sessenta e
oitenta e cinco mil e novecentos reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22 - Secretaria
Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes; 26.782.0710.1-068 -
DESCRIÇÃO: Pavimentação/Recuperação/ Abertura de Estradas Vicinais; Elemento de
Despesa: 4.4.90.51.00 - Obra e Instalações. DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA - Prefeito
Municipal. MONTES ALTOS - MA, 26 de junho de 2025.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO
CONCORRÊNCIA N® 2/2025

PELO PRESENTE TERMO, O Município de Montes Altos - MA, através do Prefeito
Municipal e da Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos
Interessados, de que trata o Processo Administrativo n® 020/2025 - Concorrência n®
002/2025, que teve como objeto de Contratação de empresa para execução de obras e
serviços de engenharia em estradas vicinais no Município de Montes Altos - MA. foi em
toda sua tramitação atendida à legislação pertinente, em especial as disposições da Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006 e suas alterações. Desse modo, satisfazendo à lei e ao mérito,
ADJUDICO o Processo Licitatório Concorrência n® 002/2025 que teve como vencedor a
empresa BURITI INFRAESTRUTURA LTDA inscrita no CNPJ n° 12.909.926/0001-83, np valor
global de RS 685.900,00 (seiscentos e oitenta e cinco mil e novecentos reais). !

Montes Altos - MA, 17 de junho de 2025.
DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA N® 2/2025

I

O Município de Montes Altos, através do seu Prefeito Municipal, no uso de suas
atribuições legais, com base nas informações constantes no Termo Homologatório da
Licitação da modalidade Concorrência n" 002/2025, objetivando a Contratação de empresa
para execução de obras e serviços de engenharia cm estradas vicinais no Município de
Montes Altos - MA, e de acordo com o que dispõe na forma da Lei Federai n® 14.133, de
1® de abril de 2021, do Decreto Municipal n® 006/2024, da Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006, resolve HOMOLOGAR o presente processo ílcitatório ao ilcitante:
BURITI INFRAESTRUTURA LTDA - CNPJ N® 12.909.926/0001-83 no valor global de RS
685.900,00 (seiscentos e oitenta e cinco mil e novecentos reais).

Montes Altos - MA, 17 de junho de 2025. j
DOMINGOS PINHEIRO ORQUEIRA |

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 9/2025

Repubiícaçâo
A Prefeitura Municipal de Pastos Bons-MA, realizará, sob a égide da Lei n.®

14.133/2021 e suas alterações, da Lei Complementar n.® 123/2006 e de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, do
tipo Menor Preço Global, objetivando a Contratação de empresa especializada para a
construção do espaço esportivo comunitário, no Município de Pastos Bons/MA.
Conforme CR N® 96938S/2024/MESP/Caix3. A sessão será realizada através do Portal
Compras Pastos Bons, https://www.compraspastosbonsma.com,br/, com data de
abertura agendada para 18/07/2025 às 10:00. O edital e seus anexos encontram-se
disponíveis no Portal da Transparência do Município: www.pastosbons.ma.gov.br, ou
ainda pelo Portal Compras Pastos Bons, https://www.campr3spastosbonsma.com.br/ e
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Publicado no DOU do dia
23/06/2025, seção 3.

Pastos Bons - MA, 30 de Junho de 2025.
CÂNDIDO COELHO DE SÁ NETO

Agente de Contratação

Documento assinado digitalmente conforme MP ns 2.300-2 de 24/0fi/200i,
que Institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Braslí.
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O Boi Pérola dos Lençóis levou bnlho, ntmo e emoção ao primeiro arraial do Bai* da Hora

Barreirinhas

Comunidade de Bar da Hora realiza seu primeiro
arraial e fortalece o turismo de Base Comunitária
Através de uma série de capacitações, consultorias e ações, o Sebrae apoia a
comunidade de Bar da Hora no fortalecimento do turismo de base comunitária

Às margens do Rio
Preguiças, entre Atlns e
Mandacaru, no Parque
Nacional dos Lençóis
Maranhenses, está o
povoado Bar da Hora. O
lugar conserva tradições da
cultura caiçara, pesqueira
e ribeirinha, enquanto
trilha, com os próprios
pés, um novo caminho de
desenvolvimento.

Bar da Hora é um daqueles
lugares onde o tempo
parece sossegar. É nesse
território em que a natureza
dita o ritmo dos dias que
a comunidade decidiu se
organizar para prosperar
de forma coletiva e

su"*-ntável. O turismo de

t  )munitária se tomou

u1'BBf'scolha consciente —
uma aliemaiiva econômica

enraizada na valorização da
cultura local, na preservação
ambiental e na partilha justa
dos benefícios.

A iniciativa é liderada pelos
próprios moradores do Bar
da Hora. São mulheres,
pescadores, jovens e
lideranças locais reunidos
em tomo da Associação de
Moradores e Pescadores

do Bar da Hora, com o
apoio de instituições como
o Sebrae, entre outras
parceiras que acreditaram no
potencial transformador da
comunidade.

Para o empreendedor
comunitário Jamerson

Pereira, morador do povoado,
o maior atrativo do Bar da
Hora é o próprio modo de
vida local. "A gente sempre
diz por aqui que a maior
riqueza do Bar da Hora são as
pessoas e a natureza. Nosso
modo de vida é simples, mas
& " de sentido. A gente
V  j rio, da pesca, do que
plSPPIÍmos, e isso é o que
encanta quem nos visita",
afirmou.

Com o apoio do Sebrae,
a comunidade passou a
estruturar experiências como
o passeio pelos quintais
sustentáveis, onde os
visitantes conhecem de perto
práticas como compostagem,
produção agroecoiógica e
reaproveitamento de resíduos.
"Quem vem pra cá encontra
encantamento com o modo de
vida e encontra verdade. E é
essa verdade que faz o nosso
turismo ser diferente: ele é

vivo, é nosso, é feito com
o coração da comunidade",
concluiu.

PRIMEIRO SÃO JOÃO
DA COMUNIDADE

VALORIZA CULTURA E
GERA RENDA

Neste caminho de construção
coletiva, a comunidade deu
mais um passo importante
ao se preparar para o período
junino com o apoio do
Sebrae. Por meio de cursos

e consultorias, moradores
e empreendedores locais
receberam orientações
sobre boas práticas de
manipulação de alimentos,
precificaçào de produtos,
recepção de visitantes e
técnicas de atendimento ao

cliente, conhecimentos que
fortalecem a base do turismo

responsável e da geração de
renda.

O resultado desse movimenta

foi a realização do primeiro
arraial do povoado Bar da
Hora, uma celebração que
reuniu tradição, música,
sabores e identidade.
Promovido pelo Sebrae,
por meio da ação São João
de Oportunidades, o evento
transformou a vila em um

espaço de encontro entre
cultura e empreendedorismo.
Para a empreendedora e
líder comunitária Neusa

Oliveira, o arraial representa
muito mais do que uma
comemoração junina.
"Esse São João na nossa

comunidade representa

muito. É oportunidade de
renda, de visibilidade para
nossa comunidade. Muita

gente nunca tinha vendido
nada pra fora, e agora tá
vendo o valor do que faz.
Estamos mostrando nossa

cultura, nossa comida, nosso
jeito de viver. Cada barraca
aqui tem uma história, um
esforço, uma família por
trás. E ver tudo isso sendo

valorizado, com o apoio do
Sebrae, é muito gratificante.
A gente senie que está no
caminho certo, crescendo
junto, sem perder nossa
identidade".

A empreendedora Crisiiele
Reis também comemorou

a oportunidade de mostrar
sua culinária no arraial,

agora com mais preparo e
confiança. "Aqui, tem comida
boa e feita com carinho. Tudo

do nosso quintal direto para
o arraial! Depois dos cursos
que fizemos com o Sebrae,
aprendi sobre higiene,
organização, atendimento
e tudo isso fez diferença.
Hoje, estou mais segura para
vender, para apresentar meu
produto. É muito bom ver
as pessoas elogiando e saber
que i-sso também está gerando
renda para minha família",
contou, com orgulho.
SÃO JOÃO GENUÍNO

Durante o evento, a
comunidade recebeu turi.sta.s

e visitantes das comunidades
vizinhas, que puderam

vivendar o São João em sua

forma mais genuína: com
barracas de palha de comidas
típicas, feitas com produtos
locais, apresentações
culturais, hospitalidade
calorosa e orgulho do que
é produzido ali mesmo, no
quintal de casa.
O empresário e turismólogo
Reges Reis Jr. ficou
encantado com o que
vivenciou durante o arraial.

"A experiência no Bal
da Hora foi incrível. Fui
surpreendido pela qualidade
das comidas c bebidas, pela
receptividade das pessoas e
pela organização do evento.
É um lugar de natureza
exuberante, com uma
comunidade que sabe acolher
e tem um potencial Imenso
para o turismo de base
comunitária. Sem dúvida, é
um destino que merece ser
conhecida e valorizado",
destacou.

Para a empreendedora
Suzete Xavier, o evento

marca um novo capítulo na
trajetória do povoado. "Esse
é só o começo. Estamos
aprendendo, nos capacitando
e crescendo juntos. Cada
passo que danius mostra que
o Bar da Hora tem muito

a oferecer, tanto na cultura
quanto no turismo. Ver
nossa comunidade unida,
mostrando seu valor, dá
esperança e orgullio. Com o
apoio certo, a gente vai ainda
mais longe".

PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO RAIMUNDO 00 DOCA BEZERRA

Aviso dft licitação, PREGÃO ELETRÔNICO N* 019/2025, processo ad
ministrativo n° 17l)502PE/2025, OBJETO: Reglâro de Preços para fu

tura e eventual contratação de empresa para pre^çao dos serviços de

manutenção con^liva e preventiva de equipamentos, aparelhos e uten

sílios médicos hospitalares, odontoiógicos e laboratorial, com reposição

de peças visando o atendimento da demanda operacional da Secretaria

Municipal de Saúde dedle Municipic conforme especificações condlantes

no Termo de Referência, o edital e seus anexos edlão à disposição dos in

teressados nos sítios https://comprasbr.com.br ou www.saoraimundo-

dodocabezerra.ma.gov.br e podendo, em caso de problemas nos sites

acima, ser adquirido gratuitamente na sala da CPI, ou através do e-mail:

cpisaordb@hotmail.com durante os dias úteis, das 08:00 às 12:00 ho

ras, Data da Abertura: 15/07/2025, às 09:00hs (horário de Brasília); Local:

Site https://compra8br.com.br Informações pelo e-mail: cpl8aordb@

hotmail.com ou na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto n® 249, cen

tro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., 01 de Julho de 2025, Robson

da Silva Carvalho. Secretário Munidpaí de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Aviso dc licitação. PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2025, processo ad-

míni^rativo n° 020602PE/2025, OBJETO: Regldlro de Preços para

futura e eventual contratação de empresa para aquisição de gêneros

alimentícios deâínados para a merenda escolar de interesse da Secre

taria Municipal de Educação deáe Mun-|cípio conforme especificações

conâantes no Termo de Referência, o edital e seus anexos eáláo à dis

posição dos interessados nos sítios httpst//comprasbr.com.br ou www.

saoraimundododocabezerra.ma.gov.br e podendo, em caso de proble

mas nos sites adma. ser adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou

através do e-mail: cpisaordb@hotmail.com durante os dias úteis, das

08:00 às 12:00 horas, Data da Abertura: 16/07/2025, às 09:00hs (horário

de Brasília); Local: Site https://comprasbr.com.br Informações pelo e-

-mali: cplBaordb@hotmail.com ou na - CPL. localizado na Rua Antônio

Neto n® 249, centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA.. 01 de Julho

de 2025, Giicielma de Araújo Lima, Secretária de Educação

Cidade
rcdacao^omalpequeno.corTLbr | www.Jomalpequenacom.br

PREFEfTURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY/MA

AVISO DE LÍCITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2025 - O MUNICiPIO DE PRESIDENTE
SARNEY-MA, inscrito no CNPJ N° 01.613.745-0001-99, toma público aos
interessados que. com base nos termos da Lei Federal N® 14.133, de 1®
de abril de 2021 e suas a.terações posteriores, fará realizar às 16h00min
(horário de Brasília) do dia 17 de Julho de 2025, Licitação na modalidade
Pregão Elelrónico N® 016/2025, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto o Regido de preço para futura e eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
AUTOMOTIVOS LEVES, sem motoriála, sem combudlívBÍ, com quilome
tragem livre, visando atender as necessidades das secretarias municipais
da Prefeitura de Presidente Samey/MA. A sessão pública acontecerá pelo
site: wftvw.licitapresidentesarney,com.br. O Edital eálá disponibilizado, na
íntegra, no endereço eletrônico: www.lidlapresidentesamey.com.br, hl-
tps://presidentesamey.ma.gov.br/. através do e-mail oresidentesamevc-
Dl@amail.com. através do Siâema de Informações para Controle de
Contratações Públicas do Eálado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA),
no Portal Nacional de Compras Públicas - htlps://pncp.gov.br/app/edi-
tais e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Contratações
Públícas-Licitações da Prefeitura de Presidente Samey. locaiízado na Av.
Albino Moreira, N® 03, Centro, Presidente Samey - MA, CEP: 65204-000,
no horário de Q8:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas) em dias úteis.
Presidente Sarney /MA, 26 de Junho de 2025. Victor Rabelo Corrêa.
Agente de Contratação - Portaria N° 030/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VíTORINO FREIRE - MA

AVISO DE LICrtAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2025 - SEMAD

A Prefeitura Municipal de Vitorino Freire - MA, localizada na Av. VWison

Branco, s/n, Centro, CEP: 65320-000 comunica aos interessados que re

alizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico n® 17/2025, no dia

15/07/2025 às OShOO, horário de Brasília, objetivando "Contratação de

empresa para o fornecimento de combustíveis para atender as ne

cessidades do Município de Vitorino Freire - MA", conforme especifi

cações descritas no Termo de Referência anexo do Edital.

O Edital pode ser consultado na Comissão Permanente de Lidtação-

-CPL, em dias úleis de 2® a 6" feira, nos horários das 08:00 ás 12:00h.

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site.' httpfSi/Amnsparencia.

vitorínofreire.mB.gov.br/index.php?class=Home, na aba "licitações'" ou no

portal de compras do Município, www.licitacaovitorinofreire.com.br. Infor

mações peto e-mail: licitac30vilonnofreire@gmail.com.

Vitorino Freire (MA), 01 de julho de 2025

VANDERLEY VIEIRA SOARES

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DE LICrTAÇÀO- PREGAO ELETRÔNICO N° 028/2025

OBJETO: Regi^ro de preços para futura contratação de empre

sa especializada na locação de software contábil.

DATA DA ABERTURA: 17/07/2025 às 09h30min, horário de Bra

sília.

Local de Realização: Portal Licita Colinas-www.llcitacolinas-

ma.com.br..

Edital e demais informações disponíveis em www.colinas.

ma.gov.br e www.licitac0lina5ma.com.br e www.gov.br/pncp.

Colinas (MA), 23 de junho de 2025.

Jeronímo Cardoso Rosa Neto - |
Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

!

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N" 027/2025

OBJETO: Regiálro de preços para futura contratação de empre

sa especializada no fomecimento de pneus e acessórios.

DATA DA ABERTURA: 16/07/2025 às 14h30min, horário de Bra

sília.

Local de Realização: Portal Licita (^linas - www.licitacollnas-

ma.com.br.

Edital e demais informações disponíveis em www.colinas.

ma.gov.br e www.licitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp.

Colinas (MA). 23 de junho de 2025.

Jeronimo Cardoso Rosa Neto -

Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DE LICITAÇAO- PREGAO ELETRÔNICO N° 826/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empre

sa especializada no fornecimento de materiais e insumos hos

pitalares.

DATA DA ABERTURA: 16/07/2025 às 09h3amin, horário de Bra

sília. '

Locai de Realização: Portal Lícita Colinas - www.tlcitacollnas-

ma.com.br..

Editai e demais Informações disponíveis em wvirw.cotinas.

ma.gov.br e www.llcitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp.

Colinas (MA), 23 de junho de 2025.

Jeronímo Cardoso Rosa Neto -

Pregoeiro.
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ACORDO

FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E AO
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO DO MARANHÃO

FAPEMA

RESENHA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO N° 37/2025-UFMA/
FAPEMA PROCESSOADMINLSTRATIVO SEI N" 2025240202.01001.

PARTES; UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO (UFMA)
e a Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico
e Tecnológico do Maranhão (FAPEMA). DO OBJETO: O objeto
do presente Acordo de Cooperação Técnica é o apoio para finalizar o
projeto do nanossatélite Jussara-K e o seu lançamento do Centro de
Lançamentos de Alcântara (CLA) para cumprir a missão na coleta de
dados ambientais, conforme especificações estabelecidas no plano de
trabalho. DOS RECUROS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS:

Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou doa

ção de bens entre os partícipes para a execução do presente Acordo
de Cooperação Técnica. As despesas necessárias à plena consecução

do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação
entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta
das dotações especificas constantes nos orçamentos dos partícipes,
conforme os seguintes dados orçamentários: UNIDADE ORÇAMEN
TÁRIA 24202 FAPEMA, PROGRAMA 0616 Mais Pesquisa, Inovação,
Qualificação e Popularização da Ciência, AÇÃO 4740 Inovação Cientifi
ca e Tecnológica-Mais Inovação, FONTE 1.500, EXERCÍCIOA/ALOR
Exercício 2025: R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). DO PRAZO
E VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação será
de 12 (doze) meses a partir da assinatura ou da publicação no Diá
rio Oficial da União, podendo ser prorrogado mediante a celebração
de aditivo. DATA DE ASSINATURA: 23 de junho de 2025. ASSI
NATURAS: FERNANDO CARVALHO SILVA, Reitor da UFMA,

NORDMAN WALL BARBOSA DE CARVALHO FILHO, Pre

sidente da FAPEMA. TESTEMUNHAS: Vinícius Lima Martins e

Luís Cláudio de Oliveira Silva. São Luís - MA, 23 de junho de 2025.
Nordman Wall Barbosa de Carvalho Filho Presidente-FAPEMA.

ADITIVOS

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO EXTRATO DO SEGUNDO

TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N° 21/2023/

SEGOV/MA. PROCESSO N.° 2025.110124.02172-SEGOV/MA.

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO-

SEGOV/MA, CNPJ./MF n.° 24.393.108/0001-50, representada por

seu timlar MÁRCIO RIBEIRO MACHADO, CPF N° 237.742.823-
15. CONTRATADA: PRAXIS- CONSTRUTORA, OBRAS E

SERVIÇOS LTDA, inscrita sob CNPJ n.° 41.493.677/0001-96, repre
sentada por FÁBIO CÉSAR COSTA, CPF n." 001.633.443-45. OBJE
TO: O presente instrumento tem por objeto a prorrogação da vigência
contratual por mais 12 (doze) meses, do Contrato n.° 21/2023-SE-
GOV/MA. DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado por mais 12
(doze) meses o prazo de vigência do Contrato n.° 21/2023- SEGOV/
MA, contados a partir de 28/06/2025, com término em 27/06/2026.
DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-se todas as demais cláusulas e con
dições anteriormente acordadas no Contrato n.° 21/2023-SEGOV/
MA, peimanecendo válidas e inalteradas as não expressamente mo
dificadas por este instrumento. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: com
fiindamentos na Lei n.° 8.666/1993 e demais normas regulamentares per

tinentes à espécie. DATA DA ASSINATURA: 27/06/2025. MÁRCIO
RIBEIRO MACHADO SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO EXTRATO DO 1° TERMO

ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N.° 39/2024/SEGOV/MA.

PROCESSO N." 2025.110124.00296/SEGOV/MA. CONTRATANTE:

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO-SEGOV/MA, CNPJ n."

24.393.108/0001 -50, representado por seu titular, MÁRCIO RIBEI
RO MACHADO, CPF: 237.742.823-15, CONTRATADA: PAO-

LO MALORGIO STUDIO LTDA, CNPJ n.° 12.445.802/0001-94,

representada por ROMANO NAVARRO GABARDO, CPF n.° 453.292.
309-34. OBJETO: O presente instrmnento visa acrescer aproxima
damente 24,97% ao quantitativo do objeto originalmente pactuado
no Contrato n.° 39/2024-SEGOV/MA, conforme constante no pro

cesso- 2025.110124.0296 SEGOV/MA. DO ACRÉSCIMO: A
partir da assinatura do presente instrumento, o objeto originalmente
pactuado fica acrescido em aproximadamente 24,97%, equivalente
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para eventual e futura aquisição de materiais de expediente para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Bacuri/MA,
conforme disposições previstas no Edital e seus Anexos, regido pela Lei
Federal n°14.133/21, e demais legislação correlata, conforme art. 187 da
Lei n° 14.133/21. Data de abertura: 16/06/2025 às 14:00h (Horário de
Brasília). O Edital poderá ser examinado ou retirado no site www.lici-
tahacnri.com.br. assim como pelo portal da prefeitura, no endereço
eletrônico: https://www.bacuri.ma.gov.br/licitacaolista.php. Maiores
informações poderão ser obtidas de T a & sexta-feira, no horário das
OShOOmin às 12h00min na Prefeitura Municipal e através do e-mail:
cnlbacurima25@,gmail.com. Dacuri - MA, 30 de junho de 2025. Ata-

nildo Pereira de Oliveira-Secretário Municipal de Administração.

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO ELETRÔNICO
SRP N° 026/2025 O Município de Bacuri - MA, através da Secretaria
Municipal de Administração, localizada na Rua 7 de setembro n" 210,
Centro de Bacuii - MA, toma público que promoverá Licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, tendo por objetivo o Registro de Pre
ços para eventual e futura aquisição de materiais de limpeza para
atender as necessidades do Município de Bacuri/MA, conforme
disposições previstas no Edital e seus Anexos, regido pela Lei Federal
n°14.133/21, e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei
'  14.133/21. Data de abertura: 17/07/2025 às 09:00h (Horário de

Brasília). O Edital poderá ser e.xaminado ou retirado no site www.li-
citabacuri.com.br. assim como pelo portal da prefeitura, no endereço
eletrônico: https://www.bacuri.ma.gov.br/licitacaolista.php. Maiores
informações poderão ser obtidas de T a & sexta-feira, no horário das
OShOOmin às 12h00mm na Prefeitiua Municipal e através do e-mail:
cplbacurima25@.gmail.com. Bacuri - MA, 30 de junho de 2025. Ata-
nildo Pereira de Oliveira - Secretário Municipal de Administração.

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO ELETRÔNICO
SRP N° 027/2025 O Município de Bacuri - MA, através da Secre
taria Municipal de Educação, localizada na Rua 7 de setembro n°
210, Centro de Bacuri - MA, toma público que promoverá Licitação
na modalidade Pregão Eletrônico, tendo por objetivo o Registro de
preço para eventual, futura e parcelada aquisição de material re
creativo e lúdico para execução de projeto de leitura interativa
na educação infantil do municipio de Bacuri/MA, conforme dis
posições previstas no Edital e seus Anexos, regido pela Lei Federal
n°I4.133/21, e demais legislação conelata, conforme art. 187 da Lei
11° 14.133/21. Data de abertura: 17/07/2025 às 14:00h (Horário de
Brasília). O Edital poderá ser examinado ou retirado no site www.li-
'tabacuri.com.br. assim como pelo portal da prefeitura, no endereço

"'■i^etrônico: https://www.bacuri.ma.gov.br/licitacaolista.php. Maiores
informações podeião ser obtidas de 2" a & sexta-feira, no horário das
OShOOmin às 12h00min na Prefeitura Municipal e através do e-mail:
cplbacurima25@gmail.com. Bacuri - MA. 30 de junho de 2025. Célia
Regina Carvalho Cmiha - Secretária Municipal de Educação.

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO ELETRÔNICO
SRP N° 028/2025 O Município de Bacuri - MA, aPavés da Secreta
ria Municipal de Educação, localizada na Rua 7 de setembro n° 210,
CenPo de Bacuri - MA, torna público que promoverá Licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, tendo por objetivo o Registro de pre
ço para eventual, futura e parcelada aquisição de material para
execução de projeto educacional de leitura e formação cidadã
para as uuidades escolares do Municipio de Bacuri/IVIA, conforme
disposições previstas no Edital e seus Anexos, regido pela Lei Federal
n°14.133/21, e demais legislação coirelata, conforme art. 187 da Lei
n° 14.133/21. Data de abertura: 21/07/2025 às 14;30h (Horário de
Brasília). O Edital poderá ser examinado ou retirado no site www.li-
citabacuri.com.br. assim como pelo portal da prefeitura, no endereço
eletrônico: httDs://www.bacuri.ma.gov.br/licitacaolista.phD. Maiores
informações poderão ser obtidas de 2" a 6° sexta-feira, no horário das
08h00min às 12h00min na Prefeitura Municipal e aPavés do e-mail:
cplbacurima25@gmail.com. Bacuri - MA, 30 de junho de 2025. Célia
Regina Carvalho Cunha - Secretária Municipal de Educação.

AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICA PREGÃO ELETRÔNICO
SRP N° 029/2025 O Municipio de Bacuri - MA, apavés da Secretaiia
Municipal de Administração, localizada na Rua 7 de setembro n° 210,
Centro de Bacuri - MA, toma público que promoverá Licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, tendo por objetivo o Registro de Pre
ços para eventual e futura contratação de empresa para presta
ção serviços de esgotamento de fossas sépticas, sumidouros, hidro
jateamento, desentupimento de pias, bocas de lobo e vasos sani
tários, limpeza e sucção de fossas em prédios públicos pertencen
tes ao municipio de Bacuri/MA, conforme disposições previstas no
Edital e seus Anexos, regido pela Lei Federal n°14.133/21, e demais
legislação correlata, conforme art. 187 da Lei n° 14.133/21. Data de
abertura: 22/07/2025 às 09:00h (Horário de Brasília). O Edital pode
rá ser examinado ou retirado no site www.licitabacuri.com.br. assim
como pelo portal da prefeitura, no endereço eletrônico: https://www.
hacuri.ma.gov.br/licitacaolista.php. Maiores informações poderão ser
obtidas de 2" a 6" sexta-feira, no horário das 08h00mm ás 12h00min
na Prefeitura Municipal e através do e-mail: cplbacurima25@,gmail.
com. Bacuri - MA, 30 de junho de 2025. Atanildo Pereira de Oliveira
- Secretária Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 02112025
A Prefeitura Mimicipal de Cidelândia (MA) toma público para co
nhecimento dos interessados, a realização de procedimento de li
citação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2025, do
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem como objeto: Registro
de preço para eventual Contratação de empresa espeeializada para
fomecimentos de materiais e medicamentos odontológicos, para
atender as necessidades do Municipio de Cidelândia - MA, conforme
especificações constantes no Edital e seus anexos. ABERTURA DA
SESSÃO: lOhOOmin (dez horas) do dia 14 de julho de 2025. ENDE
REÇO ELETRÔNICO: www.licitacidelandiama.com.br. O Edital e
seus anexos estão á disposição dos interessados no site www.licita-
cidelandiama.com.br, www.gov.br/pncp ou www.cidelandia.ma.gov.
br. E sede da Prefeitura Municipal de Cidelândia (MA) localizada na
Av. Senador La Roque, s/n, centro, Cidelândia/M A, CEP: 65921-000
onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante o
pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais) através de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM, em dias úteis, no horário das 08h
ás 12h. Cidelândia - Maranhão 30 de junho de 2025. Maxwell de
Carvalho Oliveira - Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2025
OBJETO: Regisho de preços para futura contratação de empresa es
pecializada no fomecimento de materiais e insumos hospitalares. DATA
DA ABERTURA: 16/07/2025 ás 09h30min, horário de Brasília. Local
de Realização: Portal Licita Colinas-www.licitacolinasma.com.br.
Edital e demais informações disponíveis em www.colinas.ma.gov.br
e www.licitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp. Colinas (MA),
23 de junho de 2025. Jeronimo Cardoso Rosa Neto Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2025
OBJETO: Registro dc preços para futura contratação dc empre
sa especializada no fomecimento de pneus e acess0rios.DATA DA
ABERTURA: 16/07/2025 ás 14h30min, horário de Brasília. I.ocal
de Realização: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.
br. Edital e demais infonnações disponíveis em www.colinas.ma.
gov.br e wwwJicitacolinasma.com.br e wxvw.gov.br/pncp. Colinas
(MA), 23 de junho de 2025. Jeronimo Cardoso Rosa Neto-Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2025
OBJETO: Regisho de preços para futura contratação de empresa es
pecializada na locação de software contábil. DATA DA ABERTU
RA: 17/07/2025 ás 09h30mm, horário de Brasília. Local de Realiza-
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ção: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. Edital e
demais informações disponíveis em www.eolinas.ma.gov.br e www.
licitacolinasma.com.br e www.gov.br/pncp. Colinas (MA), 23 de
junho de 2025. Jeronimo Cardoso Rosa Neto - Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2025.
REGISTRO DE PREÇOS O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA,
através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, toma
público aos interessados que, com base na Lei n° 14.133/2021, re
gulamentada pelo Decreto Municipal n° 057, de 04 de dezembro de
2024 e suas alterações posteriores, Lei Complementar n° 123/2006
e suas alterações e demais legislações aplicáveis à matéria, fará rea
lizar no dia 16 de julho de 2025, às 09;00hs (nove horas), horário
de Brasília, na plataforma eletrônica: www.nortaldecompraspublicas.
com.br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 021/2025, do
tipo menor preço, objetivando a Seleção da(s) proposta(s) mais van-
tajosa(s) visando o REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual
contratação de pessoa(s) juridica(s) para o fornecimento de lubrifi
cantes para veículos automotores, de interesse desta Administração
Municipal, de acordo com o Edital e Anexos. O edital e seus anexos
jtão à disposição dos interessados no endereço Av. JK, s/n", Centro,

^ep 65.728-000, Lima Campos-MA, de 2" a 6" feira, no horário das
08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), no endereço eletrônico
deste poder executivo txx^ww.limacamnos.ma.gov.bri. bem como no
site www.portaldecompraspublicas.com.br onde poderão ser consul
tados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no ende
reço supra e/ou pelo telefone (0**99) 3646-1112 ou pelo endereço de
e-mail: licitacao@,limacampos.ma.eov.br Lima Campos (MA), 30 de
junho de 2025. Lísia Wadna Moreira Melo Vieira Secretária Municipal
de Administração e Finanças Decreto n° 011, de 1° de janeiro de 2025.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2025.
O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças, torna público aos interes-
sado.s que, com base na Lei n° 14.133/2021, regulamentada pelo
Decreto Municipal n° 057, de 04 de dezembro de 2024 e suas alte
rações posteriores. Lei Complementar n° 123/2006 e suas altera
ções e demais legislações aplicáveis à matéria, fará realizar no dia
18 de julho de 2025, às 09:00hs (nove horas), horário de Brasília,
na plataforma eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. li
citação na modalidade Pregão Eletrônico n" 022/2025, do tipo menor
preço GLOBAL, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa

s^^isando a Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços técnicos de assessoria de imprensa, comtmicação institucio
nal e suporte à comunicação digital, de interesse da Administração
Pública Municipal de Lima Campos/MA. de acordo com o Edi
tal e Anexos. O edital e seus anexos estão à disposição dos inte
ressados no endereço Av. JK, s/n°. Centro, Cep 65.728-000, Lima
Campos-MA, de 2" a & feira, no horário das 08:00hs (oito horas) às
12:00hs (doze horas), no endereço eletrônico deste poder executivo
twww.limacampos.ma.gov.brl. bem como no site www.portaldecom-
praspublicas.com.br onde poderão ser consultados ou obtidos gra

tuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra e/ou pelo
telefone (0**99) 3646-1112 ou pelo endereço de e-mail: licitacao@.
limacampos.ma.gov.br. Lima Campos (MA), 30 de jimho de 2025.
Lísia Wadna Moreira Melo Vieira Secretária Municipal de Adminis
tração e Finanças Decreto n° 011, de 1° de janeiro de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES - MA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO- SRPN° 27/2025.
PROCESSO ADMDJISTRATIVO N° 210.660.036/2025. TIPO DE

CLASSIFICAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO: Regis
tro de preços para contratação de empresa para a manutenção de com
putadores e equipamentos de informática para a Prefeitura Municipal
de Matões e suas secretarias. DATA DE ABERTURA: 17/07/2025.

HORÁRIO: 08h:30min. ENDEREÇO DAREALIZAÇAO DO CER

TAME: www.portaldecompra.spublicas.com.br AQUISIÇÃO DO
EDITAL: Poderá ser baixado gratuitamente na plataforma do com
pras públicas ou retirado no horário de 08h:00min. às 12h:00min De
Segtmda a Sexta-feira gratuitamente, na sala de Comissão Permanen
te de Licitação, localizada na Avenida Mundico Morais, 872, Centro,
Matões ou pelo e-mail: cplmatoes2024@gmail.com. Matões- MA, 30
de junho de 2025. Publique-se, Allany Andrade Soares Silva. Pre-
goeira da Prefeitura Municipal de Matões.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA

DO NORTE - MA

AVISO DE LICITAÇÃO AVISO DE CONCORRÊNCIA PÚ
BLICA ELETRÔNICA N" CP-015-2025, PROCESSO ADMI
NISTRATIVO N° 071/2025. A Prefeitura Municipal de Miranda
do Norte - MA, através de sua Comissão Permanente de Licitações,
toma público que realizará o Processo Lieitatório Eletrônico^, cujo
Objeto é a Contratação De Empresa Para Execução Dos Serviços
De Pavimentação de Estradas Vicinais, Conforme Contrato de
Repasse N° 959957/2024/MIDR/Caixa, em Apoio às Atividades
da Prefeitura Municipal de Miranda do Norte - Ma. DATA DE
ABERTURA: 18/07/2025. HORÁRIO: 08:00 horas. BASE LE
GAL: Lei Federal n° 14.133/2021. Disponibilidade do edital na Rua
do Comércio n° 183 - Centro - Miranda do Norte - MA, de 2°. a 6^.
feira, de 08h00 as 12h00, mais informações pelo e-mail: cnlmiranda-
donorteirm@gmail.com. Miranda do Norte - MA, 27 de Junho de

2025. Emileide de Sousa Araújo Agente de Contratação.

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE MONTES

ALTOS - MA

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO. O Município de Montes Altos,
através do seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais,
com base nas informações constantes no Termo Homologatório da
Licitação da modalidade Concorrência n° 002/2025, objetivando a
Contratação de empresa para execução de obras e serviços de en
genharia em estradas vjcinais no Município de Montes Altos - MA,
e de acordo com o que dispõe na forma da Lei Federal n° 14.133,
de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 006/2024, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, RESOLVE HO
MOLOGAR o presente processo lieitatório ao licitante: BURITI
INFRAESTRüTURA LTDA - CNPJ N" 12.909.926/0001-83 no

valor global de R$ 685.900,00 (seiscentos e oitenta e cinco mil e
novecentos reais). Montes Altos - MA, 17 de junho de 2025. Domin
gos Pinheiro Cirqueira - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.° 29(2025.
PROCESSO ADM. N° 92/2025. A Prefeitma Municipal de Santa
Luzia/MA, CNPJ: 06.191.001/0001-47, toma púhlico para conhe

cimento dos interessados que realizará no dia 21 de julho de 2025,
às 10:00hs (dez horas). Licitação SRP, na modalidade PREGÃO na
fonna ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o Re
gistro de preço para eventual e futura contratação de empresa especia
lizada na prestação de serviços de dedetização, sanitização e limpeza
dc fossa séptica para atender as necessidades da Prefeitura Municipal
de Santa Luzia - MA, conforme detalhamentos constantes no Ane

xo 1 - Tremo de Referencia, em sessão pública on-line por meio de
recursos de tecnologia da infonnação - INTERNET através do site
https://www.licitasantaluziama.com.br/. Com fundamentação na Lei
n.° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar
n.° 123/2006 e de outras nomias aplicáveis ao objeto deste certame. O
Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados por intermé
dio de sistema eletrônico, qual seja https:// www.licitasantaluziama.
com.br/; ou Portal da Transparência do Município ou no Portal Na

cional de Contratações Públicas (PNCP). Santa Luzia/MA, 01 julho
de 2025. Leandio Dutra de Andrade. Secretário de Gestão e Governo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N2 28/2025 - CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 164/2025

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

A empresa DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICALTDA , inscrita no CNPJ n? 13.218.878/0001-
40, por intermédio de seu representante legai o (a) Sr(a) Maria do Carmo de Araújo Barroso, portador (a) da

^ Cl n9 218.425 -SSP/PI e do CPF n^ 160.754.473.34, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é:
Simples Nacional;

Lucro Real;

(X) Lucro Presumido;

Outro: .

DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento no endereço
abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto.
Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobi iários
pertinentes as suas atividades.

Endereço:

Cidade/Estado: Teresina / PI

Cep.: 64.001-370

Ponto de referência: Central de Flagrantes

Telefone: {86) 2106-6330

E-mail: comercial@digitall.inf.br

DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

Microempreendedor Individual - MEI;

(X) Mícroempresa - ME;

Empresa de Pequeno Porte - EPP

DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
Rua Coelho de Resende, 929, Sala 07, Centro-Sul - Teresina - PI

CNPJ: 13.218.878/0001-40
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Asr: /

Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n^ 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 79, da Constituição
Federal/88;

Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n9 14.133/21;

Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme
art. 63, §19, da Lei Federal n9 14.133/21;

Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal n9
14.133/21;

Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal n9
14.133/21;

Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n^ 14.133/21;

Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do instrurjiento
convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo edital o
na Lei n9 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração.

Teresina(PI), 17 de Julho de 2025.

MARIA DO CARMO DE Assinado deforma digital por

A R a I I in MARIA DO CARMO DE ARAÚJOAKAUJU BARROSO:! 6075447334

BARROSO:! 6075447334 Dados: 2025.07.17 10:09:29-03'00'

DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
Maria do Carmo de Araújo Barroso

CNPJ: 13.218.878/0001-40

INSC. EST.; 194840514

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
Rua Coelho de Resende, 929, Sala 07, Centro-Sul - Tereslna - PI

CNPJ: 13.218.878/0001-40
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CONSOLIDAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS VIGENTES NA SOCIEDADE EMPRESARIA
LIMITADA "DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME"

CNPJ NS 13.218.878/0001-40
fCL^
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- \'oh !/ /(9/5
Ass;

Os a seguir qualificados e ao final assinados, THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALEST
brasileira, maior, casada no regime de comunhão parcial de bens, maior, empresária, portadora da
cédula de identidade ns 3.654.906 SSP/PI, CPF ns 600.876.523-07, nascida em 26-10-1990, na cidade
de Teresina/PI, residente de domiciliada na Av. Noronha Almeida, ns 2201, bairro São João, Cep
640045-500, em Teresina/PI e MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO, brasileira, maior, casada
no regime de comunhão parcial de bens, empresária, portadora da cédula de identidade n- 218.425
SSP/PI, CPF n2 160.754.473-34, nascida em 14-04-1958, na cidade de União/PI, residente e
domiciliada na Av. Noronha Almeida, n9 2201, bairro São João, Cep 64045-500, em Teresina/PI,
únicas sócias componentes da Sociedade Empresária Limitada DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA LTDA-ME, com sede e foro em Teresina, Estado do Piauí, na Rua Coelho de Resende,
nS 929, Sala 07, Centro, Cep 64001-370, inscrita no CNPJ - MF sob nS 13.218.878/0001-40, de acordo
com o componente Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob NIRE
22200339484, por despacho de 24-01-2011, entre si livre e de comum acordo, resolvem consolidar
seu Contrato Social na forma das Cláusulas seguintes e de acordo com a Lei ns 10.406 de 10-01-2002.

CLAUSULA PRIMEIRA

A sociedade gira sob a denominação social de DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
LTDA - ME e usará o nome fantasia DIGITAL INFORMÁTICA.

CLAUSULA SEGUNDA

A sociedade tem sede na Rua Coelho de Resende n^ 929, Sala 07, Centro, Cep 64001-370, em
Teresina/PI.

CLAUSULA TERCEIRA

A sociedade não tem filiais, podendo constituí-las, atendidos os preceitos legais, em quaisquer partes
do Território Nacional.

CLAUSULA QUARTA

A sociedade continua contratada por prazo indeterminado e iniciou suas atividades na data de
assinatura de seu contrato social em 01 de janeiro de 2011.

CLAUSULA QUINTA

A sociedade tem os seguintes objetivos:

a) 6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;
b) 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet;
c) 8219-9/01 - Fotocopias;

d) 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação;
e) 6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-

customizáveis;

f) 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação;
g) 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na internet;

h) 8599-6/04-Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
I) 6920-6/02 - Atividades de consultoria contábil e tributária;
j) 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial;
k) 8660-7/00 - Atividades de apoio a gestão de saúde.
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CONSOLIDAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS VIGENTES NA SOCIEDADE EMPRESARIA
LIMITADA "DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LIDA - ME"

CNPJ NS 13.218.878/0001-40

CLAUSU LA SEXTA

O Capital Social da sociedade permanece no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), dividido em
50.000 (cinqüenta mil) quotas no valor unitário de RS 1,00 (um real), ficando assim distribuído entre
os sócios:

Maria do Carmo de Araújo Barroso 25.000 cotas
Thaiara Rayanne Araújo Barroso Sales 25.000 cotas
Totalizando 50.000 cotas

RS 25.000,00

RS 25.000,00

RS 50.000,00

CLAUSULA SÉTIMA

A responsabilidade dos sócios cotistas limita-se ao valor das cotas de capital que possuem, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social, na forma da lei.

CLAUSULA OITAVA

As quotas do capital são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito
de preferência para sua aquisição.

CLAUSULA NONA

A administração da sociedade caberá a sócia THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALES,
assinando isoladamente, com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis
da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

CLAUSULA DÉCIMA

A sócia Administradora THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALES, terá direito a uma retirada
mensal a título de pró-labore, conforme lei em vigor.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

A Administradora THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALES, declara sob as penas de lei, que
não está inclusa em nenhum crime que os impeça de exercer a atividade de comércio, de acordo
com o Art. 1.011 Parágrafo 1® da Lei 10.406 de 10-01-2002.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

O exercício social coincide com o ano civil em cujo último dia útil levantar-se-á Balanço Patrimonial
das operações da sociedade, sendo que os lucros ou prejuízo verificados serão distribuídos ou
suportados pelos sócios, na proporção de suas quotas de capital.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

No caso de falecimento de quaisquer dos sócios não se dissolve a sociedade, os herdeiros ou
sucessores, após a devida homologação de partilha poderão requerer à sociedade, suceder o sócio

falecido, o que ficará a exclusivo critério dos sócios remanescentes aceitarem ou não. Havendo
recusa por parte dos sócios remanescentes, estes farão levantar balanço específico para acerto de
contas em relação aos herdeiros ou sucessores do sócio falecido, preferencialmente na data do
óbito. Enquanto não houver nomeação de inventariante os haveres do sócio falecido poderão ser
depositados em conta bancária aberta especialmente para esse fim, aplica-se ainda em relação à
morte de qualquer sócio o comando legal dos arts. 1.027,1.028 e 1.032 da Lei 10.406 de 2002.
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CONSOLIDAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS VIGENTES NA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
LIMITADA "DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME"

CNPJ NS 13.218.878/0001-40

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA
O foro desde contrato é o da cidade de Teresina, capitai do Estado do Piauí, com renuncia expressa
e irrevogável de todo e qualquer outro, por especial e privilegiado que seja.

Assim justos e contratados fizeram lavrar o presente em 01 (uma) única via, assinada pelos sócios,
para todos os efeitos legais.

Teresina, 09 de abril de 2024.

Maria do Carmo Araújo Barroso

Thaiara Rayanne Araújo Barroso Sales
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Certificamos que o ato da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME consta
assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSiNANTE(S)

CPF/GNPJ Nome

16075447334 MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO

60087652307 THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALES

JUCEPI

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/04/2024 11:14 SOB 20240277937.

PROTOCOLO: 240277937 DE 11/04/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12405598478. CNPJ DA SEDE: 13218878000140.
NIRE: 22200339484. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/04/2024.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME

MATEUS FRANCISCO SANTOS RÜFINO VIEIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.piauidigital.pi.gov.br
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DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA -ME
CNPJ n° 13.218.878/0001-40

Av. Miguel Rosa n° 3985 Saia 01, bairro Piçarra
Teresina - PI.

FCLHA'õ:

PROC

ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL
N" 01

Os a seguir qualificados e ao final assinados, ANTONIO DE ASSIS BARROSO,
brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade n° 412.534/SJSP-PI, CIC n°|
182.670.503-10, nascido em 20-04-1960 na cidade de Pedro II-FI, residente e domiciliado na Rua:
Pedro de Vasconcelos n" 1707, bairro S|o João, Cep 64045-050, em Teresina/Pl, e DANIEL
WANDERLEY DA SILVA SANTOS, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de
bens, empresário, portador da cédula de identidade n" 1,649.818/SSP-P1, CIC n" 855.357.453-91,
nascido em 04-07-1980 na cidade de Teresina-Pl, residente e dotniciliado na Rua Euripedes de
Aguiar n" 1985, bairro Monte Castelo, Cep 64019-380. em Teresina/PI, únicos sócios
componentes da Sociedade Empresaria Limitada DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA LTDA - ME, com sede e foro na cidade de Teresina, Estado do Piauí, na
Av. Miguel Rosa, rf 3985 Sala 01, bairro Piçarra, Cep 64018-550, inscrita no CNPJ - MF
sob rf 13.218.878/0001-40, de acordo com o competente Contrato Social arquivado na
Junta Comercial do Estado do Piauí sob NIRE 22200339484, por despacho de 24-01-
2011, entre si livre e de comum acordo, resolvem alterar seu Contrato Social na forma das
cláusulas e condições seguintes e de acordo com a Lei 10.406 de 10-01-2002.

r) A sede da sociedade, nesta data, passa a ser na Av. Nações Unidas n° 1496,
bairro Vermelha, Cep 64019-230, nesta cidade de Teresina Capital do Estado do Piauí.

i

2®) Permanecem em vigor as demais cláusulas do contrato social primitivo,
naquilo em que não colidir com as cláusulas do presente .Aditivo.

E por estarem em perfeito acordo se obrigam entre si e seus herdeiros a cumprir
fielmente todas as cláusulas do presente Contrato Social lavrado em 3 (três) vias de igual teor e
forma, todas assinadas pelos sócios e duas testemunhas, para todos os efeitos legais.

Teresina/PI., 01 de Março de 2011.

^  Anionio de Assis Barrosq

bímiel Wanderi^y da Silva Santos?

Francisco dos Santos.

Ced.Idení.n° 180.154 SSP-Pl..

l.isiichelline Beíerra Santos.
Ced. Ident. n" 1.564.493 SSP-PI. f\vV*9
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DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INI ORMATICA LTDA.
CNPJ N** 13.218.878/0001-40

RUA COELHO DE RESENDE N 929 SALA 07 CENTRO
CEP 64001-370 TERESINA - PI.

ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

N"09

FCLHA cBO "
PROC: iMlS
Ass: —

■i

Os a seguir qualificados e ao final assinados, THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALES ,
brasileira, casada no regime de comunhão parcial de bens, empresaria, portadora da cédula de identidade
n° 3.654.906 SSP/Pl. CPF n° 600.876.523-07, nascida em 26-10-1990 na cidade de Teresina/Pl, residente
e domiciliada na Av Noronha Almeida n" 2201, baiiro São João. Cep 64045-500, em Teresina/Pl e
MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO, brasileira, casada no regime de comunhão parcial de
bens, empresária, portadora da cédula de identidade n° 218.425-SSP/PI, CPF n° 160.754.473-34, nascida
em 14-04-1958 na cidade de União-Pl, residente e domiciliada na Av Noronha Almeida n" 2201, bairro
São João, Cep 64045-500, cm Teresina/PI. únicos sócios componentes da Sociedade Empresaria Limitada
DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA I/FDA com sede e foro na cidade de
Teresina, Estado do Piauí, na Rua Coelho de Resende, n° 929, Sala 07, Centro, Cep 64001-370, inscrita
no CNPJ - ME sob n° 13.218.878/0001-40, de acordo com o competente Contrato Social arquivado na
Junta Comercial do Estado do Piauí sob MIRE 22200339484, por despacho de 24-01-2011, entre si livre
e de comum acordo, resolvem alterar seu Contrato Social na forma das cláusulas e condições seguintes e
de acordo com a Lei n" 10.406 de 10-01-2002.

CLAÜSULA PRIMEIRA - A sócia THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALES, acima
qualificada, não desejando permanecer mais na sociedade, vende e transfere a sua participação societária
de 25.000 (vinte e cinco mil) quotas, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), para a sócia ora
remanescente, MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARRO, acima qualificada, dando plena, geral e
rasa quitação das mesmas.

CLAUSULA SEGUNDA - O capital social da sociedade no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) |
dividido em 50.000 (cinqüenta mil) quotas no valor unitário de RS 1,00 (hum real). neste ato fica elevado
para R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais) dividido em 145.000 (cento e quarenta e cinco
mil) qutas no valor unitário de R$ 1,00 (hum real) totalmente integralizado em moeda corrente nacional,
nesta data, ficando assim distribuído:

Maiia do Canuo de Araújo Banoso 145.000 quotas R$ 145.000,00
Totalizando 145.000 quotas R$ 145.000,00

PARAGRAFO PRIMEIRO - A responsabilidade da sócia é limitada ao valor do capital social e
responde exclusivamente pela integralização do capital.

PARAGRAFO SEGUNDO - As quotas sociais da empresa são indivisíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - A administração da sociedade será exercida pelo titular. Senhora MARIA
DO CARMO DE ARUJO BARROSO, acima qualificado, que terá a representação ativa e passiva da
empresa, em juízo ou fora dele, tendo para tanto direito ao uso da denonninação social, a faculdade de
movimentar contas bancárias, contrair empréstimos, receber e dar quitação, emitir e endossar duplicatas,
constituir procuradores em nome da empresa para o bom desempenho das atividades sociais, podendo
para tanto, sempre assinar isolada e indistintamente.
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DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.
CNPJ N" 13.218.878/0001-40

RUA COELHO DE RESENDE N 929 SALA 07 CENTRO
CEP 64001-370 TERESINA - PI.

ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

N° 09

PROC: /gÍ|llã.04A
J

CLÁUSULA QUARTA - A titular, Senliora MARIA DO CARMO DE ARUAJO BARROSO, declara
sob as penas da lei que não possui nem é titular de nenhuma outra empresa nos moldes de empresa
individual de responsabilidade limitada em qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA QUINTA - A titular, Senhora MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO, acima
qualificado, declara sob as penas da lei que não está impedido por lei especial de exercer a administração
da empresa e nem condenado ou sob efeitos de condenação a pena que vede ainda que temporariamente o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema linanceiro nacional, contra as normas de defesa
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade conforme artigo 1.011,
parágrafo 1° do Código Civil.

CLAUSULA SEXTA - À vista das mtxlificações ora ajustadas consolida-se o contrato social com a
seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade unipessoal gira sob o nome de DIGITAL COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sede e domicilio da sociedade será na cidade de Teresina, Estado do Piauí,
na Rua Coelho de Resende, n" 929, Sala 07. Centro, Cep 64001 -370.

CLÁUSULA TERCEIRA - Observadas as disposições da legislação aplicável, a empresa poderá abrir e
fechar filiais, agencias e/ou escritórios comerciais cm qualquer parte do território nacional por decisão do
titular.

CLAUSULA QUARTA - O Objetivo da sociedade Será:
a) 6201-5/01 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;
b) 6319-4/00 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet;
c) 8219-9/01 Fotocopias;
d) 6209-1/00 Suporte técnico, manutenção c outros serviços cm tecnologia da informação;
e) 6203-1/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis;
f) 6204-0/00 Consultoria em tecnologia da informação;
g) 6311-9/00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem
na internet;

h)

i)

j)
k)

8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional c gerencial.
6920-6/02 At

7020-4/00 At

8660-7/00 At

vidades de Consultoria Contábil e Tributaria

vidades de Consultoria em Gestão Empresarial
vidades de Apoio a Gestão de Saúde.

CLÁUSULA QUINTA - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado e o início de
suas atividades será a partir de 03-01-2011.
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DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.
CNPJ N" 13.218.878/0001-40

RUA COELHO DE RESENDE N 929 SALA 07 CENTRO

CEP 64001-370 TERESINA - PI.

■  flMZ,

ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

N" 09

CLÁUSULA SEXTA - O capital social da sociedade é de RS 14fi.000,00 (Cento e quarenta e cinco mil
reais), representado por uma única quota no valor nominal de RS 14.5.000,00 (cento e quarenta e cinco
mil reais), totalmente subscritas e integralizadas. neste ato, em moeda corrente nacional, pelo titular, a
saber:

MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO 01 quota R$ 145.000,00

Totalizando 01 quota R$ 145.000,00

PARAGRAFO PRIMEIRO - A responsabilidade do socio e limitada ao valor do capital social e
responde exclusivamente pela integralização do capital.

PARAGRAFO SEGUNDO - As quotas sociais da eiupresa são indivisíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade será exercida pelo titular. Senhora MARIA DO
CARMO DE ARUJO BARROSO, acima qualificado, que lerá a representação ativa e passiva da
empresa, em juízo ou fora dele, tendo para tanto direito ao uso da denominação social, a faculdade de
movimentar contas bancárias, contrair empréstimos, receber e dar quitação, emitir e endossar duplicatas,
constituir procuradores em nome da empresa para o bom desempenho das atividades sociais, podendo
para tanto, sempre assinar isolada e indistintamente.

CLÁUSULA OITAVA - A titular. Senhora MARIA DO CARMO DE ARUAJO BARROSO, declara
sob as penas da lei que não possui nem é titular de nenhuma outra empresa nos moldes de empresa
individual de responsabilidade limitada em qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA NONA - Ao término de cada exercício social em .11 dc dezembro de cada ano, o titular
procederá ao levantamento do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício após as
deduções previstas em lei e no ato constitutivo da empresa individual de responsabilidade limitada, à
formação de reservas que forem consideradas como necessáifas e os lucros ou prejuízos serão suportados
pelo empresário a proporção das quotas do capital social que é possuidor.

CLÁUSULA DÉCIMA - A titular. Senhora MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO, acima
qualificado, declara sob as penas da lei que não está impedido por lei especial de exercer a administração
da empresa e nem condenado ou sob efeitos de condenação a pena que vede ainda que temporariamente o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade conforme artigo 1.011,
parágrafo T do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Fica eleito o Fórum da Cidade de Teresina, Capital do Estado do
Piauí para serem resolvidas as dúvidas que se originarem do presente instrumento de constituição de
empresa individual de responsabilidade limitada, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.
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DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INEORMATICA LTDA.
CNPJ N" 13.218.878/0001-40

RUA COELHO DE RESENDE N 929 SALA 07 CENTRO
CEP 64001-370 TERESINA - PI.

ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

N" 09

E por estar em perfeito acordo se obriga entre si e seus herdeiros a cumprir fielmente todas as cláusulas
do presente Instrumento lavrado em 01 (uma) única via, assinada pelo titular, para todos os efeitos legais.

Teresiní\/PI., 21 de outubro de 2024

! 10

Thaiara Rayanne Araújo Barroso Sales.
Socio Administrador

Maria do Carmo de Araújo Barroso
Socio
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Certificamos que o ato da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA consta assinado

digitalmente por:

identificação DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

16075447334 MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO
1

60087652307 THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO SALES

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/10/2024 11:22 SOB N® 20240796390.

PROTOCOLO: 240796390 DE 23/10/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12415242820. CNPJ DA SEDE: 13218878000140.

NIRE: 22200339484. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/10/2024.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

LUIZ GONZAGA ROSADO FILHO

PROCURADOR

www.piauidigital.pi.gov.br

A validade deste documento, se iíi.pres,??, íica sugeitc â c^iuprnvavão de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos codlgos de 'rerificaçào.

fUCEPl



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
i 10 m

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
13.218.878/0001-40

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/01/2011

NOME EMPRESARIAL

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

título do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

DIGITALL INFORMÁTICA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
82.19-9-01 - Fotocópias
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R COELHO DE RESENDE

NUMERO

929

COMPLEMENTO

SALA 07

CEP

64.001-370

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

município

TERESINA

UF

PI

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MANOELEXATA@IG.COM.BR
TELEFONE

(86) 3221-5300

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/01/2011

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/05/2025 às 11:58:55 (data e hora de Brasília).Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 13.218.878/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 7
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina suá
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://w\ww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n
Emitida às 13:57:54 do dia 30/04/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/10/2025.

Código de controle da certidão: 97EF.A2B1.C751.2E57
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1,751, de 2/10/2014.
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CAIXA ECONOIVI5CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

13.218.878/0001-40

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

R COELHO DE RESENDE 929 SALA 07 / CENTRO / TERESINA / PI / 64001-
370

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/06/2025 a 18/07/2025

Certificação Número: 2025061903041884719780

Informação obtida em 27/06/2025 14:30:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PODEIR. .JUDICIÁRIO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ Eí

FILIAIS)

CNPJ: 13.218.878/0001-40

Certidão n°: 3275I2I6/2025

Expedição: 13/05/2025, às 08:43:14

Validade: 10/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da ^ata
de sua expedição.

Certifica-se que DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 13.218.878/0001-40, NÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhi stas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a.Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.t3t.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigkções
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado bu era
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custajs, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva. '

üiivivUs E siiCjEEi: ííE-: Eníi- fi';gi ,. j ds J:)v



03/07/25, 14:12 Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRP

VOCÊ ESTÁ AQUI: Home > Cadastro Centralizado de Contribuinte

identificação

CNPJ-8:13.218.878

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA-ME

Relação de Contribuintes

UF

pi-

22

CNPJ lE Tipo lE

13.218.878/0001-

40

194840514 lE

Normal

Situação

lE

Situação

CNPJ

Habilitado - Sem

restrição

UF

Endereço

PI

>
CO

••0 •n

Ç/) O
a

r

'Jy-

i 0^ i

i
I

iCx

i

i
&

i

1

https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/Nfe/Ccc 1/3



03/07/25, 14:12

UF CNPJ lE

(

Tipo lE

Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRp

í
Situação

lE

Situação

CNPJ

UF

Endereço

Contribuinte Histórícç Mg?mo CNPJ çm tfftlas UF

Identificação do Contribuinte

Nome da Empresa

UF

CNPJ

inscrição Estadual

(lE):

Tipo lE:

Data Situação na

UF:

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA-ME

PI-22

13.218.878/0001-

40

194840514

lE Normal

19/09/2022

Situação

CNPJ:

Situação

lE:

Sem restrição

Habilitado

CNAE 6201501

Principal

Dados do Contribuinte

Nome Fantasia:

Data Início

Atividade:

Regime de

Tributação:

Informação da lE

como Destinatário:

Porte da Empresa:

CNAE Principal:

Crédito Presumido:

Tipo Produtor:

DIGITAL INFORMÁTICA

01/03/2011 Data Fim

Atividade:

Simples Nacional

Obrigatória

Demais empresas

6201501

Não informado

Não

https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/Nfe/Ccc 2/3
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

Ass: S

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 2500010210875779

CPF/CNPJ: 13.218.878/0001-40
Nome/Razão Social: DIGITAL
INFORMÁTICA LTDA-ME

COMERCIO E SERVIÇOS DE

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e Inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal ns 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 13/06/2025 08:35:21

VÁLIDA ATÉ 12/08/2025

Documento expedido gratuitamente.
Vaiidade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site https://5iatweb.5efaz.pi.aov.br/portai-publico/.

Código de Autenticação: 72B9BFC5-7QC6-41F7-8F8D-DF003EE56D48

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ CNPJ:

06.553.556/0001-91

Data: 13/06/2025 08:35:22 -03:00



ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA
Número: 2500010310666946

CPF/CNPJ: 13.218.878/0001-40
Nome/Razão Social: DIGITAL
INFORMÁTICA LTDA-ME

COMERCIO SERVIÇOS DE

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Gerai do Estado

Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 09/06/2025 08:43:00

VÁLIDA ATÉ 08/08/2025

Documento expedido gratuitamente.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: B6D7BD33-A4CC-4223-9636-7FD7A1ACBEBD

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ CNPJ:

06.553.556/0001-91
Data: 09/06/2025 08:43:00 -03:00
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ESTADO DO PIAUÍ Folha

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO [^oc:

/  1

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CÓDIGO DE CONTROLE: 0287060/25-64

CPF/CNPJ: 13.218.878/0001-40

Contribuinte: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte
acima identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação
estabelecida na legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e
inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu

nome, conforme estabelecem os arts. 456 e 457 da Lei Complementar n° 4.974, de 26 de

dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-PI, às 11:17:14 h, do dia 23/06/2025

Validade: 21/09/2025

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:

- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet,
no endereço http://www.teresina.pi.qov.br

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo I, do Decreto n° 11333/2011.

Código autenticidade: 1E50093BA412D566

N° Via: 5



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO N" 3854610

O Tribunal de Justiça do Estado do Piaui CERTIFICA QUE, revendo os registros dé
distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI^,
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NAQ CONSTA ACOES DE FALÊNCIA. CONCORDATA.

RFClIPFRACÃn JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECCS), em andamento nas unidades judiciárias do Poder

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de;

RAZÃO SOCIAL:DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 13218878000140, REPRESENTANTE LEGAL: MARIA DO CARMO DE ARAÚJO

BARROSO

ENDEREÇO: RUA COELHO DE RESENDE, 929 -SALA:07:

BAIRRO: CENTRO SUL, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

OBSERVAÇÕES:
í

•  Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n° 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL; !
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo dè
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de Jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

•  Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 26 de Maio de 2025 às 08 h 33 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1^ Instância". Certidão N° 3854610. Código verificador:
FE6FF.BCA4A.BE3BA.546F2

FOLHA 1 de 1
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np»»»Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro autenticados automaticamente os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com
características abaixo, em conformidade com o Art. 10 da IN OREI 82/2021 e com base nas
informações prestadas pelo solicitante, sob a autenticidade n° 12400351296 em 10/01/2024, protocolo
240028058. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços /
verificação de documentos do Empreendedor (http://www.piauidiqital.pi.gov.br) e informar o código de
verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

Identificação de Empresa

i DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME

I22200339484

í 13218878000140

i Teresina

Identificação de Livro Digital

Tipo de Livro: DIÁRIO

Número de Ordem:

Período de Escrituração: i 01/01/2023 - 31/12/2023

.  Assinante(s)

06647537368

Nome

i MANOEL FRANCISCO DOS

!SANTOS

CRC/OAB

PI2766

60087652307
? THAIARA RAYANNE ARAÚJO
i BARROSO

CONFORME ART. 10 DA IN DREI 82/2021,

CERTIE'ICO A AUTENTICAÇÃO AUTOMÁTICA EM 10/01/2024 19:41 SOB N''
20240028058.

PROTOCOLO: 240028058 DE 10/01/2024. CODIGC» DE VERIFICAÇÃO:

12400351296. NIPE: 22200339484.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME

JUNTA COMERCIAI. ESTADO DO PIAUt

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

TERESINA, 10/01/2024

piauiáigital.pi.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua nutenticiriade nos respectivos portais
informaiiao seus respectivos códigus do veririoaçâo.

lUCEPl
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 9

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 29, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICÁ LTDÁ - ME, município
Teresina, CNPJ n° 13.218.878/0001-40, Número de Registro (NIRE) 22200339484.

DECLÁRÁÇÃO DE RESPONSÁBILIDÁDE

Declaro(amos), sob as penas da Lei, que o livro apresentado para autenticação preenche todas as formalidades
legais exigiveis, bem como que estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e
de encerramento do livro.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 24/01/2011

Ato constitutivo: 22200339484

Teresina, 01/01/2023

MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

CONTADOR

CRC/PI 2766

THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO

Administrador, Sócio

CPF 600.876.523-07



Balanço Patrimonial
Licenciado para: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13.218.878/0001-40
Endereço: RUA COELHO DE RESENDE. Complemento: SALA 07, N.=; 929, Bairro: Centro, Cidade: Terosina.
32215300

NIRE; 22200339484 - Data: 24/01/2011

Foll Página 1 de 6

ADMIN

Fortes Contábil 7.208.1

Estado; PI, CEP: 60001370. Telefone; {86);r

Conta Descrição 31/12/2022 31/12/2023

1 *" Ativo *" i 27.795,25D 212.540,850

1.01 Ativo Circulante 45.771.55D 130.517,150

1.01.01 Disponibilidades 45.771.55D 44.823,050

1.01.01,01 Numerários em Espécie 1.847.79D 4.284,320

1.01.01.01.01 Caixa Geral 1.847,79D 4.284,320

1.01.01.01.01.0001 Caixa 1,847,79D 4.284.320

1.01.01.02 Bancos 24.721.34D 21.336,310

1.01.01.02.01 Contas Correntes 24.721,340 21.336,310

1.01.01.02.01.0001 Banco do Brasil S/A 24.721,340 21.338,310

1.01.01.07 Valores Mobiliários 19.202.420 19.202,420

1.01.01.07.01 Valores Mobiliários - Mercado de Capitais Interno 19.202.420 19.202,420

1.01.01.07.01.0001 Banco do Brasil SA 19.202.420 19.202,420

1.01.03 Clientes 0.00 85.594,100

1.01.03.01 Clientes Nacionais 0,00 85.694,100

1.01.03.01.01 Duplicatas a Receber 0,00 85.694,100

1.01.03.01.01.0001 Clientes Diversos 0.00 85.694,100

1.07 Ativo não Circulante 82.023,700 82.023,700

1.07.04 Imobilizado 82.023.700 82.023,700

1.07.04.01 Bens em Operação 82.023,700 82.023,700

1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 82.023,700 82.023,700

1 07.04.01.01.0004 Veículos 52.000.000 52.000,000

^  ̂•.04.01.01.0007 CONSORCIO 30.023.700 30.023,700

T?lal Ativo 127.795.25 0 212.540,85 0

2 *** Passivo ■" 127.795.25C 212.540,850

2.01 Passivo Circulante 337.68C 2.184,050

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 337,680 2.184,050

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenclárias e Fiscais 337.680 2.184,050

2.01.01.03.01 Obrigações Trabalhistas e Previdenclárias 337,68C 369,68C

2.01.01.03.01.0003 Contribuição Sindicai a Recolher 0,00 257,49C

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.
As informações foram extraidas das folhas 25 a 28 do Livro Diário n' 9 registrado
na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12400351296 em 10-01-2024.
A Sociedade não possui Conselho Fiscal Instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente.

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2023

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI
PI 2.766

Thaiara Rayanne Araújo Barroso
Soda Administradora
CPF 600.876.523-07

RG 3.654.906 SSP PI

oõmingo, 31 de dezembro de 2023 Continua..,



Balanço Patrimonial
Licenciado para: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13,218.878/0001-40
Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento: SALA 07, N,L 929, Bairro: Centro, Cidado: Toresina,
32215300

NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011

Foll Página 2 de 6

ADMIN

Fortes Contábil 7.208.1

Estado; PI. CEP: 60001370. Telefone; (86í)

Conta Descrição 31/12/2022 31/12/2023

2.01.01.03.01.0006 Contribuição Confederativa a Recolher 337.68C 112,19C

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 0,00 1.814,37C

2.01.01.03.03.0008 IRRF a Recolher 0,00 1.814,370

2.07 Patrimônio Líquido 127.457,57C 210.356,800

2.07.01 Capital Realizado 50.000,OOC 50.000.OOC

2.07.01.01 Capitai Social 50.000,ODC SO.OOO.OOG

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 50.000,OOC 50.000.OOC

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais 50.000,OOC 50.000,000

2.07.07 Outras Contas 77.457,57C 160.356,800

2.Q7.07.01 Outras Contas 77.457,57C 160.356,800

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 77.457,57C 160.356,800

2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia 77.457,57C 160.356.80C

Total Passivo 127.795,25 C 212.540,85 C

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras o
nos responsabilizarmos por todas elas.
As informações foram extraídas das folhas 25 a 28 do Livro Diário n' 9 registrado
na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12400351296 em 10-01-2024.

A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente.

MSS

Tereslna-Pl, 31 de Dezembro de 2023

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.766

Thalara Rayanne Araújo Barroso
Soda Administradora

CPF 600.876.523-07

RG 3.654.906 SSP PI

domingo, 31 de dezembro de 2023



Fdl

ADMIN

Fortes Contábil 7.208.1

Demonstração do Resultado do Exercício
Licenciado para: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13.218.378/0001-40
NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011

Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento: SALA 07. N."^: 929. Bairro: Centro. Cidade: Teresina, Estado: PI. CEP: 60001370. Telefone: (8&>
32215300

Estabelecimentos: 0001 - DIGITAL; Centros de Resultado: 001 - Geral

Página 3 de 6

Conta Descrição

01/01/2023

31/12/2023

(+) 010

010.01

010.01.03

3.01.01.01.01.0006

(-) 020

020.01

020.01.05

3.01.01.01.03.0007

(-) 030

(=) 060

(-) 070

070.01

3.01.01.07.01

3.01.01.07.01.0003

3.01.01.07.01.0006

3.01.01.07.01.0012

3.01.01.07.01.0013

3.01.01.07.01.0022

3.01.01.07.01.0041

3.01.01.07.01.0042

3.01.01.07.01.0043

3.01.01.07.01.0044

3.01.01.07.01.0045

3.01.01.07.01.0046

3.01.01.07.01.0051

3.01.01.07.01.0056

3.01.01.07.01.0059

070.04

070.04.02

3.01.01.09.01

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod. Mero. e Serviços

Vendas de Serviços

Receita da Prestação de Serviços ■ Mercado Interne

Deduções da Receita

Impostos Faturados

Simple

Sim

Receita Liquida

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas Operacionais das Atividades em Geral

Ordenados, Salários, Gratif e Outras Remuner a Empregados

Plano de Sa

INSS - Previdência Soi

Fi

Demais Impostos, Taxas e Contribuições, exceto IR e CSL

Despesa com Viagens. Diárias e Ajuda de Custo;

Outras Despesas Operaciona

Fé

Décimo Terceiro Salé

Outros Gastos com Pessc

Indenizações Trabalhisl

Vaüe Transpc

Seguros Divers

Despesas G/Festas e Comemoraçõí

Resultado Financeiro

Despesas Financeiras

Despesas Financeirc

512.572,10

512.572,10

512.572.10

512.572,1 OC

13.309,13

13.309.13

13.309.13

13.309,13D

499.262,97

499.262,97

416.363.74

414.635,04

414.635,040

237.313,320

27.130,810

2.517,210

26.641,280

1.494,850

32.345,320

937.970

24.076,970

23.297.000

4.323.290

7.284,110

24.454,190

2.583,720

235,000

1.728,70

1.728,70

1.728,700

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.

As informações foram extraídas das folhas 25 a 28 do Livro Diário n- 9 registrado
na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12400351296 em 10-01-2024.

A Sociedade não possui Conselho Fiscal Instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente.

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.766

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2023

Thaiara Rayanne Ataujo Barroso

Soda Administradora

CPF 600.876.523-07

RG 3.654.906 SSP PI

domingo. 31 d© dezembro de 2023



Foll

ADMIN

Fortes Contábil 7.208.1

Demonstração do Resultado do Exercício
Licenciado para: MANOEL FFiANCISCO DOS SANTOS

Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13.218.878/0001-40
NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011

Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento: SALA 07. N.=: 929. Bairro: Centro. Cidade: Teresina, Eslado: PI. CEP: 60001370. Telefone:
32215300

Estabelecimentos: 0001 - DIGITAL: Centros de Resultado: 001 - Geral

Página 4 de 6

01/01/2023"

Conta Descrição

3.01.01.09.01.0008 Juros, Comiss e Outras Desps Bancária

(=) 110 Res. Antes das Participações e Contrib.

(=} 150 Res. Antes Imp. Renda e Contrib. Social

(=) 200 Resultado Líquido do Exercício

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.
As informações foram extraídas das folhas 25 a 28 do Livro Diário n- 9 registrado

na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12400351296 em 10-01-2024.

A Sociedade não possui Conselho Fiscal Instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente.

31/12/2023

1.728,70D

82.899,23

82.899,23

82.899.23

Teresina-PI. 31 de Dezembro de 2023

Manoel Francisco dos Santos

Contador

GPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.766

Thaiara Rayanno Araújo Barroso
Soda Administradora

CPF 600.876.523-07

RG 3.654.906 SSP PI

tmingo, 31 de dezembro de 2023



PROC

NOME EMPRESARIAL: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA- ME
CNPJ N2 13.218.878/0001-40
NIRE 22200339484

DATA DA CONSTITUIÇÃO 24.01.2011

BALANÇO PATRIMONIAL PROCEDIDO EM 31-12-2023

ÍNDICES DE LIQUIDEZ

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A L/PRAZO = 130.517,15
LG (LIQUIDEZ GERAL) =

59,76

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL L/PRAZO = 2.184,05

SG (SOLVÊNCIA GERAL)

ATIVO TOTAL
212.540,85

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A L/PRAZO 2.184,05

97,32

ATIVO CIRCULANTE =  130.517,15

LC (LIQUIDEZ CORRENTE) =

PASSIVO CIRCULANTE 2.184,05

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizamos por todas elas.
As informações foram extraídas das folha n- 25 a 28 do Livro Diário n® 009 registrado na
Junta Comerciao do Estado do Piauí osb n® 12400351296 em 10.01.2024.
A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. A sociedade não possui Auditores
Independentes.

Teresina/PI. 31 de Dezembro de 2023
THAIARA RAYANNÇ'- s

ARAÚJO
BARROÇO:e00876523Q7&3Ljj^^^^
} Thaiara Rayannê TCraüjSBarroso
Sócia Administradora

CPF 600.876.523-07

RG 3.654.906 SSP PI

«ANCEL FRANCISCO
SANTOS;06647M7398:;,

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP PI

CRC PI 2.766

59,78



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
Licenciado para: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS ADMIN
Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13.218.878/0001-40 Fortes Contábil 7.208.1
Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento: SALA 07, N.®: 929, Bairro: Centro, Cidade; Teresina, Estado. PI, CEP: 80001370, Telefone: (86)
32215300

NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011

Página 5 de 6

CHAE 6/;0.1.'5/0Ü = Desenvolvimento

Nota 1 — Contexto Operacional

A empresa se insere no seguimento de prestação de serviços

programas de computador sob encomenda.

Nota 2 — Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações Financeiras foram elaboradas era obd.iência aos pieceiros •.'Ja Legislação Comercial; aos
preceitos da Lei das Sociedades Anônimas; e aos ETiriCÍpics de CoriLabilidade Geralmente Aceitos. As
principais práticas na elaboração das demonsliüações fi)"ianceiias são as sGqii.intes;
a) O resultado é apurado em obdiência ao regime de competência do oxeL-ciclo;
b) O Ativo Circulante está demonstrado aos seus valores originais;

c) O Ativo Imobilizado é demonstrado ao custo ou valor de avaliação;

d) O Paassivo Circulante está demonstrado por valores conhecidos ou c,'=3iculavei5.

Nota 3 - Patrimônio Líquido

3.1- Capital

O Capital Social está representado por 20.000 (vinte mi.l quotas) no va.Lor nominal unitário de R$ 1,00
(um real) .

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.
As informações foram extraidas das folhas 25 a 28 do Livro Diário n- 9 registrado

jnta Comercial do Estado do Piauí sob 12400351296 em 10-01-2024.

i^ppciedade não possui Conselho Fiscal instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente.

Toreslna-Pl, 31 do Dezembro de 2023

Manoel Francisco dos Santos

Contador

GPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.786

Thaiara Rayanne Araújo Barroso

Soda Administradora

GPF 600.876.523-07

RG 3.654.906 SSP PI

o^ingo. 31 de dezembro de 2Q23



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 6 de 6

Certificamos que o ato da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME consta
assinado digitalmente por:

identificação DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

06647537368 MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

60087652307 THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO

JUCEPI

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/01/2024 08:56 SOB 20240028490.

PROTOCOLO: 240Ü28490 DE 11/01/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400554197. CNPJ DA SEDE: 13218078000140.

NIRE: 22200339484. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/12/2023.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME

MATEÜS FRANCISCO SANTOS RÜFINO VIEIRA

SECRETÁRIO-GERAL

vrww.piauidigitâl .pi. gov.bc

A ''al idade cesie documento impret.so, r

intníiiiííndn .

íiujei tO' COliip- 0"'.3Ç-

cr. ■ .-tniyrj

de erit i i d Ide no6 re3pec':i"ca portaia,
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 9

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 29, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA -
ME.

Teresina, 31/12/2023

MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

CONTADOR

CRC/PI 2766

THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO

Administrador, Sócio

CPF 600.876,523-07



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitai

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 30 de 30

6A.W0

Certificamos que o ato da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME consta
assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

06647537368 MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

60087652307 THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO

JUCEPI

CONFORME ART. 10 DA IN DREI 82/2021,

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO AUTOMÁTICA EM 10/01/2024 19:41 SOB N°

20240028058.

PROTOCOLO: 240028058 DE 10/01/2024. NIRE: 22200339484.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME

JUNTA COMERCIAL ESTADO DO PIAUÍ

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

TERESINA, 10/01/2024

piauidigital.pi.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio ilxícn ik-; ionriçoo
Secretaria Especial da Micro e Pciqjiiia E. ..esi!
Departamento de Registro Empresaria! tí í (..iy.açâo

TERMO DE ÂUTENTiCl/iCÃO - LIVRO DIGITAL

mcEPt

Declaro autenticados automaticamente os Teirrios de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com
características abaixo, em conformidade com o Ari. 10 da IN DREl 82/2021 e com base nas informações prestadas
pelo solicitante, sob a autenticidade n° 12500223415 em 08/01/2025, protocolo 250012219. Para validação de
Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.piauidigital.pi.çjov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

identificação de Empresa

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LIDA

22200339484

: 13218878000140

; Teresina

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de Escrituração:

Assinante(s)

06647537368

i 16075447334

ídentiíicaçàa de Livro Digitai

DIÁRIO

10

01/01/2024-31/12/2024

■  ■ ■ :ó:i- í: ímí-r/ ,

Nome " ' ' '

MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

MARIA DO CARMO DE ARAÚJO

BARROSO

ORO/OAB

PI2766

jUCEPÍ

CONFOKíEi Arjr. IC LA ..'■ í 1/É.Çl ^2/1021,

CERTIFICO A .".Ln-OMÁTICA FM Oâ/01/20^5 16:23 SOB
20250012213.

PROTOCOT-0: 25v»Ü122lJ C0/Ú1/2O25. CÒ3IGO DE '/ERIFICAÇÂO:
12500229415. WlSi;; 222C/ü3:?94í,4.

DIGITAL COMERCIO K LE INFÜRMATICiV LTDA

JUNTA COMERCIAL ESTADO DO PIAUÍ
RESEOlIQÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

TERESIHA. 08/01/2025
piauidigiuai.pi.gov.br

A vaii.dad'^ ciest-éi '.iO':iimynto,

porb-t

impiejirrc-, ric-i

i.-iic.riii'U.U .. .-e-

íiiii.frnt. icidadf

iv-y ...-.li.i.
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Termo dc Abertura

Nome do Livro; DIÁRIO

N" de Ordem: 10

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 43, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, município
Teresina, CNPJ n° 13.218.878/0001-40, Número de Registro (NIRE) 22200339484.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

DeclarD(amos), sob as penas da Lei, que o livro apresentado para autenticação preenche todas as formalidades
legais exigíveis, bem como que estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e
de encerramento do livro.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 24/01/2011

Ato constitutivo: 22200339484

Teresina, 01/01/2024

MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/PI 2766

MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO

Administrador, Sócio

CPF 160.754.473-34



Balanço Patrimonial
Licenciado para: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS
Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13.218.878/0001-40
Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento: SALA 07, N.-: 929. Bairro: Centro. Cidade: Teresina,
32215300

NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011

Página 1 de 6

ADMIN

Fortes ContáWLJ.220.2-

Estado: PI, CEP: 60001370, telefone: (

Sob as penas da lei, declaramos que as intormações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.
As informações foram extraídas das foltias 38 a 42 do Livro Diário n- 10 registrado
na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12500229415 em 08-01 -2025.

A Sociedade não possui Conselho Fiscal Instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente

16A_!Í01El
Conta Descrição 31/12/2023 31/12/2024.

1 '** Ativo "* 212.540,85 D 422.164,32 D

1.01 Ativo Circulante 130.517,15 D 340.140,62 D

1.01.01 Disponibilidades 44.823,05 D 238.096,44 D

1.01.01.01 Numerários em Espécie 4.284,32 D 5.652,05 D

1.01.01.01.01 Caixa Geral 4.284,32 D 5.652,05 D

1.01.01.01.01.0001 Caixa 4.284.32 D 5.652,05 D

1.01.01.02 Bancos 21.336,31 D 16.640,92 D

1.01.01.02.01 Contas Correntes 21.336,31 D 16.640,92 D

1.01.01.02.01.0001 Banco do Brasil S A 21.336,31 D 16.640.92 D

1.01.01.07 Valores Mobiliários 19.202,42 D 215.803,47 D

1.01.01.07.01 Valores Mobiliários - Mercado de Capitais Interno 19.202,42 D 215.803,47 D

1.01.01.07.01.0001 Banco do Brasil SA 19.202,42 D 215.803,47 D

1.01.03 Clientes 85.694,10 D 102.044,18 D

1.01.03.01 Clientes Nacionais 85.694,10 D 102.044,18 D

1.01.03.01.01 Duplicatas a Receber 85.694,10 D 102.044,18 D

1.01.03.01.01.0001 Clientes Diversos 85.694,10 D 102.044,18 D

1.07 Ativo não Circulante 82.023,70 D 82.023,70 D

1.07.04 Imobilizado 82.023,70 D 82.023,70 D

^07.04.01 Bens em Operação 82.023,70 D 82.023,70 D

1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 82.023,70 D 82.023,70 D

1.07.04.01.01.0004 Veículos 52.000,00 D 52.000,00 D

1.07.04.01.01.0007 CONSORCIO 30.023,70 D 30.023.70 D

Total Ativo 212.540,85 D 422.164,32 D

2 Passivo 212.540,85 C 422.164,32 C

2.01 Passivo Circulante 2.184,05 C 3.505,46 C

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 2.184,05 C 3.505,46 C

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenclárias e Fiscais 2.184,05 C 3.505,46 C

2.01.01.03.01 Obrigações Trabalhistas e Previdenclárias 369,68 C 2.635,48 C

2.01.01.03.01.0001 INSS a Recolher 0,00 2.530,48 C

TeresIna-PI, 31 de Dezembro de 2024

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.766

Maria do Carmo de Araújo Barroso
Soda Administradora

CPF 160.754.473-34

RG 218.425 SSP PI

terça-feira. 31 de dezembro de 2024 Continua..



Página 2 de 6
Balanço Patrimoníaí
Licenciado para: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS ---- ADMIN ■
Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13.218.878/0001 -40 Fortes Contábil7.220.2
Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento; SALA 07, N.": 929, Bairro: Centro. Cidade: Teresina, Estado: PI, CEP: 60001370r-Telefone; (
32215300

NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011
1Á£Á

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabiiizarmos por todas elas.
'*s informações foram extraídas das folhas 38 a 42 do Livro Diário n° 10 regisfrado

Junta Comerciai do Estado do Piauí sob n" 12500229415 em 08-01-2025.

^^ociedade não possui Conselho Fiscal instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente

Conta Descrição 31/12/2023 31/12/2024

2.01.01.03.01.0003 Contribuição Sindical a Recolher 257,49 C 0,00

2.01.01.03.01.0006 Contribuição Confederativa a Recolher 112,19 C 105,00 C

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 1.814,37 C 869,98 C

2.01.01.03.03.0008 IRRF a Recolher 1.814,37 C 869,98 C

2.07 Patrimônio Líquido 210.356,80 C 418.658,86 C

2.07.01 Capital Realizado 50.000,00 C 145.000,00 C

2.07.01.01 Capital Social 50.000,00 C 145.000,00 C

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 50.000,00 C 145.000,00 C

2.07.01.01.01.0001 Capitai Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais 50.000.00 C 145.000.00 C

2.07.07 Outras Contas 160.356,80 C 273.658,86 C

2.07.07.01 Outras Contas 160.356,80 C 273.658,86 C

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 160.356,80 C 273.658,86 C

2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo á Disposição da Assembléia 160.356,80 C 273.658,86 C

Total Passivo 212.540,85 C 422.164,32 C

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.766

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2024

Maria do Carmo de Araújo Barroso

Sócia Administradora

CPF 160.754.473-34

RG 218.425 SSP PI

IGO

lerça-feira. 31 de dezembro de 2024 Rm



FCL!- Mí
" i&^Demonstração do Resultado do Exercício

Licenciado para: MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS
Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ: 13.218 878/OQOJ.-40
NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011

Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento: SALA 07, N,': 929, Salrro: Centro, Cidade: Teresina,
32215300

Estabelecimentos: 0001 - DIGITAL; Centros de Resultado: 001 • Gerai

UV ^1

Página 3 de 6

ADMIN

EoJlei Contábil 7,220,2

Estado: PI, CEP: 60001370, Telefone: {

Conta Descrição

01/01/2024

a

31/12/2024

(+) 010

010,01

010,01,03

3.01.01.01.01.0006

(-) 020

020,01

020,01,05

3.01.01.01.03.0007

(=) 030

(=) 060

(-) 070

070,01

3,01,01,07,01

3,01,01,07,01,0003

3,01,01,07,01,0006

3.01.01.07.01.0008

3.01.01.07.01.0009

^  3,01,01,07,01,0013
3,01,01,07,01,0022

3.01.01.07.01.0041

3.01.01.07.01.0042

3.01.01.07.01.0043

3.01.01.07.01.0044

3.01.01.07.01.0045

3,01,01,07,01,0051

3,01,01,07,01,0056

3,01,01,07,01,0059

3,01,01,07,01,0064

3,01,01,07,01,0066

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod, Merc, e Serviços

Vendas de Serviços

Receita da Prestação de Serviços - Mercado interno

Deduções da Receita

impostos Faturados

Simples

Simples

Receita Líquida

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas Operacionais das Atividades em Gerai

Ordenados, Salários, Gratif e Outras Remuner a Empregados

Piano de Saúde

Serviços Prestados Pessoa Física sem Vinculo Empregatício
Sen/iços Prestados Pessoa Jurídica

FGTS

Demais impostos. Taxas e Contribuições, exceto IR e CSLL

Despesa com Viagens, Diárias e Ajuda de Custos

Outras Despesas Operacionais

Férias

Décimo Terceiro Salário

Outros Gastos com Pessoal

Vale Transporte

Seguros Diversos

Despesas C/Festas e Comemorações

Wlanut Conservação e Limpeza

Materiais de Expediente

718,829,74

718,829,74

718,829,74

718,829,74 C

38,205,49

38,205,49

38,205,49

38,205,49 C

680,624,25

680,624,25

565,084,65

570,890,81

570,890,81 C

371,164,28 C

45,426,65 C

7,440,00 C

{20,000,00) C

27,464,98 C

1,794,04 C

34,244,86 C

2,713,29 C

27,950,94 C

24,787,53 C

1,942,00 C

40,990,21 C

2,629,38 D

1,039,00 C

788,00 C

450,85 C

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.

As informações foram extraídas das folhas 38 a 42 do Livro Diário n- 10 registrado
na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12500229415 em 08-01-2025,

A Sociedade não possuí Conselho Fiscal Instalado, A Sociedade não possui Auditoria
Independente

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066,475,373-68

RG 180,154 SSP-Pi

Pi 2,766

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2024

Maria do Carmo de Araújo Barroso
Sócia Administradora

CPF 160,754,473-34

RG 218,425 SSP PI

terça-feira, 31 de dezembro de 2024 Continua,,
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ADMIN

Contábil 7.220.2

Demonstração do Resultado do Exercício
Licenciado para; MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS
Empresa: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ; 13.218.57870001-40
NIRE: 22200339484 - Data: 24/01/2011

Endereço: RUA COELHO DE RESENDE, Complemento; SALA 07, N.l 929, Bairro; Centro. Cidade; Teresina, Estado; PI, CEP: 60001370, Telefone: (
32215300

Estabelecimentos: 0001 - DIGITAL; Centros de Resultado: 001 - Geral

Conta Descrição

01/01/2024

a

31/12/2024

3.01.01.07.01.0073

070.03

3.01.01.07.03

3.01.01.07.03.0011

070.04

070.04.01

3.01.01.05.01

3.01.01.05.01.0007

070.04.02

3.01.01.09.01

3.01.01.09.01.0008

110

150

(=) 200

Fretes

Despesas Tributárias

Despesas Tributárias

Impostos e Taxas Diversas

Resultado Financeiro

Receitas Financeiras

Receitas Financeiras

Rendimentos Aplicações Financeiras

Despesas Financeiras

Despesas Financeiras

Juros, Comiss e Outras Desps Bancárias

Res. Antes das Participações e Contrib.

Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social

Resultado Líquido do Exercido

64,80 C

100,21

100,21 C

100,21 C

(5.906,37)

(7.973,67)

7.973,67 C

7.973,67 C

2.067,30

2.067,30 C

2.067,30 C

115.539,60

115.539,60

115.539,60

Sob as penas da lei, declaramos que as Informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.

Informações foram extraídas das folhas 38 a 42 do Livro Diário n° 10 registrado
^^Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12500229415 em 08-01-2025.
A Sociedade não possui Conselho Fiscal Instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2024

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.766

Maria do Carmo de Araújo Barroso
Soda Administradora

CPF 160.754.473-34

RG 218.425 SSP PI

terça-feira. 31 de dezembro de 2024 Ftm
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NOME EMPRESARIAL; DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME
CNPJ N^ 13.218.878/0001 -40

NIRE 22200339484

DATA DA CONSTITUIÇÃO 24.01.2011

BALANÇO PATRIMONIAL PROCEDIDO EM 31 -12-2024

LG (LIQUIDEZ GERAL)

ÍNDICES DE LIQUIDEZ

ATIVO CIRCULANTE -h REALIZÁVEL A L/PRAZO = 340.140,62
97,03

PASSIVO CIRCULANTE -i- EXIGIVEL L7PRAZ0 = 3.505,46

SG (SOLVÊNCIA GERAL) =
ATIVO TOTAL =  422.164,32

PASSIVO CIRCULANTE -i- EXIGIVEL A L/PRAZO 3.505,46

12G;43

ATIVO CIRCULANTE

LC (LIQUIDEZ CORRENTE) =

340.140,62

PASSIVO CIRCULANTE 3.505,46

97,03

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e
nos responsabilizarmos por todas elas.
As informações foram extraídas das folfias 33 a 42 do Livro Diário n® 10 registrado
na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n® 12500229415 em 08-01-2025.
A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente

Teresina/PI, 31 de Dezembro de 2024

MARIA DO CARMO DE

ARAÚJO

BARROSO;16075447334!
Aamae.MsncS"".-'.

MANOEL FRANCISCO^
DOS â

SANTOS:06647537368!n-.antV.iLi'

/ Maria do Carmo oe Araújo Barroso

Sócia Administradora

CPF 160.754.473-34

RG 218.425 SSP PI

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP PI

CRC PI 2.766



Página 5 de 6
Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2024
Licenciado para; MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS ADMIN
Empresa; DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ME - CNPJ' 13.21 «,878/0001 -40 Fortes GortápjL7.220.2 . .
Endereço; RUA COELHO DE RESENDE, Complemento: SALA 07, N.'; 929. Bairro: Centro, Cidade; Teresina, Estado; PI, CEP; 6000lé70, Telefone:
32215300 '
NIRE; 22200339484 - Data; 24/01/2011 J

A3s:

serviço? CMAK ^201.5/00 = Desenvolviment

Nota 1 - Contexto Operacional

A empresa se insere no seguirriento de presLação de

programas de computador sob encontendíi.

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações Financeiras foram elaboradas em obdiencia aos preceitos da Legislação Comercial;
preceitos da Lei das Sociedades Artônimas; e aos P ii.c-i pi os de Coi tt ,ab i 1 i dade Geralmente Aceitos,
principais práticas na elaboração das demonstrações fir.anceira.s são as seguintes:

a) O resultado é apurado em obdiencia ao regime de competência do exercício;
b) O Ativo Circulante está deinonstrado aos seus valores originais;

c) O Ativo Imobilizado é demonstrcido ao custo ou valor de av<.Lli.'iç.rio;

d) O Paassivo Circulante está demonstrado por /a.l.üies conhecidos cu calculaveis.

 iOlÂ.
—

Nota 3 - Patrimônio Líquido

3.1 - Capital

O Capital Social está repre-sentado poi."

unitário de R$ 1,0Q (um real).

145.000 (cento e quarenta e cívico mil quotas) no valor nomin

5 as penas da lei, declaramos que as Informações aqui contidas são veidadeiras e
responsabilizarmos por todas elas.

As Informações foram extraídas das folhas 38 a 42 do Livro Diário n' 10.registrado
na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n- 12500229415 ern 08-01-2025.

A Sociedade não possui Conselho Fiscal Instalado. A Sociedade não possui Auditoria
Independente

TeresIna-PI. 31 de Dezembro de 2024

Manoel Francisco dos Santos

Contador

CPF 066.475.373-68

RG 180.154 SSP-PI

PI 2.766

Maria do Carmo de Araújo Barroso

Soda Administradora

CPF 160.754.473-34

RG 218.425 SSPPI

terça-feira. 31 de dezembro de 2024 Rm



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 6 de 6

^noc: j6^

Certificamos que o ato da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA consta assinado

digitalmente por:

identificação DO(S)ASSINANTE(S)

GPF/CNPJ Nome

06647537368 MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

16075447334 MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO

JUCEPI

A Válidrtde deste docunieiitj, .-f

r-ííjjt-jtiv'.-.s j)orcdi.;i

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/01/2025 11:34 SOB N" 20250019817.

PROTOCOLO: 250019817 DE 10/01/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12500345229. CNPJ DA SEDE; 13218878000140.
NIRE: 22200339484. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/12/2024.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

THANIA MARIA LINHARES BALDOINO

SECRETÁRIA-GERAL

wvrt» .piauidigital.pi.gov.br

•iu t i i.M T;MÍr.it.o e cvinpi.'.-.'/;! ; ju cc- utantir.idade nos:



Página 43 de 44

Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 10

FC L-' ' âJoG
\ 6^

Ass:

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 43, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.

Teresina, 31/12/2024

MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/PI 2766

MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO

Administrador, Sócio

CPF 160.754.473-34



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratlzaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 44 de 44

1 FC L'" ;•

í:-TÍ6A,|^0j,5
Ass:

Certificamos que o ato da empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA consta assinado
digitalmente por: 1

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

GPF/CNPJ Nome

06647537368 MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS

16075447334 MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO

JUCEPÍ

CONFORME ART. 10 DA IN DREI 82/2021,

CERTIFICO A AUTENTICAÇ^.O AUTOMÁTICA EM 08/01/2025 16:23 SOB
20250012219.

PROTOCOLO: 250012219 DE 08/01/2025. NIRE: 22200329484.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

JÜNTA COMERCIAL ESTADO DO PIAUÍ

RESPONSÁVEL PELA AITTENTICAÇÀO
TEPESINA, 03/01/2025

piauidigital.pi.gov.br



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARCIAL

Por este instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL - MA. através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ n." 06.014.351/OODl-
38 neste ato representada por sua Secretária a Sra. IVANE RAMOS ARAÚJO DE OLIVEIRA,
portadora CPF n." 722.346.523-91 e RG n." 36649095-8 SSP/MA, residente e domiciliadama
cidade de Bacabal/MA, ATESTA para os devidos tins a quem interessar, que a empresa
DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA sob CNPJ n."

13.218.878/0001-40, sediada na Rua Coelho de Resende, n." 929, CEP 64.001-370, Centro,
Teresina/PI, representada por sua Sócia Administradora a Sra. THAIARA RAYANNE ARAÚJO
BARROSO sob CPF n." 600.876.523-07 c C. 1. n." 3654906 SSP/PI, executou parcialmente com

excelência os serviços de Plantação, locação, manutenção e suporte de Sistema de Informação
para Gestão da Administração Pública, de interesse da Secretaria Municipal de
Administração do Município de Bacabal/MA, objeto do contrato n" 06120I0I/2024, Oriundo
do Pregão Eletrônico 046/2023-SRP entre 24 janeiro de 2024 a 31 de março de 2024 conforme
discriminação dos serviços:

ITEM OBJETO

SISTEMA

INTEGRADO DE

CONTABILIDADE

DESCRIÇÃO

SISTEMA INTEGRADO DE COM ABILIDADE: Auxiliar nos

lançamentos e registros da execução, pcmiilindo controle seguro de
todos os compromissos, sem deixar de atender Iodas as exigências
legais; Pemiitir e auxiliar a elaboração e controle do orçamento, da
execução contábil e as demonstrações contábeis, em estrita
obediência às exigências da Lei n" 4.320, de 17/03/64, e suas
alterações posteriores, e da Lei Complementar n" 101, de 04/05/00;
Produzir demonstrativos tanto no modelo do Tribunal de Contas do

Estado, como nos modelos da Secretaria do Tesouro Nacional, do
Ministério da Fazenda; Executar o processo completo de despesa,
(Empenho, Liquidação e Pagamento c missão dos mesmos); Atender
às disposições da Lei Complementar 131 e suas alterações (portal de
transparência) auxiliando na criação de relatórios para o
cumprimento da mesma; Os balanços da 4.320/64 sejam extraídos
automaticamente do piano de Contas, em contbnnidade com a
legislação atual; Registrar o fluxo de lançamento em seis sistemas
(ativo, passivo, despesas, receitas, resultado aumcntativo e resultado
diminutivo).Outras especificações estão contidas no Termo de
Referência.

MARCA

Fiorilli

QUANT.

12

UNID.

Mês

SISTEMA

PORTAL DA

TRANSPARÊNCIA

SISTEMA PORTAL DA TR.\NSPARENCIA: Permitir a

impoilação dos dados da contabilidade diretamente para site da
Prefeitura para atender às disposições da Lei Complementar 131 e
suas alterações (portal de transparência); Permitir a inserção de
arquivos, dados e outros que possam ficar disponível m ambiente
vveb na pagina da prefeitura para consulta, em atendimento a Lei
12.527/2011; O sistema deve permitir o acesso às infoimações sobre
os valores arrecadados por uma entidade contábil (receitas) e sobre
os gastos públicos em que foram utilizados esses recursos (despesas)
durante determinado exercício; Possibilitar a consulta e o

Fiorilli 12 Mês

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro, Bacabaí - MA 5570O-COO

Tetefone; (99) 3621-0533
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■ ■'■ss:

SISTEMA DE
PATRIMÔNIO

SISTEMA DE

COMPRAS

acompanhamento de outros dados relativos às operações contábeis
realizadas por uma Entidade durante certo cxercicio, como fomia de
garantir a transparência das contas públicas municipais; Permitir
solicitação em ambiente web dc consultas de documentos para
administração píiblica, cm conformidade com a Lei 12.527/2011.
SISTEMA DE PATRIMÔNIO: Relações de Localizações,
Classificações, Eornecedores, Itens, Itens Incluídos, Itens e
Baixados; Itens Transferidos, Itens Reavaliados, Histórico dos Itens,
Tombamento; Controlar entradas, saídas c movimentação dos bens;
Cadastro de bens móveis e imóveis atualizado; Permitir reavaliação,
transferência e baixa de itens; incorporação e desincorporado do
bem; Manter cadastros de itens, classificações, fornecedores,
localizações; Permitir consultas de localizações, classificações,
fornecedores, itens por Código, Nome. Localização, Classificação e
Movimentações; Pemritir a geração dos seguintes relatórios; Emitir
Termos de Responsabilidade; Emitir Inventário e Resumo Global;
Emitir relatório dc bens por contas, geral e resumido, por períodos.
SISTEMA DE COMPRAS: Iniciar e conduzir o usuário em todo o
processamento de compras, com a simples Ibmialização de um
pedido de compra, passando por todas as fases da despesa, registros
de entradas e saídas de almoxarifado e controle de frota; Controlar
toda solicitação de despesas, desde o inicio, até a finalização da
compra, com seus respectivos acompanhatnentos; Possibilitar o
registro das requisições de compras e a emissão de relatório
consolidado por material ou seiviço solicitado; Ser Integrado com o
SOFTWARE de Execução Orçamentária para a geração automática
das notas de empenho; Controlar ponto de reposição, estoques
mínimos, médios e máximos; Infotmar sobre a inaditnplência fi scal
do fomecedor; Permitir o parcelamento e/ou cancelamento de ordens
de compras; permitir a geração de informações de prestação de
contas para os Tribunais de Contas dos Municípios; Controlar as
ordens de compras pendentes; Requisição de compras com status de
urgência; Autorização de requisições por responsáveis; Mudança de
dotação de utii ano para outro; Relacionamento de Requisitantes de
um ano para outro; Geração automática dos eletnentos de despesas
para os itens.

Fiorilli

Fiorilli

12

12

Mês

Mês

Bacabal/MA, 02 de março de 2024.

.  _ Assinado de forma digital porIVANE RAMOS ARAÚJO ivane ramos araújo de
DE OLIVEIRA:72234652391

OLIVEIRA:72234652391 2024.04.02 15:26:31
IVANE RAMOS ARAÚJO DE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração
Portaria n." 76/2022

Prefeitura Municipal de Bacabal/MA

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro, Bacabal - MA, 55700-000

Telefone; (99) 3621-0533
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO n.» 06120101/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.» 061201/2023

PREGÃO ELETRÔNICO n.» 046/2023-SRP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.» 202406120101/2024

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE
CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL

DE BACABAL ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA
DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE

INFORMÁTICA LTDA SOB CNPJ n." 13.218.878/0001-

40, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PE
PLANTAÇÃO. LOCACÃO. MANUTENÇÃO E
SUPORTE DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA
GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. DE
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
BACABAL/MA.

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE BACABAL/MA, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, situada na Travessa 15 de novembro, n° 229, CEP
65.700-000, Centro, Bacabal/MA, inscrito no CNPJ sob o n** 06.014.351/0001-38, neste ato
representada pela Secretária Municipal de Administração a Sra. IVANE RAMOS ARAÚJO
DE OLIVEIRA, portadora do CPF n.° 722.346.523-91 e RG n.° 36649095-8 SSP/MA, residente
e domiciliado na cidade de Bacabal/MA, a seguir denominada CONTRATANTE, e do outro
lado, a empresa DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA sob
CNPJ n.» 13.218.878/0001-40, sediada na Rua Coelho de Resende, n.° 929, CEP 64.001-370,
Centro, Teresina/PI, representada por sua Sócia Administradora a Sra. THAIARA RAVANNE
ARAÚJO BARROSO sob CPF n." 600.876.523-07 e C. 1. n.® 3654906 SSP/PI, a seguir
denominada CONTRATADA. RESOLVEM celebrar o presente Termo de Contrato
Administrativo para Prestação de serviços de Plantação, locação, manutenção e suporte de
Sistema de Informação para Gestão da Administração Pública, de interesse da Secretaria
Municipal de Administração do Município de Bacabal/MA, decorrente da licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n." 046/2023-SRP e do PROCESSO
ADMINISTRATIVO n." 061201/2023, com fundamento na Lei Federal n." 10.520, de 17 de
julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Municipal n.®
1.384/2019, Decreto Municipal n.® 692/2020, Decreto Municipal n.° 683/2020, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8,666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços de Plantação, locação,
manutenção e suporte de Sistema de Informação para Gestão da Administração
Pública, de interesse da Secretaria Municipal de Administração do Município de_

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro, BacabaJ -MA 65700-000

Telefone; (99) 3621-0533
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Rubrica: ^

Bacabal/MA, consoante do PREGÃO ELETRÔNICO n." 046/2023-SRF, conforme se
acha discriminado no ANEXO 1, o qual faz parte integrante e inseparável deste edital.

1.2 Discriminação do objeto e valores da Proposta de Preços:

I MARCA lQUANT.IUNiD.1 VLR. UNIT. I VLR.TOfÃLITEM OBJETO PESCRICAO

EXCLUSIVOS PARA ME/EPP

SISTEMA

INTEGRADO DE

CONTABILIDADE

SISTEMA INTEGRADO DE
CONTABILIDADE: Auxiliar

nos lançamentos e registros da
execução, permitindo controle
seguro de todos os
compromissos, sem deixar de
atender todas as exigências
legais; Permitir e auxiliar a
elaboração e controle do
orçamento, da execução contábil
e as demonstrações contábeis, em
estrita obediência às exigências
da Lei n' 4J20, de 17/03/64, e
suas alterações posteriores, e da
Lei Complementar n® 101, de
04/05/00; Produzir
demonstrativos tanto no modelo

do Tribunal de Contas do Estado,
como nos modelos da Secretaria

do Tesouro Nacional, do

Ministério da Fazenda; Executar
o processo completo de despesa,
(Empenho, Liquidação e
Pagamento e missão dos
mesmos); Atender às disposições
da Lei Complementar 131 e suas
alterações (portal de
transparência) auxiliando na
criação de relatórios para o
cumprimento da mesma; Os
balanços da 4320/64 sejam
extraídos automaticamente do

plano de Contas, em
conformidade com a legislação
atual; Registrar o fluxo de
lançamento em seis sistemas
(ativo, passivo, despesas,
receitas, resultado aumcntativo e
resultado diminutivo).Outras
especificações estão comidas no
Termo de Referência.

Fiorilli 12 Mês R$ 1.050,00 R$ 12.600,00

SISTEMA

PORTAL DA

TRANSPARÊNCIA

SISTEMA PORTAL DA

TRANSPARÊNCIA: Permitir a
importação dos dados da
contabilidade diretamente para
site da Prefeitura para atender às
disposições da Lei
Complementar 131 e suas

Fiorilli 12 Mês R$ 900,00 RS 10.800,00

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro, Bacabal - MA 65700-000

Telefone: (99) 3621-0533
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alterações (portal de
transparência); Permitir a
inserção de arquivos, dados e
outros que possam ficar
disponível m ambiente web na
pagina da prefeitura para
consulta, em atendimento a Lei
12.527/2011; O sistema deve
permitir o acesso às informações
sobre os valores arrecadados por
uma entidade contábil (receitas) e
sobre os gastos públicos em que
foram utilizados esses recursos

(despesas) durante determinado
exercício; Possibilitar a consulta
e o acompanhamento de outros
dados relativos às operações
contábeis realizadas por uma
Entidade durante certo exercício,
como forma de garantir a
transparência das contas públicas
municipais; Permitir solicitação
em ambiente web de consultas de

documentos para administração
pública, em conformidade com a
Ui 12.527/2011

SISTEMA DE

PATRIMÔNIO

SISTEMA DE

COMPRAS

SISTEMA DE PATRIMÔNIO:
Relações de Localizações,
Classificações, Fornecedores,
Itens, Itens Incluídos, Itens e
Baixados; Itens Transferidos,
Itens Reavaliados, Histórico dos
Itens, Tombamcnto; Controlar
entradas, saídas e movimentação
dos bens; Cadastro de bens
móveis e imóveis atualizado;
Permitir reavaliação,
transferência e baixa de itens;

incorporação e desincoiporado
do bem; Manter cadastros de
itens, classificações,
fornecedores, localizações;
Permitir consultas de

localizações, classificações,
fornecedores, itens por Código,
Nome, Localização,
Classificação e Movimentações;
Permitir a geração dos seguintes
relatórios: Emitir Termos de

Responsabilidade; Emitir
Inventário e Resumo Global;

Emitir relatório de bens por
contas, geral e resumido, por
períodos,

SISTEMA DE COMPRAS:
Iniciar e conduzir o usuário em

todo o processamento de

Fiorilli

Fiorilli

12 Mês RS 900,00

RS 1.000,00

Rua 15de Novembro, 229 - Centro, Bacabal -MA 65/OO-OCO

Telefone; (99) 3621-0533

RS 12.000,00

RS 10.800,00
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compras, com a simples
formalização de um pedido de
compra, passando por todas as
fases da despesa, registros de
entradas e saldas de almoxarifado

e controle de frota; Controlar
toda solicitação de despesas,
desde o inicio, até a finalização
da compra, com seus respectivos
acompanhamentos; Possibilitar o
n^stro das requisições de
compras e a emissão de relatório
consolidado por material ou
serviço solicitado; Ser Integrado
com o SOFTWARE de Execução
Orçamentária para a geração
automática das notas de

empenho; Controlar ponto de
reposição, estoques mínimos,
médios e máximos; Informar
sobre a inadimplência fiscal do
fornecedor; Permitir o
parcelamento e/ou cancelamento
de ordens de compras; permitir a
geração de informações de
prestação de contas para os
Tribunais de Contas dos

Municípios; Controlar as ordens
de compras pendentes;
Requisição de compras com
status de urgência; Autorização
de requisições por responsáveis;
Mudança de dotação de um ano
para outro; Relacionamento de
Requisitantes de um ano para
outro; Geração automática dos
elementos de despesas para os
itens.

VALOR TOTAL (RS> RS 46.200,00

quarenta e seis mil e duzentos reais

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÂO

2.1 Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do
PREGÃO ELETRÔNICO n." 046/2023-SRP e seus anexos, a ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS n." 202406120101/2024, e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1 A CONTRATADA terá um prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
notificação ou Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente, para iniciar a execução dos
serviços, objeto do Termo de Referência;

Rua 15de Novembro, 229-Centro, Bacabai -MA 65700-000

Telelone; (99) 3621-0533
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3.2 O serviço a ser prestado estará sujeito à variação, conforme as necessidades da
Administração Pública e a disponibilidade de recursos ou preço de oferta, por meio de
Termo Aditivo, obedecido os limites legais.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS

4.1

4.2

4.3

A CONTRATANTE em cumprimento ao disposto na presente cláusula pagará à
CONTRATADA pelo Serviço objeto deste contrato, o Valor Global de RS 46.200,00
(quarenta e seis mil e duzentos reais);

O cronograma de desembolso será realizado em única etapa no valor de cada objeto,
durante a vigência do contrato, nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei
Federal n.° 8.666/93;

.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fiete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO

5.1 O preço pactuado no item 4.1 será pago até o 30® (trigésimo) dia, do Serviço, após a
liberado do pedido, com a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela
Secretaria Municipal de Administração, acompanhada das certidões abaixo:

a) Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e
à Dívida Ativa da União, assim como a regularidade das contribuições
previdenciárias e de terceiros conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro
de 2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante;

b) Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual e
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do
licitante;

c) Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão N^ativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeitos de N^ativa, lelativa à atividade econômica, expedida
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do
domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Municipal, da sede ou domicílio do licitante;

Rua 15de Novembro, 229-Centro. Bacabai -MA 65700-000

Teietone; (99) 3621-0533
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d) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEP, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço;

e) Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

f) A nota fiscal deverá ser apresentada, com até 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência, da data do pagamento;

g) O pagamento do objeto deste contrato, será efetuado, mediante crédito em conta
corrente indicada pela CONTRATADA.

5.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária;

No valor a ser pago pelo Serviço, compreende todos os serviços necessários à plena
execução do objeto da Cláusula Terceira, abrangendo todas as despesas ao mesmo,
concernentes diretas ou indiretas a materiais, mão de obra e encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, indiretos e, enfim, quaisquer
outras, ainda que não citadas, sendo a única remuneração devida ao cumprimento das
obrigações ora assumidas.

5.4 Os preços estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze)
meses, podendo ser revistos a qualquer tempo, se for o caso de desequilíbrio econômico e
financeiro, na forma da Lei;

5.4.1 No caso de prorrogação do contrato, e se couber reajuste, este observará a variação
do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IFCA, mantido pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e só incidirá sobre os itens
que não tenham sofrido revisão ou repactuação.

5.4.1.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA;

5.4.1.1.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o
reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a
preclusão do direito;

5.4.1.1.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido
for formulado depois de extinto o contrato.

5.4.1.2. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de
aquisição do direito da CONTRATADA, nos termos do item 5.4.1 desta
cláusula.

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro, Bacabal -L4A 65700-000

Telefone: (99) 3621-0533
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CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE QUALIDADE

6.1 A CONTRATADA responderá pela «qualidade do objeto, que deverá obedecer
rigorosamente às regras contidas no PREGÃO;

6.2 O Serviço em desacordo com as disposições do presente contrato será devolvido à
CONTl^TADA, cabendo a esta providenciar substituição de acordo com as
especificações contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.® 046/2023-SRP, e seus
anexos, sendo de sua inteira responsabilidade, todas as despesas de devolução e reposição,
inclusive quanto ao novo prazo de execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou no serviço deste
contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam consideradas
viáveis;

7.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Federal ri.*'
8.666, de 1993;

73 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato;

73.1 As modificações que implicarem em aumento do preço pactuado na Cláusula Quarta,
não excederão a 25% (vinte e cinco por cento) do referido preço.

7.4 Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado na Cláusula Quarta ou
no prazo do serviço será acordado ajuste apropriado, que deverá ser formalizado, através
do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela Administração,
consoante o Art. 64, da Lei Federal n.® 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO DO CONTRATO

8.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
presente contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Sem prejuízo de outras sanções previstas no EDITAL, a empresa vencedora ficará sujeita
às seguintes deliberações pelo inadimplemento;

9.1.1 Ressalvados os casos de força maior, ou fortuito devidamente comprovados, estará
sujeita a CONTRATADA além das sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666/93 e
Lei Federal n.® 10.520/02, pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das
obrigações ora estabelecidas, as seguintes penalidades:

Rua 15 de Novembro. 229 - Centro. Bacabal -MA 65700-000

Telefone; (99) 3621-0533
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9.1.1.1 A não observância do prazo da execução do serviço pela
CONTRATADA, implicará em multa moratória, não compensatória de
0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor
total da Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), independentemente
das sanções legais, que possam ser aplicadas, de acordo com os Artigos
86, 87 e 88, da Lei Federal n.° 8.666/93, salvo se o prazo for prorrogado
pela CONTRATANTE.

9.1.2 Findo o prazo de execução do objeto do pregão pelo vencedor e não cumprida a
obrigação, sem apresentação de Justificativa coerente, o empenho e outros atos
expedidos pela Prefeitura Municipal de Bacabai/MA, serão tomados sem efeito;

9.U A aplicação das multas dar-se-á cumulativamente, à medida que cada cláusula
deixar de ser cumprida;

9.1.4 As multas estabelecidas nesta cláusula serão consideradas dívida líquida e certa e
deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias, contados da sua cobrança, decorrido este
prazo, tais multas serão descontadas de qualquer importância devida à
CONTRATADA, ou ainda, cobradas judicialmente, servindo para tanto o presente
instrumento como título executivo extrajudicial;

9.1.5 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de
Bacabal/MA poderá, além da aplicação das multas previstas nos itens anteriores,
aplicar as penalidades de advertência e suspensão temporária de participação em
licitações, além do impedimento do contrato;

9.1.6 O valor da multa, será descontado de qualquer fatura ou crédito existente em favor
da CONTRATADA, perante a Prefeitura Municipal de Bacabal/MA, nenhum
pagamento será realizado à CONTRATADA que tenha sido multada, antes de
pagar ou relevada multa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E
CONTRATADA

10.1 A CONTRATADA obriga-se a:

10.1.1 A CONTRATADA é responsável exclusiva pelo serviço do objeto constante da
Cláusula Primeira combinada com a Terceira, respondendo diretamente pelos
danos que por si, seus prepostos ou empregados causarem, por dolo ou culpa a
Prefeitura Municipal de Bacabal/MA, ou a terceiros;

10.1.2 Os danos e prejuízos serão ressarcidos a CONTRATANTE, no prazo máximo de
48 (quarenta e oito) horas, contadas da notificação administrativa à
CONTRATADA, sob pena de multa;

Rua 1S de Novembro, 229-Cenlío. Bacabal -IvlA 65700-000
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10.1^ De acordo com o disposto neste contrato e a fim de atender ao bom desempenho
das obrigações pactuadas, a CONTRATADA obriga-se a executar o serviço a
CONTRATANTE, o objeto de forma regular na mesma quantidade contratada;

10.1.4 Executar o objeto mencionado na Cláusula Primeira, objeto deste contrato, em
conformidade com as normas, recomendações expedidas pela CONTRATANTE
e especificações constantes de sua proposta, que fará parte integrante deste
insü^mento;

10.1.5 A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto licitado de acordo com as
especificações constantes no Termo de Referência (ANEXO I) do Eklital do
PREGÃO ELETRÔNICO n." 046/2023-SRP.

10.2 A CONTRATANTE obriga-se a;

10.2.1 Exigir que a CONTRATADA, executar o objeto em estrita obediência ao
previsto no Edital;

10.2.2 Aplicar as penalidades à CONTRATADA pela inobservância das disposições
contidas no documento contratual;

10.2.3 Conferir e atestar a fatura emitida pela CONTRATADA, e após constatar o fiel
cumprimento do serviço do objeto, providenciar o competente pagamento;

10.2.4 Comunicar à CONTRATADA, todo e qualquer problema referente ao contrato,
ficando aquela obrigada a reparar aquilo que foi denunciado, sem ônus a
CONTRATANTE;

10 J.5 Glosar as faturas correspondentes aos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO I
I

11.1 O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANtÍ),
independentemente de qualquer aviso, ou comunicação judicial ou extrajudicial, nos
seguintes casos:

11.1.1 Inadimplemento de qualquer cláusula deste contrato;

11.1.2 Falência ou recuperação judicial, insolvência ou dissolução judicial ou
extrajudicial;

11.1.3 Subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato;

11.1.4 Quando as multas aplicadas atingirem 20% (vinte por cento) do valor estimado do
contrato devidamente ajustado;

11.1.5 Recusa na substituição dos materiais, rejeitados pela CONTRATANTE.

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro. Bacabal -fvlA. 65700-000

Telefone: (99) 3621-0533
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11.2 Ocorrendo rescisão do contrato por inadimplência da CONTRATADA, fica assegurada a
CONTRATANTE o direito de imitir-se liminannente na posse do produto já pago, que
esteja sob a guarda ou em poder da CONTRATADA, e de ceder o contrato a quem
entender, independentemente de qualquer consulta ou interferência da CONTRATADA:

11.2.1 Rescindindo o contrato nos termos previstos nesta cláusula, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA o saldo porventura existente pelos objetos já
executados, deduzida as multas e despesas decorrentes da inadimplência, ou a
CONTRATADA restituirá à CONTRATANTE às importâncias já recebidas;

11.2.2 A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ÔNUS FISCAIS E LEGAIS

12.1 O preço estabelecido no item 4.1, inclui todos os tributos incidentes sobre o objeto deste
contrato. Quaisquer tributos ou encargos legais que após a assinatura deste contrato
venham a ser criados, bem como qualquer alteração dos existentes, inclusive sua extinção,
que comprovadamente reflitam no preço contratual, implicaram na sua revisão para mais
ou para menos, conforme o caso;

12.2 Será de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de todos os tributos,
encargos e contribuições de qualquer natureza, inclusive para fiscais, de competência da
União, dos Estados e dos Municípios, que incidam sobre o objeto do presente contrato;

12.3 A CONTRATADA responsabi!izar-se-á pela devolução à CONTRATANTE, das
importâncias referentes a ônus fiscais e legais não recolhidas, em decorrência da
diminuição dos encargos tributários relativas ao objeto do presente contrato, proveniente
da alteração de legislação pertinente;

12.4 Na hipótese de a CONTRATANTE vir a ser autuada, notificada ou intimada, em virtude
do não pagamento pela CONTRATADA, à época própria, de quaisquer encargos
incidentes sobre o objeto deste contrato, assistir-lhe-á o direito de reter quaisquer
pagamentos devido à CONTRATADA até que esta satisfaça integralmente a exigência
formulada:

12.4.1 As importâncias retidas, na forma deste item, serão devolvidas sem correção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CASO FORTUITO OU DE FORÇA
MAIOR

13.1 Quaisquer atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos ou infrações às disposições
deste contrato pela CONTRATADA, somente serão considerados como excludentes de
responsabilidade e multas contratuais, se resultarem de caso fortuito ou de força maior,
desde que atinjam direta e comprovadamente, o objeto do presente contrato:

Rua 15de Novembro, 229 - Centro, Bacabal -MA 65700-000

Telefone: (99) 3621-0533
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13.1.1 A CONTRATADA deverá comunicar por escrito e comprovar qualquer evento de
caso fortuito ou de força maior, no prazo de 10 (dez) dias de sua ocorrência, sob
pena de decair do direito de invocar o disposto no item 13.1;

13.1.2 Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, como tal reconhecido pela
CONTRATADA, será concedida prorrogação nos prazos contratuais, a ser
acordada entre as partes, para o restabelecimento das condições normais de serviço,
desde que cumprida a formalidade do subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bacabal/MA:

02.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0003.2003 MANUT. E COORD DAS ATIVIDADE DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
33.90J9.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

02.11 - MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO MUNICIPAL
12361.0014.2017 - MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENS. FUNDAMENTAL
33.9039.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

02.03 - SECRETARIA DE SAÚDE
10.122.0002.2021 - MANUT, E COORD. DAS ATIVIDADE DA SECRETARIA
33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA DÉCLMA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

15.1. O presente contrato passa a vigorar da data de sua assinatura, e findará dia 24 de janeiro
de 2025;

15.2. O prazo de vigência do presente contrato iniciar-se-á com a assinatura do Contrato e terá
duração de 12 (doze) meses, podendo o mesmo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, através de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do
Art 57, da Lei Federal n.° 8.666/93, e suas demais alterações, desde que não haja
manifestação contrária de uma das partes, por escrito, até 30 (trinta) dias antes do seu
término.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A fiscalização deste Contrato será efetuada por RODOLFO LIMA SOARES, nomeado
pela PORTARIA N" 028/2021, designado pelo CONTRATANTE, que poderá, a
qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

Rua 15de Novembro, 229 -Centro. Bacabal -MA 65700-000

Telelone: (99) 3621-0533
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As ocorrências verificadas durante a execução deste Contrato
serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a
imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da
CONTRATADA perante o CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições
técnicas ou vícios no serviço, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES

17.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos
legais se processada por escrito, mediante, protocolo ou outro meio de registro, que
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITÁVA - DA HABILITAÇÃO

18.1 A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1 O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial
do Município, obedecendo ao disposto no parágrafo único art. 61 da Lei Federal n.® 8.666
de 21 de junho de 1993, e art. 4® da Lei Federal n." 10.520, sendo a publicação condição
indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas para os
endereços das partes constantes no preâmbulo deste contrato;

21.2 Todas as correspondências e acordos anteriores à data da assinatura deste contrato serão
considerados sem efeito, e somente o estipulado no contrato e seus documentos têm
validade para a execução do mesmo;

213 A CONTRATADA declara, neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das
especificações técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não podendo,
pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos, para isentar-se de
responsabilidade pela execução incorreta do objeto;

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro. Bacabal - NtA. 55700-000

Telefone; (99) 3621-0533
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21.4 A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela
assegurados neste contrato ou na Legislação em geral, não importara em renovação ou
renúncia a qualquer desses direitos, podendo a CONTRATANTE exercitá-los a qualquer
tempo;

21.5 Aplica-se ao presente contrato, o estipulado nas Leis Federais n.° 8.666/93 e n."
10.520/2002, para sua execução.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNA - DO FORO

22.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de Bacabal/MA, com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões
decorrentes deste contrato e de sua execução;

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito que
os subscrevem.

Bacabal/MA, 24 de janeiro de 2024.

IVANE RAMOS ARAÚJO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Administração

Portaria n." 76/2022

Responsável Legal pela CONTRATANTE

Assinado de forma digital por

THAIARA RAYANNE mAWRARAVANNEARAUjo
A D A11 ir\ BARfiOSOA0087652307AKAÜJU Dados: 2024.01 t7-2:9S»2 -03W

BARROSO:60087652307 VerUo do Adobe ACTobalReaden
2023.008.20458

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ n.® 13.218.878/0001-40

THAIARA RAYANNE 2VRAUJO BARROSO

CPF n." 600.876.523-07

RG n.° 3654906 SSP/PI

Sócia Administradora

Responsável Legal pela CONTRATADA

Rua 15de Novembro, 229-Centro, Bacabal -MA 65700-000

Telefone; (99) 3621-0533
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Oficio n.° 012401 /2024/SEMAD-PMB

Bacabal/MA, 24 de janeiro de 2024.

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ n° 13.218.878/0001-40

Rua Coelho de Resende, n.® 929, CEP 64.001-370, Centro, Teresina/PI
NESTA

ASSUNTO: ORDEM DE SERVIÇO

Prezado Senhor,

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE BACABAL/MA, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, situada na Travessa 15 de novembro,
n° 229, CEP 65.700-000, Centro, Bacabal/MA, inscrito no CNPJ sob o n® 06.014.351/0001-38,
neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração a Sra. IVANE RAMOS
ARAÚJO DE OLIVEIRA, portadora do CPF n.® 722.346.523-91 e RG n.® 36649095-8
SSP/MA, residente e domiciliado na cidade de Bacabal/MA, a seguir denominada
CONTRATANTE, vêm através desta, autorizar a empresa DIGITAL COMERCIO E
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA sob CNPJ n.® 1318.878/0001-40, sediada na Rua
Coelho de Resende, n.® 929, CEP 64.001-370, Centro, Teresina/PI, representada por sua Sócia
Administradora a Sra. THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO sob CPF n.®
600.876.523-07 e C. 1. n.® 3654906 SSP/Pl, doravante denominada CONTRATADA, a iniciar a
execução do CONTRATO ADMINISTRATIVO n.® 06120101/2024, referente a Prestação de
serviços de Plantação, locação, manutenção c suporte de Sistema de Informação para
Gestão da Administração Pública, de interesse da Secretaria Municipal de Administração
do Município de Bacabal/MA, conforme PREGÃO ELETRÔNICO n.® 046/2023-SRP.

amente.

IVANE RAMOS ARAÚJO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Administração

Portaria n. ° 76/2022

Responsável Legal pela CONTRATANTE

RECEBI EM, / /2024

AssInAdo de fomu dlgitBl per THAIARA

THAIARA RAYANNE ARAÚJO RAYANNE ARAÚJO BARRO$O;«0C!l7653 JQ?
n . Dadoc2024.0U417a0;12.crj0'
BARR050:o0087652307 vcfiío<Jo Adote At.®!»» «<;»<)<»!

2023.(ue.20456

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ n.® 13.218.878/0001-40

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro, Bacabol - MA 66700-000

Tcteíone: (99) 3621-0533



22/03/2024, 09;19 Mota Fiscal de Semçns Eletrônica

Prefeitura do Município deTeresina

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

Número da Nota

00002534

Data G Hora de Emissão

22/03/2024 09:19:20

código de VeriRcação

0d278823

Ifc

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME
CPF/CNP3: 13.218.878/0001-40 tnscrição Municipal : 105521-6
Endereço; RUA COELHO DE RESENDE, No929 - SALA:07; - BAIRRO CENTRO - CEP:64001-370
Município: TERESINA UF: PI

TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL
CPF/CNPJ: 06.014.351/0001-38
Endereço: TRAVESSA 15 DE NOVEMBRO, N^SN - BAIRRO CENTRO - CEP:65700-000
Munlciplo- BACABAL UF: MA E-mail: bacabal.contabilidade@qmail.com

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

NOTA REfSnTE ao CONTRATO N" 06120101/2074, PROCESSO ADMINISTRATIVO 061201/2073, PE 0<16/2073-SRP PARA PRFFFITl.IRA MUNICPW, DF BACABAl..
CONTA BANCARIA:

DIGITAL COMERaO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
AGENOA: 4249-6, C/C: 50292-8, BANCO DO BRASIL

Tributável

SIM

SIM

SIM

SIM

Item

SUB-LOCAÇAO DO SISTEMA Dc CONTABIUDADE SCPI,REFERENTE AO MF.S DE MARÇO/2Ü24
SUB-LOCAÇAO DO SISTEMA PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, RÊF MtS DE MARÇO/ 2024
SUB-LOCAÇAO DO SISTEMA DE CONTROLE PATRIMONIAL,REF AO MES DE MARÇO/2024
SUB-LOCAÇAO DO SISTEMA INTEGRADO DE COMPRAS/LICITAÇAO,RfcF AO MES DE MARÇO/2024

Qtd€
1

1

1

1

Unitário R$
1050,00
900,00
900,00
1000,00

Total R$
1.050,00
900,00

900,00
1.000,00

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL
PIS (0,0000%):
R$ 0,00

COFINS (3,0000%):

R$ 0,00

INSS (2,0000%);
R$ 0,00

TR (1,5000%);
R$ 0,00

CSLL (2,0000%);
R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOl A = R$ 3.850,00

Valor Total das Deduções:

R$ 0,00
Base de Cálculo:

R$*

Miqucta:
*

Valor do ISS:

R$ *

OUTRAS INFORMAÇÕES

Mês de Competência da Nota Fiscal: 03/2024 Tributação: TRIBUTÁVEL S,N. i
Local da Prestação do Serviço: BACABAL/MA Incidência: TERESINA/PI
Prestador optante Simples Nacional Recolhimento: ISS A RECOLHER PELO PRESíTADOR

CNAE: 620910000 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Serviço: 0107 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e
bancos de dados.

A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNaONAMENTQ DA EMPRESA

https://www.issdigitalthe.com.br/NotaFiscal/notaFiscal.php7icl_nota _íiscal=MTE4NDAxMzkO&confirma=UA'==&temPrestador=Uw== 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N9 28/2025 - CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 164/2025

PROPOSTA ADEQUADA DE PREÇOS

Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente da Lei n° 14.133/21, Artigo
75, inciso li.

I

1. PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: DIGITAL COMERCIAL E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
NOME FANTASIA: DIGITAL INFORMÁTICA.

CNPJ: 13.218.878/0001-40.

ENDEREÇO: Rua Coelho de Resende, n^ 929, Sala 07,
BAIRRO: Centro-Sul.

CIDADE/gF:Teresina-PI.

TEL: (86) 3221-0862.

DADOS BANCÁRIOS: Agência: 4249-8

Conta Corrente: 50292-8

Favorecido: Digital Comercio e Serviços de Informática
Banco: Banco do Brasil S/A.

REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME: MARIA DO CARMO DE ARAÚJO BARROSO

PROFISSÃO: sócia administradora

CPF: 160.754.473-34

IDENTIDADE: 218.425 - SSP/PI.

ENDEREÇO: Av Noronha de Almeida, Casa 2201, Bairro São João, CEP 64045-500
CARGO: sócia administradora

E-MAIL: massau@adtrinformatica.com.br.

TEL: (98) 3244-0454

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

Rua Coelho de Resende, 929, Sala 07 - Centro-Sul - Teresina - PI
CNPJ: 13.218.878/0001-40
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2. PROPOSTA DE PREÇOS

Propomos a Prefeitura Municipal de Colinas - MA, pelo preço total abaixo declinado nas condições estabelecidas

prestar os serviços do objeto.

'pio 15

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE PERÍODO VALOR MENSAL
VALOR

TOTAL

01 LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
CONTABILIDADE

SERVIÇO 12 Meses
RS 2.000,00
(Dois Ml! Reais)

R$ 24.000,00:
(Vinte e Quatro Mil Reais)

02

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK
DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA 0

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

SERVIÇO
12 Meses

R$ 1.500,00
(Hum Mil e

Quinhentos Reais)

R$ 18.000,00
(Dezoito Mi! Reais)

03 LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
FOLHA DE PAGAMENTO

SERVIÇO 12 Meses

R$ 1.900,00
(Hum Mil e

Novecentos Reais)

R$ 22.800,00
(Vinte e Dois Mil e

Oitocentos Reais)

04 LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
PROTOCOLO

SERVIÇO
12 Meses

RS 1.250,00
(Hum Mii Duzentos e

Cinqüenta Reais)

R$ 15.000,00
(Quinze Mil Reais)

05 LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE -
COM PRAS/ALM OXARI FADO

SERVIÇO
12 Meses

RS 1.250,00
(Hum Mil Duzentos e

Cinqüenta Reais)

R$ 15.000,00
(Quinze Mil Reais)

TOTAIS

RS 7.900,00
(Sete Mil e

Novecentos Reais)

R$ 94.800,00
(Noventa e Quatro

Mil Oitocentos Reais)

•  Valor Total Global dessa Proposta R$ 94.800,00 (Noventa e Quatro Mil e Oitocentos Reais)

3. Ratificamos o preço total no valor de R$ 94.800,00 (Noventa e Quatro Mil e Oitocentos Reais), para a locação de software. Estão

incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer

outros que incidam na contratação do objeto.

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (Noventa) dias

5. PRAZO PROPOSTO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 12 (doze) Meses.

Teresina (PI), 17 de Julho de 2025.

Atenciosamente,

MARIA DO CARMO DE Assinado de forma digital por
.pAi i ip. MARIA DO CARMO DE ARAÚJOAKAUJU BARROSO:! 6075447334

BARROSO;) 6075447334 Dados: 2025.07.17 09:58:45 -03'00'

DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
Maria do Carmo Araújo Barroso

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
Rua Coelho de Resende, 929, Sala 07 - Centro-Sul - Teresina ■ PI

CNPJ: 13.218.878/0001-40
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PREGÃO Ns. 28/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N^. 164/2025

As 09:30 do dia 17/07/2025, reuniu-se o(a) Pregoeiro(a) Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe de
Apoio, designados por Ato Legal, em atendimento às disposições contidas na legislação vigente, a fim de realizar
os procedimentos relativos ao presente Pregão, Amparo legal Lei 14.133/2021, Art. 28, 1, cujo objeto é (Registro
de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software contábil, portal da
transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.).
Inicialmente, o(a) Pregoeiro(a) abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital,
divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances. Ao final do prazo previsto no edital, foram

encerradas as ofertas de lance e dado prosseguimento aos demais tramites do processo até sua fase de

homologação.
As informações dessa ata são dinâmicas, haja vista a possibilidade de alteração das decisões por meio de recurso.
Apenas após homologado do processo as informações estarão consolidadas.

Publicação: 03/07/2025

Limite de impugnação: 14/07/2025 09:30
Final da Proposta/Início da Sessão: 17/07/2025 às 09:30

Esclarecimentos e Impugnações
Não foram apresentados pedidos de esclarecimento ou impugnações ao edital.

Lote 1

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

i Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

i Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

: Descrição Comprador

CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

jjAvaliação da proposta: Classificado

1 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Descrição do Fornecedor

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Marca: Fabricante:

Quantidade :

12,00 •

Unidade de ̂

Medida i

Locaça

Unitária

Proposto

2.130,00

Modelo:

Lote 2

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - UNK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL
DE TRANSPARÊNCIA

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA ; CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

Descrição Comprador

: Avaliação da proposta: Classificado

2 - LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE
TRANSPARÊNCIA

Descrição do Fornecedor

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - UNK DE DADOS I
CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA I

Quantidade
Unidade de í

Medida '

Unitário

Proposto

12,00 Locação 1.700,00

Marca: Fabricante: Modelo:
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Lote 3
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

) Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA | CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

I Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

I Descrição Comprador

Avaliação da proposta: Classificado

3 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

Descrição do Fornecedor j Quantidade 1

i LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE
I PAGAMENTO

Unidade de

Medida

Unitário

Proposto

Marca: Fabricante:

12,00 j

Modelo:

Locação 2.000,00

Lote 4
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA j CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

Descrição Comprador

i Avaliação da proposta: Classificado

4 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Descrição do Fornecedor

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Marca: Fabricante:

Quantidade

12,00 !

Unidade de :

Medida

Unitário

Proposto

Locação i 1.400,00

Modelo:

Lote 5

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA ! CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

Descrição Comprador

5 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO

Avaliação da proposta: Classificado

Descrição do Fornecedor Quantidade J
Unidade de |

Medida I

uiutano

Proposto

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE -
COMPRAS/ALMOXARIFADO

12,00 i Locação 1.500,00

Marca: Fabricante: Modelo:

Lances

Lote

Lote 1

< Etapa

I Aberta

Fornecedor

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA

13.218.878/0001-40

Valor do Lance Data/Hora !

2.050,00 ! 17/07/2025 09:45:54

i Lote 1
\ DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE

\ Negociação INFORMÁTICA
I  ; 13.218.878/0001-40

2.000,00 \ 17/07/2025 09:52:56

\ Lote 2 ; Aberta

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA 1.600,00 I 17/07/2025 09:45:57

i  13.218.878/0001-40 J

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
Lote 2 Negociação INFORMÁTICA 1.500,00 \ 17/07/2025 09:53:05

13.218.878/0001-40 j í
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Lote 3 Aberta

Lote 3 Negociação

Lote 4 Aberta

Lote 4 Negociação

Lote 5 Aberta

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA

13.218.878/0001-40

1.950,00! 17/07/2025 09:46:00

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA

13.218.878/0001-40

1.900,00 1 17/07/2025 09:53:13

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA

13.218.878/0001-40

1.300,00 1 17/07/2025 09:46:03

Lote 5 Negociação

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA

13.218.878/0001-40

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE

INFORMÁTICA

13.218.878/0001-40

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA

13.218.878/0001-40

1.250,00 \ 17/07/2025 09:53:38

1.400,00 ! 17/07/2025 09:46:08

1.250,00 1 17107/2025 09:53:52

Chat

! Apelido

1 Pregoeiro(a)

i Pregoeiro(a)

Mensagem

Bom dia a todos.

--vr&4
3

íàtâ/íitf

:
1/.5

Me chamo Jerônimo Cardoso Rosa Neto e serei o Pregoeiro responsável por conduzir
a sessão pública de Pregão Eletrônico.

râ

17/07/2025 09:34:53

17/07/2025 09:35:34

Sistema A sessão pública foi Habilitada. 17/07/2025 09:b:45

Sistema As propostas foram abertas. Aguardem conectados a classificação das propostas. 17/07/2025 09:36:01

Pregoeiro(a) As propostas foram classificadas e em breve será iniciada a disputa. 17/07/2025 09:36:02

Sistema Iniciada a fase de lances no lote 01 . Senhores fornecedores deem seus lances! 17/07/2025 09:38:09

Sistema Iniciada a fase de lances no lote 02 . Senhores fornecedores deem seus lances! 17/07/2025 09:38:11

Sistema Iniciada a fase de lances no lote 03 . Senhores fornecedores deem seus lances! 17/07/2025 09:38:13

Sistema Iniciada a fase de lances no lote 04 . Senhores fornecedores deem seus lances! 17/07/2025 09:38:16

Sistema Iniciada a fase de lances no lote 05 . Senhores fornecedores deem seus lances! 17/07/2025 09:38:18

Sistema 0 valor de referência do lote 01 foi divulgado R$ 2.254,00. 17/07/2025 09:119:52

Sistema 0 valor de referência do lote 02 foi divulgado R$ 1.704,33. 17/07/2025 09:49:54

Sistema 0 valor de referência do lote 03 foi divulgado R$ 2.081,67. 17/07/2025 09:49:58

Sistema

Sistema

Pregoeiro(a)

O valor de referência do lote 04 foi divulgado R$ 1.332,00.

O valor de referência do lote 05 foi divulgado R$ 1.398,67.

Senhores solicito que verifiquem a possibilidade de redução dos valores ofertados a
titulo de negociação.

Fornecedor 1 Esses são os melhores valores para oferecermos um serviço de qualidade.

Sistema
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 01 . A proposta foi atualizada
automaticamente com o valor unitário do melhor lance.

17/07/2025 09:50:01

17/07/2025 09:50:04

17/07/2025 09:50:19

17/07/2025 09:54:30

17/07/2025 09:54:56

Sistema
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 02 . A proposta foi atualizada
automaticamente com o valor unitário do melhor lance.

17/07/2025 09:54:58

Sistema

Sistema

Sistema

O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 03 . A proposta foi atualizada j
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. i

17/07/2025 09:55:02

O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 04 . A proposta foi atualizada
automaticamente com o valor unitário do melhor lance.

O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 05 . A proposta foi atualizada
automaticamente com o valor unitário do melhor lance.

17/07/2025 09

17/07/2025 09

55:04

55:06
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Pregoeiro(a)

Convoco a empresa - 01 - DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA-
13.218.878/0001-40 para apresentar a proposta readequada ao valor final e
documentação de habilitação em arquivo para o(s), no prazo de até 2 (duas) horas,
os itens (01,02,03,04,05) sob pena de desclassificação e sanções previstas no edital
caso não seja apresentada. A proposta readequada e documentação deverá ser
apresentada até as I2h55min.

lOC: HOlS

17/07/2025 09:56:27

Pregoeiro(a)

Pregoeiro(a)

Pregoeiro(a)

Boa tarde a todos.

Nesse Momento vamos da continuidade ao presente certame.

Senhores a documentação foi analisada, nesse momento será divulgado o resultado
da análise dos documentos.

17/07/2025 14:02:44

17/07/2025 14:03:06

17/07/2025 14:04:03

Sistema
O fornecedor DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INEORMATICA foi
Habilitado no(s) lote(s): 1 à 5.

17/07/2025 14:04:37

Sistema

Sistema

Sistema

O fornecedor DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INEORMATIÇA foi
declarado vencedor do(s) lote(s) 1 à 5.

17/07/2025 14:07:53

0(s) Lote(s) 1 à 5., será(ão) aberto(s) para manifestação de intenção de recurso. A
mesma deverá ser feita em até 10 minuto(s) - (Prazo inicial: 17/07/2025 14:09:00,
Prazo final: 17/07/2025 14:19:00).

17/07/2025 14:08:10

0(s) lote(s) 1 à 5. foi(ram) adjudicados para o fornecedor DIGITAL ÇOMERÇIO E
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.

Sistema
0(s) lote(s) 1 à 5. foi(ram) homologados para o fornecedor DIGITAL COMERCIO
E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.

22/07/2025 ll:b0:59

22/07/2025 11:33:23

Julgamento de Recursos e Contrarrazões
Não foram apresentados pedidos de recursos ou contrarrazões ao processo.

Lista de Classificação do Lote 1

Posição Fornecedor

1  : DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

CPF/CNPJ

13.218.878/0001-40

Lance Final

2.000,00

Lista de Classificação do Lote 2

Posição Fornecedor

1  DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

1 CPF/CNPJ
I 13.218.878/0001-40

Lance Final

1.500,00

Lista de Classificação do Lote 3

Posição Fornecedor

1  ; DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

CPF/CNPJ Lance Final

13.218.878/0001-40 1.900,00

Lista de Classificação do Lote 4

Posição Fornecedor

1  DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

CPF/CNPJ

13.218.878/0001-40

Lance Final

1.250,00

Lista de Classificação do Lote 5

Posição Fornecedor

1  i DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

j CPF/CNI^

13.218.878/0001-40

Lance Final <
^  . 1 j

1.250,00 i

I Avisos do processo

Data / Hora • Descrição

Status de Adjudicação e Homologação dos Lotes
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Lotes

Lote 1

Lote 2

Lote 3

Lote 4

i Lote 3

Adjudicação

Data/Hora

Homologação

Data/Hora

22/07/2025 11:30:59

22/07/2025 11:30:59

22/07/2025 11:33:23

22/07/2025 11:30:59

22/07/2025 11:30:59

22/07/2025 11:30:59

22/07/2025 11:^3:23 J

22/07/2025 11:^3:23 I
22/07/2025 11:33:23 ;

I  í
22/07/2025 11:33:23 i

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes

Homologação Completa: 22 de Julho de 2025, 5 de 5 lote(s).

Documento gerado em 22 de Julho de 2025.

r-:s:

Qsa - Pregoeiro(a)

Carlos - Equipe de Apoio

DelcíHfSfSantos dá«!Soyr=^uipe de Apoio

wuGeandre Reis CaWfeífo - Equipe de Apoio
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ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS

PREGÃO Ne. 28/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N^. 164/2025

Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados.

Lote 1
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 5 CNI^/CPF: 13,218,878/0001-40

Email: Iicitacao@adtrinformatica.com.br i Telefone: (98) 98179-0032

Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

Descrição Comprador

1 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Descrição do Fornecedor

\ Avaliação da proposta: Classificado

Quantidade
Unidade de

Medida

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Marca: Fabricante:

12,00 I

Modelo:

Locação

Unitário i
Proposto j

2.100,00 1

Lote 2
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - UNK DE DADOS ÇONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL
DE TRANSPARÊNCIA !

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

Email: Iicitacao@adtrinformatica.com.br

Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

Descrição Comprador

CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

Telefone: (98) 98179-0032

Avaliação da proposta: Classificado

2 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE
TRANSPARÊNCIA

Descrição do Fornecedor Quantidade
Unidade de

Mediaa

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS
CONTÃBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

Marca: Fabricante:

12,00 j

Modelo:

Locação

Unitário

Proposto

1.700,00

Lote 3

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

I Telefone: (98) 98179-0032

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA j CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

Email: licitacao@adtrinformatica.com.br

Data/bora de envio 10/07/2025 14:07:11

Descrição Comprador

I Avaliação da proposta: Classificado

3 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de

Medida

Unitárl

Propost

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE
PAGAMENTO

12,00 Locação 2.000,0
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Marca: Fabricante: Modelo:

I Lote 4
I LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

I Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
I
j Email; licitacao@adtrinfonnatica.com.br

1 Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11

I Descrição Comprador

I CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

I Telefone: (98) 98179-0032

I Avaliação da proposta: Classificado

^ 4 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Descrição do Foniecedor Quantidade [
Unidade de

Medida

I LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

! Marca: Fabricante:

12,00 I Locação

Unitário

Proposto

1.400,00

Modelo:

Lote 5
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA CNPJ/CPF: 13.218.878/0001-40

Email: licitacao@adtrinformatica.com.br ; Telefone: (98) 98179-0032

Data/hora de envio 10/07/2025 14:07:11 Avaliação da proposta: Classificado

Descrição Comprador

5 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO

Descrição do Fornecedor { Quantidade j

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - i ^ „ no '
COMPRAS/ALMOXARIFADO j ' ̂

Marca: Fabricante: Mo

Unidade de

Medida

Locação

Unitário

Proposto

1.500,00

delo:

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes.;

Homologação Completa: 22/07/2025 11:33, 5 de 5 lote(s).

Documento gerado em 22 de Julho de 2025.

Jeronimo S^^RosaT^^TFegoeiro (a)
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FORNECEDORES HABILITADOS

PREGÃO N9. 28/2025

PROCESSO LICITATÓRIO NÃ 164/2025

mi5
Ass:

Final da Proposta/Início da Sessão: 17/07/2025 às 09:30

í Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
I INFORMÁTICA

! E-mail: licltacao@adtnnformatica.com.br

i Lote 1

i CPF/CNPJ: 13.218.878/0001-40

I Telefone: (98) 98179-0032

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Descrição Comprador

I 1 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

1 Descrição do Fornecedor

i LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

\ Marca: Fabricante:

I Lote 2

Quant. f Medida I Unitário Sub Total

12,00 ! Locação I 2.000,00 | 24.000,00

Modelo:

i LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTTtL DE
! TRANSPARÊNCIA

í Descrição Comprador

2 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE
TRANSPARÊNCIA

Descrição do Fornecedor

! LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS
i CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

Quant. j Medida | Unitário

12,00 j Locação | 1.500,00 i

Sub Total

18.000,00

Marca: Fabricante: Modelo:

j Lote. 3

) LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

I Descrição Comprador

I 3 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

foescrição do Fornecedor í » Quant,
LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - FOLHA DE
PAGAMENTO

; Marca:

Lote 4

Fabricante:

Medida' Unitário

12,00 ! Locação | 1.900,00

Modelo:

Sub Total

22.8()0,00

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Descrição Comprador

4 - LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE- SOFTWARE - PROTOCOLO

Descrição do Fornecedor

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Marca: Fabricante:

Quant. ! Medida i Unitário Sub Total

12,00 j Locação j 1.250,00 1 15.000,00 I

Modelo:

: Lote 5

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO
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Descrição Comprador

5 - LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO

Quant.(Descrição do Fornecedor

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE ■

COMPRAS/ALMOXARIFADO

Marca: Fabricante:

I  Medida j Unitário

12,00 ; Locação i 1.250,00

Modelo:

Sub íTotal

15.000,00

i Total de DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA R$ 94.800,00

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes.

Homologação Completa: 22/07/2025 11:33, 5 de 5 lote(s).

Documento gerado em 22 de Julho de 2025.

1

/\QC

Jeronimo Ca õRõsà^^regoeiro (a)

Carlos d Equipe de Apoio

ntos

Geandre Reis Carneiro - Equipe de Apoio
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo

do Edital do Pregão n- 28/2025, Processo Administrativo n- 164/2025, após análise, conferência e
deliberação, resolve ADJUDICAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos:

Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software
contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado. |

Resumo

Fornecedor Estimado j Adjudicado Diferença

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA-
13.218.878/0001-40

helio,cutrim@adtrinformatica.com.br - (98) 98118-0150
105.248,04 94.800,00 I

10.448,04
Proveito í 9,S3%)

Totais 105.248,04 1 94.800,00 i 10.448,04
Proveito (9,93% J

Detalhes

Jeronimo Cardoso Rosa na condição de Pregoeiro(a) Adjudicou o(s) lote(s) em favor de:

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA - CPF/CNPJ: 13.218.878/0001-40

Lote 1

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Data/Hora da Adjudicação - 22/07/2025 11:30:59

I Descrição Item

[licença de uso (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE
Lote 2

Quantidade i Medida Unitário { Sub Total

12,00 i Locação : 2.000,00 : 24.000,00

Data/Hora da Adjudicação - 22/07/2025 11:30:59

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE
TRANSPARÊNCIA

Descrição Item Quantidade; Medida; Unitário i Sub Total

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS
CONTÃBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA i

Lote 3

I LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

) Descrição Item

12,00 ; Locação j 1.500,00 i 18.0(|)0,00 j

Data/Hora da Adjudicação - 22/07/2025 11:110:59

Quantidade ; Medida : Umtáno ; Sub Total

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - FOLHA DE
PAGAMENTO

12,00 ! Locação ̂ 1.900,00 22.800,00

Lote 4

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Descrição Item

Data/Hora da Adjudicação - 22/07/2025 11:30:59

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Lote 5

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFM^

Quantidade j Medida Unitário ; Sub Total

12,00 j Locação j 1.250,00 ; 15.000,00

Data/Hora da Adjudicação - 22/07/2025 11:30:59
,  : . , , 1

I

V
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I Descrição Item

I LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE ■
j COMPRAS/ALMOXARIFADO

Quantidade s Medida Unitário 1 Sub Tt^l

15.000,00 i12,00 i Locação 1.250,00

Colinas, 22 de Julho de 2025.

Pregoelro(a, io-SãlTÍQSo Rosa
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo
do Edital de Pregão n^ 28/2025, Processo Administrativo n^ 164/2025, após análise, conferência e
deliberação, resolve HOMOLOGAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos;

Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na locação de software
contábil, portal da transparência, folha de pagamento, protocolo, Almoxarifado.

I

Resumo >

Fornecedor I  Estimado | Homologado Diferença

DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA -
13.218.878/0001-40

heIio.cutrim@adtrinformatica.com.br- (98) 98118-0150

Totais

105.248,04

103.248,04

94.800,00

94.800,001

10.448,04
Proveito í 9,93% 1

10.448,04
Proveito { ,93%)

Detalhes

Ivan Prudêncio da Silva na condição de Autoridade Competente Homologou o(s) lote(s) em favor de:

Fornecedor: DIGITAL COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA - CPF/CNPJ: 13.218.878/0001-40

Lote 1

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

Data/Hora da Homologação - 22/07/2023 11)33:23 1

I Descrição Item

pLICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - CONTABILIDADE

! Lote 2

Quantidade Medida i Unitário j Sub Total

12,00 i Locação j 2.000.00 : 24.000,00

Data/Hora da Homologação - 22/07/2025 11:33:23

i LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE
i TRANSPARÊNCIA

Descrição Item Quantidade ! Medida | Unitáilo

LICENÇA DE USO (LOCAÇAO) DE SOFTWARE - LINK DE DADOS i
CONTÁBEIS E FINANCEIROS PARA O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA i

Lote 3 I

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE PAGAMENTO

Descrição Item i

12,00 j Locação | 1.500,00

SubiTotal

18.000,00

Data/Hora da Homologação - 22/07/2023 11 33:23

Qucuitidade ; Medida : Unitário [ Sub Total

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - FOLHA DE
PAGAMENTO

Lote 4

12,00 j Locação i 1.900,00 1 22.800,00

Data/Hora da Homologação - 22/07/2023 11(33:23

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE-SOFTWARE - PROTOCOLO

Descrição Item

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - PROTOCOLO

Lote 5

Quantidade | Medida 1 Unitário Sub Total i

12,00 I Locação i ' 1.250,00 15.000,00 j

Data/Hora da Homologação - 22/07/2023 11

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE - COMPRAS/ALMOXARIFADO

33:23
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Descrição Item T"
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE ■

COMPRAS/ALMOXARIFADO

Quantidade

12,00

Medida Unitário Sub Totcd

Locação 1.250,00 | 15.0

..i„ ....L

Colinas, 22 de Julho de 2025.

00,00

Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva
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